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REC SS Estado Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 19.028.793/0001-85

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 8 de outubro de 
2013 na forma de sociedade anônima de capital fechado, na Avenida do Estado, 
5460, Cambuci, na cidade de São Paulo, SP, Brasil, com a denominação de 
REC SS Estado Empreendimentos S.A. A Companhia tem como objeto social: 
(i) realizar investimentos diretamente ou por meio de participações societárias, 
em ativos imobiliários destinados à locação temporária de espaços individuais 
e privativos sob a modalidade de Self-storage; (ii) adquirir, deter, explorar, 
administrar, desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor e prestar serviços para tais 
investimentos; (iii) realizar atividades incidentais ou auxiliares às mencionadas 
anteriormente; e (iv) deter participação como sócia, acionista ou quotista em 
outras sociedades que tenham como objeto social os negócios mencionados 
nos itens (i) a (iii) acima e/ou que tenham como objeto social a participação, 
como sociedade patrimonial, em quaisquer sociedades que tenham como 
objeto social os negócios mencionados nos itens (i) a (iii) acima. O plano de 
negócio da Companhia consiste na exploração de locações temporárias de 
espaços de Self-storage, em um empreendimento imobiliário localizado na 
cidade de São Paulo. 2. Resumo das principais políticas contábeis – As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. 
Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas 
contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 
alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, 
orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demons-
trações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Admi-
nistração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continui-
dade a suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. 
Em conexão com a preparação dessas demonstrações financeiras, a Adminis-
tração efetuou análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas 
sobre a continuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. A 
Diretoria autorizou a conclusão da preparação destas demonstrações finan-
ceiras em 07 de março de 2022. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. a. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. b. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: A Companhia não realiza operações em moeda 
estrangeira e atua em um único ambiente econômico, usando o Real como 
“moeda funcional”, a qual é também a moeda de apresentação das demons-
trações financeiras. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: A 
preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis por parte da Administração da Companhia. As estimativas levaram 
em consideração experiências de eventos passados e correntes, pressupostos 
relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no 
julgamento da Administração para a determinação dos valores adequados a 
ser registrados nas demonstrações financeiras. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, 
envolvendo riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos 
e passivos no próximo exercício financeiro são: Nota explicativa nº 5 – Pro-
priedade para investimento: mensuração do valor de mercado para fins de teste 
de impairment. Nota explicativa nº 17 – reconhecimento e mensuração de 
provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e mag-
nitude das saídas de recursos; (i) Mensuração do valor justo: Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utiliza-
das nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 
ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e premissas 
são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de paga-
mento de obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros 
propósitos. Para que um investimento seja qualificado como equivalentes de 
caixa ele deve ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, 
ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) 
de variação no valor justo de mercado. Considerando a natureza dos instru-
mentos mantidos pela Companhia não existem diferenças significativas entre 
o seu valor contábil e o valor de mercado, calculado com base na taxa de juros 
até a data do balanço. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
espécie, contas bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo 
como títulos e valores mobiliários com vencimento original de 90 dias da data 
de contratação ou período menor. As aplicações financeiras compromissadas 
estão incluídas em equivalentes de caixa. 2.3. Instrumentos financeiros: Os 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte 
dasdisposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros 
são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos financeiros (exceto por 
ativos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são 
acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos, se aplicável, após o 
reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reco-
nhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros ao custo amorti-
zado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratu-
ais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, quando os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando a Companhia 
transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou quando a 
Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. Passivos 
financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos financei-
ros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo res-
pectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo 
financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros não-derivativo: A Companhia avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e 
as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhe-
cimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demons-
tração do resultado. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum 
evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do 
exercício quando identificadas. 2.6. Contas a receber: Valores de locações de 
espaços temporários a receber de clientes correspondentes aos contratos 
firmados junto à Companhia, apropriados conforme o regime de competência. 
Sua classificação é apresentada no circulante, pois o prazo de recebimento é 
inferior à um ano. A Companhia adota as taxas médias ponderadas abaixo 
para reconhecer as perdas esperadas dos títulos vencidos: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) 

uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda 
no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A admintração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes) Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, doscorrespondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio líquido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.13. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. Devido a rateios de despesas com empresas do 
mesmo grupo econômico, a Companhia apresenta no grupo de despesas valo-
res com amortização de ativos intangíveis apesar de não possuir ativos desta 
natureza sob sua propriedade. 2.14. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no 
patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento 
ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados 
ao capital social, através de atos societários. Os termos de integralização 
consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 
2.15. Novas normas ou alterações para 2021 e futuros requerimentos
• Novos requerimentos atualmente em vigor
Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de junho de 2020

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários en contratos de arrenamento 

(alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2021

Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 
(alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 

e CPC 06)
A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos: A 
tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 
Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de abril de 2021

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários en contratos de arrenamento 

após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um 
contrato (alterações ao CPC 25) Imobilizado – 
Receitas antes do uso pretendido (alterações 

ao CPC 27) Referências à estrutura conceitual 
(alterações ao CPC 15)

1º de janeiro de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23) 
Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao 
CPC 26) Definição de estimativa contábil (Altera-
ções ao CPC 23) Imposto diferido relacionado a 

ativos e passivos decorrentes de uma única transa-
ção (Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos bancários de curto prazo (a) 738 194
Aplicação financeira (b) 603 584

1.341 778
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 99% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate
4. Contas a receber

31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 243 511
Seguros a receber (i) 12 27
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação 
Duvidosa (234) (487)

21 51
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento:

Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 15 41
31 – 60 dias 11 16
61 – 90 dias 1 4
91 – 120 dias 8 12
121 – 150 dias 6 17
151 – 180 dias 4 3
181 – 270 dias 15 25
271 – 365 dias 17 32
Acima de 365 dias 178 388

255 538
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) 
Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019. (420)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (67)
Saldo em 31 de dezembro de 2020. (487)
Provisões, líquidas das reversões no exercício 253
Saldo em 31 de dezembro de 2021. (234)
Os valores de provisões para crédito de liquidação duvidosa são registrados 
no resultado no grupo de outras despesas operacionais. 
5. Propriedades para investimentos

Terreno Edificação
Depreciação 

Acumulada Valor Total
Em 31 de dezembro de 2019 5.056 12.137 (1.462) 15.731
Depreciação – – (191) (191)
Em 31 de dezembro de 2020 5.056 12.137 (1.653) 15.540
Depreciação – – (190) (190)
Em 31 de dezembro de 2021 5.056 12.137 (1.843) 15.350
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edificação 
do prédio utilizado Self Storage Conforme facultado pelo CPC 28, a Companhia 
decidiu avaliar seus imóveis para investimento ao custo histórico menos a 
depreciação e possível provisão para perda por redução ao valor recuperável. 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos da Companhia não apresentam 
necessidade de reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável. 
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 
apropriado, no início de cada exercício e seus valores calculados de forma 
prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo das propriedades 
para investimentos é de R$ 39.016 (R$ 28.968 em 2020). a. Mensuração do 
valor justo: (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo da propriedade para 
investimento foi determinado por um avaliador imobiliário interno, independentes 
ao processo da elaboração das demonstrações contábeis e com qualificação 
profissional adequada para esta mensuração. A mensuração do valor justo 
da propriedade para investimentos foi classificada como Nível 3. (ii) Técnica 
de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado pelo Risco (Risk-
-Weighted: Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de mercado 
estimado nas seguintes situações: (i) ativos operacionais pré estabilizados. Esta 
metodologia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de 
NOI (Net Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de 
mercado (Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) 
e reconhece o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme 
os riscos associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento 
de lucro de desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desen-
volvimento em cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para 
chegar a um valor estável estimado e comparando esse valor resultante com 
o custo total do projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desen-
volvimento deve ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida 
de um projeto é uma função das ponderações de risco relativas e da linha de 
tempo global do projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 
31 de dezembro de 2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações 
estabelecidas no mercado considerados de benchmarking: centros logísticos, 
shopping, dentre outros empreendimentos para renda e afins. 
6. Partes Relacionadas
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
REC Comércio de Materiais Ltda. 2. 2
REC SS Morumbi Empreendimentos S.A. 4 4

6 6
Passivo
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 108 125
REC SS Casa Verde Empreendimentos e Participa-
ções S.A. – 5

REC SS Comércio de Materiais Ltda. 1 1
REC SS Sabará Empreendimentos S.A. 1 1
REC SS Lapa Empreendimentos S.A. 15 15

125 147
(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores 
e administradores da Companhia. 7. Depósitos Judiciais: A Companhia foi 
citada em junho de 2017 em uma execução de lançamentos complementares 
de IPTU dos anos de 2014, 2015 e 2016. Em 03 de outubro de 2017, a Com-
panhia efetuou um depósito judicial no valor de R$ 288 e apresentou embargos 
à execução fiscal apontando os motivos pelos quais a Companhia entende que 
a cobrança é indevida e está em desacordo com o previsto na lei municipal nº 
10.235/1986. O processo aguarda o processamento dos embargos à execução 
fiscal e em 31 de dezembro de 2021 o saldo atualizado é de R$ 373 (R$ 351 
em 2020). 8. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 31 de dezembro de 
2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional da Companhia é de R$ 14.702 (2020 – R$ 14.982), representado 
por 14.702.041 (2020 – 14.982.041) ações das seguintes espécies e classes: 
14.702.031 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 ações preferen-
ciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas: 

Acionista
Quantidade de 

ações ON
Quantidade de 

ações PN
Total de 

ações ONe PN
Evergreen Fundo de Investi-
mento em Participações 14.628.531 – 14.628.531

Thiago Augusto Cordeiro 73.500 10 73.510
14.702.031 10 14.702.041

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, aprovou a redução do capital social nos termos dos 
artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, mediante ao cancelamento de 500.000 ações 
ordinárias, pelo valor nominal de um real, realizada mediante a devolução de 
capital em moeda corrente nacional no valor de R$ 500,00 proporcionais às 
respectivas participações que cada acionista detém na Companhia, montante 
integralmente pago até 31 de dezembro de 2020. Em 13 de maio de 2021 por 
considerar o capital excessivo em relação às atividades da Companhia, foi 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária: (i) a redução do capital social 
no termo do artigo 173 da Lei 6.404/76, mediante a devolução de capital em 
moeda corrente nacional, mediante o cancelamento de 280.000 ações ordiná-
rias, pelo valor nominal de um real cada no valor de R$ 280 proporcionais às 
respectivas participações que cada acionista detém na Companhia montante 
integralmente pago até 31 de dezembro de 2021. b. Reservas de Lucros: 
(i) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuia R$ 197 
(2020 R$ 46) de saldo em Reserva Legal. (ii) Reserva de Lucros: É constituída 
somente se a Assembleia Geral de Acionistas decidir de outra forma sobre os 
dividendos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia 
não possuia saldos em Reserva de lucros. c. Dividendos: O estatuto social 
da Companhia determina que será distribuído aos Acionistas, como dividendo 
obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo do lucro líquido do 
exercício (25%), previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável, ou 
seja, após a dedução da reserva legal, que deverá ser pago no prazo de 60 
dias a contas da data de sua declaração, exceto se a Assembleia Geral de 
Acionistas decidir de outra forma, inclusive pela retenção de todo o lucro da 
Companhia. O eventual excedente do lucro líquido será distribuído de acordo 
com a política de distribuição da Companhia. 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 3.018 895
Compensação com prejuízos acumulados – –
Base para constituição de reserva legal 3.018 895
Constituição de reserva legal (5%) (151) (45)
Base para constituição de dividendo mínimos 
obrigatórios 2.867 850

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 717 213

31/12/2021 31/12/2020
Dividendos adicionais 2.150 637
Dividendos a distribuir 2.867 850
Dividendos distribuídos antecipadamente ao 
longo do exercício corrente 858 614

Dividendos a distribuir 2.009 236
Em 29 de maio de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição de dividendos 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 no mon-
tante de R$ 6, sendo R$ 1 provisionado em 2019 a título de dividendos mínimos 
obrigatórios e o montante restante de R$ 5 anteriormente destinado a reserva 
de lucros. Nesta data foi aprovado a distribuição de dividendos intermediários 
da Companhia referente ao 1º trimestre de 2020, no montante de R$ 214. 
Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 2020, no montante 
de R$ 169. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição 
de dividendos intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2020, 
no montante de R$ 231. Em 12 de maio de 2021 foi deliberado em AGE distri-
buição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre 
de 2021, no montante de R$ 303. Em 11 de agosto de 2021 foi deliberado em 
AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º 
trimestre de 2021, no montante de R$ 282. Em 16 de novembro de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 3º trimestre de 2021, no montante de R$ 273. d. Adiantamento 
para futuro aumento de capital: Companhia não possuia saldo de Adianta-
mento para futuro aumento de capital em 31 de dezembro de 2021 e 2020. e. 
Ações Preferenciais: A ações preferenciais classe A não terão direito a voto 
nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos seus acionistas a prioridade na 
distribuição de dividendos anuais em relação às ações ordinárias. As métricas 
de cálculo dos dividendos, bem como seu funcionamento serão aprovados pelo 
Conselho de Administração até outubro do ano anterior à incidência dos divi-
dendos, seguindo sempre os critérios do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. 
Para o ano de 2021 e 2020 não foi divulgado pelo Conselho de Administração 
nenhum critério diferenciado de cálculo, portanto a distribuição foi realizada 
proporcionalmente à participação de cada acionista, sem que houvesse a 
necessidade de distribuição prioritária em relação às ações ordinárias. 9. 
Resultado por ação: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal do exercício: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 3.018 895
Número de ações ordinárias 14.702.031 14.982.031
Lucro por ação (em reais – R$) 0,20528 0,05974
10. Receita operacional líquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 3.823 3.071
Tributos incidentes sobre locação e descontos (288) (220)

3.535 2.851
11. Custo de operação 31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (106) (107)
Custo com pessoal (126) (155)
Custos Gerais (128) (150)
Custos com depreciação (246) (240)
IPTU (220) (222)

(826) (874)
12. Despesas gerais e administrativas

31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (211) (183)
Propaganda e Marketing (97) (100)
Emolumentos e publicações (17) –
Serviços de informática e telecomunicações – (22)
Materiais de Manutenção (17) (22)
Outras despesas (24) (25)

(366) (352)
13. Imposto de renda e contribuição social – Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário do lucro real, 
conforme segue: 
Lucro Real – Demonstração do resultado 31/12/2021 31/12/2020
Diferença temporária – depreciação fiscal vs 
contábil – PPI 821 821

Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças tempo-
rárias (279) (279)

a. Conciliação da alíquota do imposto efetiva 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribui-
ção social 2.091 1.274

Alíquota nominal % 34% 34%
Impostos – normais (711) (433)
Efeitos tributários sobre:
Reconciliação Adicional de 10% sobre o imposto 
de renda 24 23

Compensação Prejuízo fiscal do exercício para 
qual não foi constituído ativo fiscal diferido 104 53

Diferença temporária de PCLD 86 (23)
Constituição do imposto diferido ativo sobre 
prejuízo fiscal e diferenças 1.424 –

Imposto de renda e contribuição social 
correntes (218) (100)

Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.145 (279)
Taxa efetiva 44% 30%
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2021 Movimentação

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2021
Prejuízo Fiscal 1.448 (104) 1.344
Diferenças temporárias 166 (86) 80
Imposto ativo diferido 1.614 (190) 1.424

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2020 Movimentação

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2020
Prejuízo Fiscal 1.501 (53) 1.448
Diferenças temporárias 143 23 166
Imposto ativo diferido 1.644 (30) 1.614
A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta um saldo de prejuízo 
fiscal de R$ 3.955 (R$ 4.260 – 2020) e diferença temporária de R$ 234 (R$ 487 
– 2019) , gerando dessa forma, base para reconhecimento do imposto de renda 
e contribuição social diferido ativo. No exercício de 2021 com base no estudo 
elaborado pela Administração que prevê lucro tributável futuro, a Companhia 
decidiu por contabilizar o saldo de R$ 1.424 como imposto diferido ativo. Para 
fins de apresentação na demonstração financeira o saldo de ativo fiscal diferido 
está sendo compensado com o saldo de passivo fiscal diferido, conforme pre-
visto no CPC 32, uma vez que tais saldos serão liquidados simultaneamente. 

Saldo em 31 de dezembro de 2021

Em milhares de Reais

Saldo líquido em 
1º de janeiro de 

2021

Reconhe-
cido no 

resultado

Passivo 
fiscal 

diferido
Propriedade para investimento 1.620 279 1.899
Imposto passivo diferido 1.620 279 1.899
(-) Imposto ativo diferido – (1.424) (1.424)
Imposto passivo diferido líquido 1.620 (1.145) 475
 

Saldo em 31 de dezembro de 2020

Em milhares de Reais

Saldo líquido em 
1º de janeiro de 

2020

Reconhe-
cido no 

resultado

Passivo 
fiscal 

diferido
Propriedade para investimento 1.341 279 1.620
Imposto passivo diferido 1.341 279 1.620
14. Instrumentos Financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes: 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 2021 2020
Caixa e equivalentes (nota 3) 1.341 778
Contas a receber (nota 4) 21 51
Créditos diversos 40 3
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 25 38
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: A 
Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, uma 
vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus valores 
justos. 15. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Compa-
nhia não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Estado Empreendi-
mentos S.A. submete à sua apreciação o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, acompanhadas 
do relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021. Mensagem da Administração: A Companhia 
estabilizou as funcionalidades do sistema Oracle (ERP), o que trouxe maior 
agilidade e acuracidade na emissão das informações financeiras e facilitou 
o gerenciamento dos números divulgados pela Companhia. Também foram 
implementadas melhorias nos processos de tesouraria, contas a receber e 
contas a pagar, que resultaram em um controle mais efetivo do fluxo de caixa, 
auxiliando na redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade 
no pagamento a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos 
procedimentos de fechamentos contábeis mensais, observamos significativa 

melhora da gestão das informações financeiras e gerenciais. Em relação às 
tecnologias embarcadas na gestão administrativa e financeira, destacam-se o 
desenvolvimento da interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) 
e o ERP (Oracle), a implementação e integração da nova ferramenta tributária 
(Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais através do 
sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de 
fechamento, qualidade da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão 
de contratos, agilizando a tomada de decisões por parte da administração. A 
Companhia atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com 
as normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. 
As políticas da Companhia estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção 
(Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No mesmo sentido, 
foram atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e 

proteção de informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação 
de treinamentos e revisão de processos internos. Ainda, foram implementados 
novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de obras, tendo 
em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, resultando 
numa tomada de decisão mais efetiva na contratação de serviços e materiais, 
melhorando o gerenciamento logístico, operacional e financeiro das obras. 
Em 2021, foi implementado novos processos de gerenciamento, gestão e 
desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no planejamento 
financeiro da obra, uma melhor programação de aquisição de serviços e 
materiais, melhorando o gerenciamento logístico e operacional das obras, um 
melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em termos ope-
racionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando mais 
efetividade nas recuperações de créditos e negociações e maior velocidade 

na liberação de box para revendas. Também foi implementado o novo sistema 
de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e menos 
deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimização de 
compras. Procedimentos de auditorias operacionais foram atualizados, bem 
como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, as ações e campanhas 
foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o relacionamento 
com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento de locações e recor-
rência. Agradecimentos: A REC SS Estado Empreendimentos S.A. agradece 
a valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, fornecedores, parceiros 
e acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021. 

A Administração

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.341 778
Contas a receber 4 21 51
Créditos diversos 40 3
Tributos a Recuperar 141 135
Valores a receber de partes relacionadas 6 6 6
Despesas Antecipadas 3 5
Total do ativo circulante 1.552 978

Não circulante
Depósitos Judiciais 373 351
Imobilizado 372 361
Propriedade para investimentos 5 15.350 15.540
Total do ativo não circulante 16.095 16.252

Total do ativo 17.646 17.229

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 25 38
Valores a pagar para partes relacionadas 6 125 147
Obrigações tributárias 31 28
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 26 83
Adiantamento de clientes 56 49
Dividendos a pagar 2.009 236
Total do passivo circulante 2.272 581
Não circulante
Impostos diferidos 12 475 1.620
Total do passivo não circulante 475 1.620
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 14.702 14.982
Reserva Legal 7.b 197 46
Total do patrimônio líquido 14.899 15.028
Total do passivo e patrimônio líquido 17.646 17.229

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 3.535 2.851
Custo de Operação 10 (825) (874)
Custos com ocupação (106) (107)
Custo com pessoal (126) (155)
Custos gerais (128) (150)
Custo com depreciação e amortização (245) (240)
IPTU (220) (222)
Lucro bruto 2.709 1.977
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (277) (278)
Despesas gerais e administrativas 11 (366) (352)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (3) (7)
Outras receitas/despesas 248 (81)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.266 1.227
Resultado financeiro líquido (175) 47
Receitas financeiras 78 86
Despesas financeiras (253) (39)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 2.092 1.274

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 12 (279) (279)
Impostos IRPJ e CSLL 12 1.145 (100)
Lucros dos exercícios 3.018 895

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro dos exercícios 3.018 895
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 3.018 895

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Reserva
Nota Capital social Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 15.482 1 5 – 15.489
Redução de capital 7.a (500) – – – (500)
Lucro líquido do exercício 7.b – – – 895 895
Reserva Legal – 45 – (45) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – (213) (213)
Dividendos Adicionais – – (5) (637) (642)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 14.982 46 – – 15.028
Redução de capital 7.a (280) – – – (280)
Lucro líquido do exercício – – – 3.018 3.018
Reserva Legal 7.b – 151 – (151) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – – (717) (717)
Dividendos Adicionais – – – (2.150) (2.150)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 14.702 197 – – 14.899

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 2.092 1.274

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 245 241
Provisão para participação nos Lucros (3) 53
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação 
duvidosa (254) 67

Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 283 (62)
Créditos Diversos (37) 26
Tributos a Recuperar (6) (79)
Despesas Antecipadas 2 –
Depósitos Judiciais (22) (20)
Fornecedores (13) 10
Valores a pagar para partes relacionadas (22) 66
Obrigações tributárias (214) (97)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (56) (45)
Adiantamento de clientes 7 (1)
Caixa líquido consumido das atividades operacio-
nais 2.002 1.434

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (65) (71)
Caixa líquido aplicado das atividades de investi-
mento (65) (71)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (280) (500)
Distibuição de Dividendos (1.094) (620)
Caixa líquido proveniente das atividades de finan-
ciamento (1.374) (1.120)

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 563 242
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 778 536
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.341 778
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 563 242

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F389-23A8-4245-36F5.
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… continuação REC SS Estado Empreendimentos S.A.

Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 

2021 2020
Ativos financeiros
Aplicações financeiras (nota 3) 603 584
Ativos financeiros 603 584
A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com 
objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado: 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras. 

Aos Administradores e Acionistas da RES SS Estado Empreendimentos 
S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Estado 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da REC SS Empreendimentos 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para Opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 

e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. -- Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. -- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. -- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-

dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 07 de março de 2022
 KPMG Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 014.428/O-6
 Camila Coelho Querodia 

 CRC 1SP 294.059/O-8

Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50% 
Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21% 

Ativo financeiro em 2021 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 603 R$ 27 R$ 20 R$ 13
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50% 
Ativo financeiro em 2020 Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%
Aplicação em 99% CDI R$ 584 R$ 16 R$ 12 R$ 8

c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores: 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.341 778
Contas a receber (nota 4) 21 51

A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na nota de 
prática 2.6. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade 
da Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em 
relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco 
é eliminado pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização 
entre os títulos a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia 
gerencia seu risco de liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus 
contratos de locação, que estão sendo em linha com o prazo de pagamento 
dos seus passivos financeiros. A tabela a seguir analisa os passivos financei-
ros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. 

Até 1 ano Acima de 1 ano
2021
Fornecedores 25 – 
2020
Fornecedores 38 –
e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-
mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de 
seus empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação 
operacional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e 
melhorias de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, 
em caso de incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento. 16. 
Seguros – A administração contrata anualmente um seguro patrimonial para 
suas edificações. A contratação ocorre de forma unificada, considerando todos 
os edifícios do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas são 
contratadas individualmente de acordo com a característica de cada imóvel. 
Em 31 de dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a Porto 
Seguro possui um limite máximo de indenização no valor de R$ 16.134, cujas 
as coberturas são: incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, tumultos, 
derrame/vazamento de sprinklers, recomposição de documentos, lucros 
cessantes, impactos de veículos/aeronaves e vendaval. 17. Contingência – 
Em 18 de dezembro de 2019 a Companhia recebeu um auto de infração da 
Prefeitura de São Paulo vinculado ao não recolhimento de ISS imposto sobre 
serviço no valor original total de R$ 287, cuja atualização é realizada pelo IPCA 

+ 1% a.a. O valor atualizado do auto de infração em 31 de dezembro de 2021 
é de R$287. Em 10 de fevereiro de 2020, a Companhia apresentou a primeira 
impugnação na esfera administrativa, cuja a defesa aborda que a atividade 
de Self Storage é classificada como uma atividade imobiliária e portanto, não 
possui sua classificação da tabela de serviços previstos em lei e adotada pela 
Prefeitura de São Paulo. Em 31 de agosto de 2020 foi julgada improcedente a 
Impugnação. Em 29 de setembro de 2020 foi protocolado Recurso Ordinário 
e atualmente aguarda-se julgamento do mesmo. Em 02 de agosto de 2021, 
a Prefeitura apresentou suas contrarrazões. Na mesma data os autos foram 
remetidos para 4ª CÂMARA JULGADORA. Em 22 de outubro de 2021 foi 
proferida decisão julgando improcedente o Recurso. Foi interposto recurso de 
revisão sob o nº 6017.2021/00584037-1. Sobreveio decisão em 08 de novembro 
de 2021 negando o seguimento ao recurso e encerrando a fase administrativa. 
A administração, com base no entendimento formado pelos seus consultores 
jurídicos, entende que a probabilidade de perda é possível, visto que o auto de 
infração não possui argumentos técnicos sólidos e embasamento legal para 
a cobrança do ISS sobre a receita oriunda de locação e por este motivo, não 
registrou provisão nas demonstrações apresentadas em 31 de dezembro de 
2021. Ademais, a Companhia possui outros processos em discussão, classifi-
cados por seus assessores jurídicos como sendo de risco de perda possível, 
os quais montam em 31 de dezembro de 2021 de R$2. O valor total envolvido 
em processos cíveis, trabalhistas e tributários em discussão classificados com 
o risco possível em 31 de dezembro de 2021, totalizam o montante de R$289. 
18. Eventos Subsequentes – A Administração efetuou a análise dos eventos 
subsequentes e não identificou assuntos que gerassem impacto nas demons-
trações financeiras apresentadas em 31 de dezembro de 2021.

 Thiago Augusto Cordeiro – Diretor Thomas Daniel Conway – Diretor Adriana Alcazar – Contadora – CRC 1SP 163.264/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F389-23A8-4245-36F5.
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REC SS Genebra Emprendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 21.001.283/0001-66

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 9 de setembro de 
2014, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na Rua 
Genebra, nº 158, Bela Vista, na cidade de São Paulo, SP, Brasil, com a deno-
minação de REC SS Genebra Empreendimentos S.A. A Companhia tem como 
objeto social: (a) realizar investimentos diretamente ou por meio de participa-
ções societárias, em ativos imobiliários destinados à locação temporária de 
espaços individuais e privativos sob a modalidade de self-storage; (b) adquirir, 
deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor e prestar 
serviços para tais investimentos (c) realizar atividades incidentais ou auxiliares 
às mencionadas anteriormente; (d) deter participação como sócia, acionista 
ou quotista em outras Companhias que tenham como objeto social os negócios 
mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham como objeto social a parti-
cipação, como Companhia patrimonial, em quaisquer Companhias que tenham 
como objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (c) acima. O plano 
de negócio da Companhia consiste na exploração de futuras locações tempo-
rárias de espaços individuais de self-storage, em empreendimento imobiliário 
localizado na cidade de São Paulo. 2. Resumo das principais políticas 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo disposição em 
contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram 
preparadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei 
nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pro-
nunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continui-
dade operacional que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas 
obrigações de pagamento decorrentes de valores a pagar com fornecedores, 
partes relacionadas, tributos e demais obrigações apresentadas no passivo 
da Companhia. Em conexão com a preparação dessas demonstrações finan-
ceiras, a Administração efetuou análises e concluiu por não existirem evidências 
de incertezas sobre a continuidade das operações da Companhia aqui apre-
sentadas A Diretoria autorizou a conclusão da preparação destas demonstra-
ções financeiras em 03 de março de 2022. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
a. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. b. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: A Companhia não realiza operações 
em moeda estrangeira e atua em um único ambiente econômico, usando o 
Real como “moeda funcional”, a qual é também a moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estima-
tivas contábeis por parte da Administração da Companhia. As estimativas 
levaram em consideração experiências de eventos passados e correntes, 
pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para a determinação dos valores 
adequados a ser registrados nas demonstrações financeiras. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras, envolvendo riscos de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são: Nota expli-
cativa nº 5 – Propriedade para investimento: mensuração do valor de mercado 
para fins de impairment. Nota explicativa nº 16 – reconhecimento e mensu-
ração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos; (i) Mensuração do valor justo: Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classi-
ficados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são obser-
váveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e pre-
missas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estima-
tivas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revi-
sadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 2.2. Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ativos mantidos para o propósito 
de pagamento de obrigações de curto prazo e não para fins de investimento 
ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualificado como equiva-
lentes de caixa ele deve ser prontamente conversível em um valor conhecido 
de caixa, ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja 
insignificante) de variação no valor justo de mercado. Considerando a natureza 
dos instrumentos mantidos pela Companhia não existem diferenças significa-
tivas entre o seu valor contábil e o valor de mercado, calculado com base na 
taxa de juros até a data do balanço. Caixa e equivalentes de caixa incluem 
dinheiro em espécie, contas bancárias, depósitos à vista e outros ativos de 
curto prazo como títulos e valores mobiliários com vencimento original de 90 
dias da data de contratação ou período menor. As aplicações financeiras 
compromissadas estão incluídas em equivalentes de caixa. 2.3. Instrumentos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a 
Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos 
e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos finan-
ceiros (exceto por ativos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do 
resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos, se apli-
cável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
– é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e – seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente 
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, quando os 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando a Companhia 
transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou quando a 
Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. Passivos 
financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos financei-
ros (incluindo outras contas a pagar) são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos 
é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar 
sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da 
vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período 
menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros não-derivativo: A Companhia 
avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorri-
das somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impair-
ment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de 
crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 
original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do 
prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado.Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros. 2.5. Redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando 
ocorre algum evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o obje-
tivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, opera-
cionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido 
exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao 
resultado do exercício quando identificadas. 2.6. Contas a receber: Valores 
de locações de espaços temporários a receber de clientes correspondentes 
aos contratos firmados junto à Companhia, apropriados conforme o regime de 
competência. Sua classificação é apresentada no circulante, pois o prazo de 
recebimento é inferior à um ano. A Companhia adota as taxas médias ponde-
radas abaixo para reconhecer perdas esperadas dos títulos vencidos:
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é 
definida como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou 
ambos) mantida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato 
de arrendamento financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou 
ambos, e não para: (a) uso na produção de bens ou serviços ou para fins 
administrativos; ou (b) venda no curso das atividades normais do negócio. A 
Companhia é proprietária de um imóvel, localizado na cidade de São Paulo, 
que será mantido para rendimento de locações de espaços temporários 
prazo e para valorização. O imóvel não será ocupado pela Companhia. 
A Administração reconhece a propriedade para investimento através do 
método de custo menos a sua depreciação e qualquer provisão para perda 
acumulada. O custo representa o custo histórico de aquisição. A depreciação 
será calculada pelo método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, levando em consideração as taxas de 
depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado do exercício. Os terrenos 
não são depreciados. A admintração estimou a vida útil da propriedade para 
investimento em 58 anos. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores 

calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. A depreciação 
de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos 
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada.

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribui-
ção social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda 
e a contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos 
sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente 
no patrimônio líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patri-
mônio líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente 
é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas pela Companhia nas obrigações acessórias com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem 
a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. Imposto de renda e 
contribuição social – diferidos: O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base 
negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias 
entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores 
contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, 
definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos 
ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro 
tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças 
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações. 2.13. Apuração do resultado: As receitas 
e despesas são reconhecidas com base no regime de competência. Devido 
a rateios de despesas com empresas do mesmo grupo econômico, a Com-
panhia apresenta no grupo de despesas valores com amortização de ativos 
intangíveis apesar de não possuir ativos desta natureza sob sua propriedade. 
2.14. Adiantamentos para futuro aumento de capital: Adiantamentos para 
futuro aumento de capital são classificados no patrimônio líquido, uma vez 
que há cláusulas contratuais de não cancelamento ou devolução. Os valores 
aportados pelos acionistas são registrados como adiantamento para futuro 
aumento de capital, e posteriormente integralizados ao capital social, através 
de atos societários. Os termos de integralização consideram um valor fixo de 
adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 2.15. Novas normas ou 
alterações para 2021 e futuros requerimentos: • Novos requerimentos 
atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de junho de 2020
Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários en contratos de arrenamento 
(alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2021
Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 
(alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 
e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos: A 
tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia.
Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de abril de 2021
Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários en contratos de arrenamento 
após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um con-
trato (alterações ao CPC 25). Imobilizado – Receitas 
antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27). 
Referências à estrutura conceitual (alterações ao 
CPC 15).

1º de janeiro de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23). 
Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao 
CPC 26). Definição de estimativa contábil (Alterações 
ao CPC 23). Imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos decorrentes de uma única transação 
(Alterações ao CPC 32).

3. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos bancários de curto prazo (a) 648 139
Aplicação financeira (b) 703 873

1.351 1.012
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 
99% (75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro 
(CDI), resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate. 4. Contas 
a receber

31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 194 338
Seguros a receber (i) 11 22
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação 
Duvidosa (174) (309)

32 51
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento:
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 24 36
31 – 60 dias 13 21
61 – 90 dias – 1
91 – 120 dias 7 21
121 – 150 dias 8 30
151 – 180 dias 8 1
181 – 270 dias 15 37
271 – 365 dias 19 25
Acima de 365 dias 109 188

205 360

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Genebra Empreendi-
mentos S.A. submete à sua apreciação o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, acompanhadas do 
relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2021.
Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou as funcionalidades 
do sistema Oracle (ERP), o que trouxe maior agilidade e acuracidade na 
emissão das informações financeiras e facilitou o gerenciamento dos números 
divulgados pela Companhia. Também foram implementadas melhorias nos 
processos de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, que resultaram 
em um controle mais efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na redução dos 
índices de inadimplência e maior tempestividade no pagamento a fornece-
dores. Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos de fecha-

mentos contábeis mensais, observamos significativa melhora da gestão das 
informações financeiras e gerenciais. Em relação às tecnologias embarcadas 
na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvolvimento da 
interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Ora-
cle), a implementação e integração da nova ferramenta tributária (Synchro) 
e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais através do sistema 
Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de fecha-
mento, qualidade da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão 
de contratos, agilizando a tomada de decisões por parte da administração. A 
empresa atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com as 
normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. 
As políticas da empresa estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção 
(Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No mesmo sentido, 

foram atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e 
proteção de informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação 
de treinamentos e revisão de processos internos. Ainda, foram implementados 
novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de obras, tendo 
em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, resultando 
numa tomada de decisão mais efetiva na contratação de serviços e materiais, 
melhorando o gerenciamento logístico, operacional e financeiro das obras. 
Em 2021, foi implementado novos processos de gerenciamento, gestão e 
desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no planejamento 
financeiro da obra, uma melhor programação de aquisição de serviços e 
materiais, melhorando o gerenciamento logístico e operacional das obras, 
um melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em termos 
operacionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando 

mais efetividade nas recuperações de créditos e negociações e maior velo-
cidade na liberação de box para revendas. Também foi implementado o novo 
sistema de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e 
menos deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimiza-
ção de compras. Procedimentos de auditorias operacionais foram atualizados, 
bem como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, as ações e 
campanhas foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o 
relacionamento com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento 
de locações e recorrência.
Agradecimentos: A REC SS Genebra Empreendimentos S.A. agradece a 
valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, fornecedores, parceiros e 
acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2020.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.351 1.012
Contas a receber 4 32 51
Créditos diversos 44 –
Tributos a Recuperar 262 237
Valores a receber de partes relacionadas 6 3 3
Despesas Antecipadas 3 2
Total do ativo circulante 1.695 1.305

Não circulante
Imobilizado 252 209
Propriedade para investimento 5 15.990 16.232
Total do ativo não circulante 16.242 16.441

Total do ativo 17.937 17.746

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 16 42
Valores a pagar para partes relacionadas 6 124 149
Obrigações tributárias 37 37
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 19 80
Adiantamento de clientes 44 52
Dividendos a pagar 7.c 1.284 270
Outras contas a pagar – 7
Total do passivo circulante 1.523 637
Não circulante
Impostos diferidos 12 927 1.418
Total do passivo não circulante 927 1.418
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 15.317 15.637
Reserva Legal 7.b 170 54
Total do patrimônio líquido e recursos 
capitalizáveis 15.486 15.691

Total do passivo e patrimônio líquido 17.937 17.746

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 3.613 3.235
Custo de Operação 10 (941) (971)
Lucro bruto 2.671 2.264
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (284) (297)
Despesas gerais e administrativas 11 (382) (373)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (3) (5)
Outras receitas/despesas 149 (85)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.106 1.472
Resultado financeiro líquido (73) 43
Receitas financeiras 67 91
Despesas financeiras (140) (48)
Lucro antes do imposto de renda e da contribui-
ção social 2.034 1.515

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 12 491 (319)
Impostos IRPJ e CSLL 12 (206) (128)
Lucro dos exercícios 2.318 1.068

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro dos exercícios 2.318 1.068
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 2.318 1.068

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Reserva
Nota Capital social Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 16.887 1 10 – 16.898
Redução de capital 7.a (1.250) – – (1.250)
Lucro líquido do exercício – – – 1.068 1.068
Reserva Legal – 53 – (53) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – (254) (254)
Dividendos Adicionais (10) (761) (771)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 15.637 54 – – 15.691
Redução de capital 7.a (320) – – – (320)
Lucro líquido do exercício – – – 2.318 2.318
Reserva Legal 7.b – 116 – (116) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – – (551) (551)
Dividendos Adicionais 7.c – – – (1.652) (1.652)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 15.317 170 – – 15.486

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto – Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 2.034 1.515

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Ajuste para:
Depreciação e amortização 278 276
Provisão para participação nos Lucros (3) 58
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação 
duvidosa (135) 81

Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 154 (58)
Créditos Diversos (44) 29
Tributos a Recuperar (25) (88)
Despesas Antecipadas (2) –
Outros Ativos – 8
Fornecedores (26) 12
Valores a pagar para partes relacionadas (25) 66
Obrigações tributárias (206) (123)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (58) (48)
Adiantamento de clientes (8) (13)
Outras contas a pagar (7) 7
Imposto de renda e contribuição social pagos
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 1.927 1.722
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (79) (40)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de investi-
mento (79) (40)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (320) (1.250)
Distribuição de Dividendos (1.189) (759)
Caixa líquido das atividades de financiamento (1.509) (2.009)
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalente 
de caixa 339 (327)

Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 1.012 1.339
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.351 1.012
Aumento (Redução) líquido de caixa e equivalente 
de caixa 339 (327)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD)
Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (228)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (81)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (309)
Provisões, líquidas das reversões no exercício 135
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (174)
5. Propriedade para investimento

Terreno Edificação
Depreciação 

Acumulada
Valor 
total

Em 31 de dezembro de 2019 2.905 14.728 (1.158) 16.475
Depreciação – – (243) (243)
Em 31 de dezembro de 2020 2.905 14.728 (1.401) 16.232
Depreciação – – (242) (242)
Em 31 de dezembro de 2021 2.905 14.728 (1.643) 15.990
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edifica-
ção do prédio utilizado na Operação de “Self Storage” Conforme facultado 
pelo CPC 28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento 
ao custo histórico menos a depreciação e possível provisão para perda por 
redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos 
da Companhia não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por 
redução ao valor recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores 
calculados de forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo 
das propriedades para investimentos é de R$ 36.787 (R$ 26.682 em 2020). 
a. Mensuração do valor justo: (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo 
da propriedade para investimento foi determinado por um avaliador imobiliá-
rio interno, independentes ao processo da elaboração das demonstrações 
contábeis e com qualificação profissional adequada para esta mensuração. 
A mensuração do valor justo da propriedade para investimentos foi classifi-
cada como Nível 3. (ii) Técnica de avaliação: Lucro de Desenvolvimento 
Ponderado pelo Risco (Risk-Weighted Development Profit Recognition 
Metodology; “PR”): Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de 
mercado estimado na situação de ativos operacionais pré estabilizados. Esta 
metodologia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de 
NOI (Net Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de 
mercado (Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e 
reconhece o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme os ris-
cos associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro 
de desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento 
em cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um 
valor estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total do 
projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento deve 
ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto é 
uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro 
de 2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidas 
nos mercados considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping, 
dentre outros empreendimentos para renda e afins. 6. Partes relacionadas – 
Os saldos de partes relacionadas estão assim compostos:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo
REC Comércio de Materiais 3 3

3 3
31/12/2021 31/12/2020

Passivo
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 106 126
REC SS Casa Verde Empreendimentos e 
Participações S.A. – 5

REC SS Lapa Empreendimentos S.A. 18 18
124 149

(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores e 
administradores da Companhia. 7. Patrimônio líquido – a. Capital Social: Em 
31 de dezembro de 2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional da Companhia é de R$ 15.317 (2020 R$ 15.637), 
representado por 15.316.505 (2020 15.636.505) ações das seguintes espécies 
e classes: 15.316.495 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 ações 
preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas:

Acionista
Quantidade 

de ações ON
Quantidade 

de ações PN
Total de 

ações
Evergreen Fundo de Investi-
mento em Participações 15.239.923 – 15.239.923

Thiago Augusto Cordeiro 76.572 10 76.582
15.316.495 10 15.316.505

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária (i) 
a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediando ao cancelamento de 1.250.000 ações ordinárias, pelo valor nominal 
de um real, realizada mediante a devolução de capital em moeda corrente 
nacional no valor de R$ 1.250 proporcionais às respectivas participações que 
cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente pago até 31 de 
dezembro de 2020. Em 13 de maio de 2021 por considerar o capital excessivo 
em relação às atividades da Companhia, foi aprovada em Assembleia Geral 
Extraordinária a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da 
Lei 6.404/76, mediando ao cancelamento de 320.000 ações ordinárias, pelo 
valor nominal de um real, realizada mediante a devolução de capital em moeda 
corrente nacional no valor de R$ 320, proporcionais às respectivas participa-
ções que cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente pago 
até 31 de dezembro de 2021. b. Reservas de Lucros: (i) Reserva Legal: É 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos 
termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 
31 de dezembro de 2021 a Companhia possuia R$ 170 (R$ 54 em 2020) de 
saldo em Reserva Legal. (ii) Reserva de Lucros: É constituída somente se 
a Assembleia Geral de Acionistas decidir de outra forma sobre os dividendos 
obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuia 
saldos em Reserva de lucros. c. Dividendos: O estatuto social da Companhia 
determina que será distribuído aos Acionistas, como dividendo obrigatório 
em cada exercício social, o percentual mínimo do lucro líquido do exercício 
(25%), previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável, ou seja, após a 
dedução da reserva legal, que deverá ser pago no prazo de 60 dias a contas 
da data de sua declaração, exceto se a Assembleia Geral de Acionistas decidir 
de outra forma, inclusive pela retenção de todo o lucro da Companhia. Con-
forme estatuto social da Companhia, o lucro excedente após as deduções e 
destinações de Reserva Legal, serão destinados de acordo com a política de 
distribuição de dividendos, a qual prevê que o lucro excedente seja destinado 
em sua integralidade para os acionistas.

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 2.318 1.068
Compensação com prejuízos acumulados – –
Base para constituição de reserva legal 2.318 1.068
Constituição de reserva legal (5%) (116) (53)
Base para constituição de dividendo mínimos 
obrigatórios 2.202 1.015

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 551 254
Dividendos adicionais 1.652 761
Dividendos a distribuir 2.202 1.015
Dividendos distribuídos antecipadamente ao 
longo do exercício corrente 919 745

Dividendos a distribuir 1.284 270
Em 29 de maio de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição de dividendos refe-
rente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 no montante 
de R$ 14, sendo R$ 4 provisionado em 2019 a título de dividendos mínimos 
obrigatórios e o montante restante de R$ 10 anteriormente destinado a reserva 
de lucros. Nesta data foi aprovado a distribuição de dividendos intermediários 
da Companhia referente ao 1º trimestre de 2020, no montante de R$ 236. 
Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 2020, no montante 
de R$ 208. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição 
de dividendos intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2020, 
no montante de R$ 301. Em 12 de maio de 2021 foi deliberado em AGE distri-
buição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre 
de 2021, no montante de R$ 263. Em 11 de agosto de 2021 foi deliberado em 
AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º 
trimestre de 2021, no montante de R$ 232. Em 16 de novembro de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 3º trimestre de 2021, no montante de R$ 424. d. Adiantamento 

para futuro aumento de capital: Companhia não possuia saldo de Adianta-
mento para futuro aumento de capital em 31 de dezembro de 2021 e 2020. e. 
Ações Preferenciais: A ações preferenciais classe A não terão direito a voto 
nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos seus acionistas a prioridade na 
distribuição de dividendos anuais em relação às ações ordinárias. As métricas 
de cálculo dos dividendos, bem como seu funcionamento serão aprovados pelo 
Conselho de Administração até outubro do ano anterior à incidência dos divi-
dendos, seguindo sempre os critérios do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. 
Para o ano de 2021 e 2020 não foi divulgado pelo Conselho de Administração 
nenhum critério diferenciado de cálculo, portanto a distribuição foi realizada 
proporcionalmente à participação de cada acionista, sem que houvesse a 
necessidade de distribuição prioritária em relação às ações ordinárias. 8. 
Resultado por ação – O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal do exercício:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 2.318 1.068
Número de ações ordinárias 15.316.495 15.636.485
Lucro por ação (em reais – R$) 0,15134 0,06830
9. Receita operacional líquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 3.930 3.514
Tributos incidentes sobre locação e descontos (317) (279)
Receita líquida 3.613 3.235
10. Custos operacionais

31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (71) (86)
Custo com pessoal (130) (212)
Custos com depreciação e amortização (278) (275)
IPTU (342) (285)
Custos Gerais (120) (113)

(941) (971)
11. Despesas gerais e administrativas

31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (221) (182)
Propaganda e marketing (92) (122)
Materiais de Manutenção (16) –
Serviços de informática e telecomunicações – (22)
Emolumentos e publicações (35) –
Outras despesas (18) (47)

(382) (373)
12. Imposto de renda e contribuição social – Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário do lucro real, 
conforme segue:
Lucro Real– Demonstração do resultado 31/12/2021 31/12/2020
Diferença temporária- depreciação fiscal vs 
contábil – PPI 939 939

Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças temporárias (319) (319)
a. Conciliação da alíquota do imposto efetiva

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 2.034 1.515

Alíquota nominal % 34% 34%
Impostos – normais (691) (515)
Efeitos tributários sobre:
Adições a base de cálculo (despesas indedutíveis) (3) (2)
Reconciliação Adicional de 10% sobre o imposto 
de renda 24 24

Compensação Prejuízo fiscal do exercício para 
qual não foi constituído ativo fiscal diferido 99 65

Amortização despesas pré-operacionais – 8
Diferença temporária de PCLD 44 (28)
Constituição do imposto diferido ativo sobre preju-
ízo fiscal e diferenças temporárias 810 –

Imposto de renda e contribuição social 
correntes (206) (128)

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 491 (319)

Taxa efetiva 14% 30%
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2021 Movimentação

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2021
Prejuízo Fiscal 851 (99) 751
Diferenças temporárias 105 (44) 59
Imposto ativo diferido 956 (144) 810

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2020 Movimentação

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2020
Prejuízo Fiscal 916 (65) 851
Diferenças temporárias 77 28 105
Imposto ativo diferido 993 (37) 956
A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta um saldo de prejuízo fiscal 
de R$ 2.210 (R$ 2.503 em 2020) e diferença temporária de R$174 (R$309 em 
2020) gerando dessa forma, base para reconhecimento do imposto de renda 
e contribuição social diferido ativo. No exercício de 2021 com base no estudo 
elaborado pela Administração que prevê lucro tributável futuro, a Companhia 
decidiu por contabilizar o saldo de R$ 810 como imposto diferido ativo. Para 
fins de apresentação na demonstração financeira o saldo de ativo fiscal diferido 
está sendo compensado com o saldo de passivo fiscal diferido, conforme pre-
visto no CPC 32, uma vez que tais saldos serão liquidados simultaneamente.

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2021

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2021

Reconhe-
cido no 

resultado

Passivo 
fiscal 

diferido
Propriedade para investimento 1.418 319 1.737
Imposto passivo diferido 1.418 319 1.737
(-) Imposto ativo diferido – (810) (810)
Imposto passivo líquido 1.418 (491) 927

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2020

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2020

Reconhe-
cido no 

resultado

Passivo 
fiscal 

diferido
Propriedade para investimento 1.098 319 1.418
Imposto passivo diferido 1.098 319 1.418
13. Instrumentos Financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes:

2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Caixa e equivalentes (nota 3) 1.351 1.012
Contas a receber (nota 4) 32 51
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 16 42
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: A 
Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, uma 
vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus valores 
justos. 14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Compa-

continua …

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9E74-CE5A-EDB5-F509.
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nhia não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil:

2021 2020
Ativos financeiros
Aplicações financeiras (nota 3) 703 873
Ativos financeiros 703 873
A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com 
objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado:

Instrumentos Indexador
Expo-
sição Cenário

Redução de 
índice em 25%

Redução de 
índice em 50%

Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21%

Ativo finan-
ceiro em 2021

Rendi-
mento 
Anual

Rendimento 
Anual

Rendimento 
Anual

Aplicação em 99% CDI R$ 703 R$ 31 R$ 23 R$ 16

Instrumentos Indexador
Expo-
sição Cenário

Redução de 
índice em 25%

Redução de 
índice em 50%

Ativo finan-
ceiro em Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%

2020

Rendi-
mento 
Anual

Rendimento 
Anual

Rendimento 
Anual

Aplicação em 99% CDI R$ 873 R$ 24 R$ 18 R$ 12
c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores:

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.351 1.012
Contas a receber (nota 4) 32 51
A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na nota de 
prática 2.6. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da 
Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação 
aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos 
a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de 
liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que 
estão sendo em linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento.

Até 1 ano Acima de 1 ano
2021
Fornecedores 16 –
2020
Fornecedores 42 –
e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-
mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de seus 
empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação opera-
cional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e melhorias 
de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, em caso de 
incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento. 15. Seguros – A 
administração contrata anualmente um seguro patrimonial para suas edifica-
ções. A contratação ocorre de forma unificada, considerando todos os edifícios 
do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas são contratadas 
individualmente de acordo com a característica de cada imóvel. Em 31 de 
dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a Porto Seguro possui 
um limite máximo de indenização no valor de R$ 12.557, cujas as coberturas 
são: incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, tumultos, derrame/vaza-
mento de sprinklers, recomposição de documentos, lucros cessantes, impactos 
de veículos/aeronaves e vendaval. 16. Contingência – Recolhimento de ISS: 
Em 09 de janeiro de 2020 a empresa recebeu um auto de infração da Prefeitura 
de São Paulo vinculado ao não recolhimento de ISS imposto sobre serviço no 
valor original total de R$ 79, cuja atualização é realizada pelo IPCA + 1% a.a. 
O valor atualizado da infração em 31 de dezembro de 2021 é de R$79. Em 18 
de fevereiro de 2020, a Companhia apresentou a primeira impugnação na esfera 
administrativa, cuja defesa aborda que a atividade de Self Storage é classificada 
como uma atividade imobiliária e portanto, não possui sua classificação da tabela 

de serviços previstos em lei e adotada pela Prefeitura de São Paulo. Em 31 de 
agosto de 2020 foi julgada improcedente a Impugnação. Em 29 de setembro de 
2020 foi protocolado Recurso Ordinário e atualmente aguarda-se julgamento do 
mesmo. Em 03 de agosto de 2021, a Prefeitura apresentou suas contrarrazões. 
Na mesma data os autos foram remetidos para 3ª CÂMARA JULGADORA. Em 
13 de agosto de 2021 foi proferida decisão que negou seguimento ao nosso 
recurso, publicada decisão em 30 de setembro de 2021. Será interposto Recurso 
de Revisão. A Administração, com base no entendimento formado pelos seus 
consultores jurídicos, entende que a probabilidade de perda é possível, visto que 
o auto de infração não possui argumentos técnicos sólidos e embasamento legal 
para a cobrança do ISS sobre a receita oriunda de locação e por este motivo, não 
registrou provisão nas demonstrações apresentadas em 31 de dezembro de 2021. 
Cobrança de IPTU referente aos anos 2015 e 2016: A Fazenda Pública de São 
Paulo cobra IPTU referente os anos de 2015 e 2016. A Companhia discorda dos 
valores apresentados e da competência, visto que esta dívida não existia durante 
a aquisição do imóvel. O valor atualizado em 31 de dezembro de 2020 em disputa 
é de R$ 184, conforme avaliação dos consultores jurídicos a probabilidade de 
perda é possível. Em 10 de novembro de 2021 houve quitação da dívida, uma 
vez que por equívoco da Municipalidade, faltava apenas a NL 02/2019, pois as 
de 2014 a 2018 estavam presentes na EF 1628920-07.2021.8.26.0090, que 
foram também quitadas. Em 11 de novembro de 2021 foi proferida sentença 
que julgou extinta a execução. O débito consta como quitado na Prefeitura de 
São Paulo. Aguarda-se o arquivamento. O valor total envolvido em processos 
cíveis, trabalhistas e tributários em discussão classificados com o risco possível 
em 31 de dezembro de 2021, totalizam o montante de R$79. A Administração 
da Companhia não tem conhecimento de nenhum passivo contingente a ser 
registrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 17. Eventos Subsequentes – A 
Administração efetuou a análise dos eventos subsequentes e não identificou 
assuntos que gerassem impacto nas demonstrações financeiras apresentadas 
em 31 de dezembro de 2021.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da 
REC SS Genebra Empreendimentos S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Genebra 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da REC SS Genebra Empreendimentos S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir Intitulada “Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-

primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-

tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Camila Coelho Querodia
CRC 2SP 014.428/O-6 CRC 1SP 294.059/O-8

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor Thomas Daniel Conway – Diretor Adriana Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.264/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9E74-CE5A-EDB5-F509.
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REC SS Lapa Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 23.199.556/0001-54

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 02 de setembro de 
2015, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na Rua Luiz 
Gatti, nº 603, Água Branca, na cidade de São Paulo, SP Brasil, com a denominação 
de REC SS Lapa Empreendimentos S.A. A Companhia tem como objeto social: 
(a) realizar investimentos diretamente ou por meio de participações societárias, 
em ativos imobiliários destinados à locação temporária de espaços individuais e 
privativos sob a modalidade de self-storage; (b) adquirir, deter, explorar, administrar, 
desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor e prestar serviços para tais investimentos; (c) 
realizar atividades incidentais ou auxiliares às mencionadas anteriormente; (d) deter 
participação como sócia, acionista ou quotista em outras Companhias que tenham 
como objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham 
como objeto social a participação, como Companhia patrimonial, em quaisquer 
Companhias que tenham como objeto social os negócios mencionados nos itens 
(a) e (c) acima. O plano de negócio da Companhia consiste na exploração de 
locações temporárias de espaços individuais do ramo de self-storage, em 
empreendimento imobiliário localizado na cidade de São Paulo.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela 
Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e 
instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deli-
berados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas 
atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão 
com a preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou 
análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas sobre a conti-
nuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou 
a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras em 07 de março 
de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: A Companhia não realiza operações em moeda estrangeira e atua em 
um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual 
é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: A preparação das demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da 
Administração da Companhia. As estimativas levaram em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a even-
tos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para a determinação dos valores adequados a ser registrados 
nas demonstrações financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo 
riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são: Nota explicativa nº 5 – Propriedade para 
investimento: mensuração do valor de mercado para fins de teste de impairment. 
Nota explicativa nº 16 – reconhecimento e mensuração de provisões e con-
tingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos. (i) Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de 
obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros propósitos. 
Para que um investimento seja qualificado como equivalentes de caixa ele deve 
ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de 
alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no 
valor justo de mercado. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos 
pela Companhia não existem diferenças significativas entre o seu valor contá-
bil e o valor de mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do 
balanço. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas 
bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e 
valores mobiliários com vencimento original de 90 dias da data de contratação 
ou período menor. As aplicações financeiras compromissadas estão incluídas 
em equivalentes de caixa. 2.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte dasdisposições 
contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e 
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são 
acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, 
se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integral-
mente, quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando 
a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo 
ou quando a Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. 
Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos 
financeiros (incluindo outras contas a pagar) são mensurados pelo valor de 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros 
efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro 
e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva 
é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao 
longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um 
período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 2.4. 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros não-derivativos: A 
Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment 
são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos finan-
ceiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por 
impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e 
o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos 
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o 
valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 2.5. Redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente e/ou quando ocorre algum evento específico o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor 
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para des-
valorização, ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Essas perdas são 
lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. 2.6. Contas a receber: 
Valores de locações de espaços temporários a receber de clientes correspon-
dentes aos contratos firmados junto à Companhia, apropriados conforme o 
regime de competência. Sua classificação é apresentada no circulante, pois o 
prazo de recebimento é inferior à um ano. A Companhia adota as taxas médias 
ponderadas abaixo para reconhecer perdas esperadas dos títulos vencidos:
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%

2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) 
uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda 
no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A admintração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada.

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio líquido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.13. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. Devido a rateios de despesas com empresas do 
mesmo grupo econômico, a Companhia apresenta no grupo de despesas valo-
res com amortização de ativos intangíveis apesar de não possuir ativos desta 
natureza sob sua propriedade. 2.14. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no 
patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento 
ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados 
ao capital social, através de atos societários. Os termos de integralização 
consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 
2.15. Novas normas ou alterações para 2021 e futuros requerimentos: • 
Novos requerimentos atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de junho 
de 2020

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arren-
datários en contratos de arrenamento (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro 
de 2021

Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 (alterações 
ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 e CPC 06)

A Empresa avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos: A 
tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partirde sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Empresa.
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de abril de 
2021

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arren-
datários en contratos de arrendamento após 30 de junho de 
2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 
2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25)
Imobilizado – Receitas antes do uso pretendido (alterações 
ao CPC 27) Referências à estrutura conceitual (alterações 
ao CPC 15)

1º de janeiro de 
2023

Classificação de passivos como circulantes ou não circulan-
tes (alterações ao CPC 26 e CPC 23)
Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26) 
Definição de estimativa contábil (Alterações ao CPC 23)
Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação (Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos bancários de curto prazo (a) 1.324 177
Aplicação financeira (b) 318 307

1.642 484
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-se 
a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade ope-
racional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 99% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate.
4. Contas a Receber

31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 145 243
Seguros a receber (i) 8 11
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação Duvidosa (133) (214)

20 40
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Lapa Empreendimentos S.A. submete à sua apreciação 
o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, acompanha-
das do relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021. Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou as funcionalidades do sistema Oracle 
(ERP), o que trouxe maior agilidade e acuracidade na emissão das informações financeiras e facilitou 
o gerenciamento dos números divulgados pela Companhia. Também foram implementadas melhorias 
nos processos de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, que resultaram em um controle mais 
efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade no 
pagamento a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos de fechamentos 
contábeis mensais, observamos significativa melhora da gestão das informações financeiras e gerenciais. 
Em relação às tecnologias embarcadas na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvolvi-
mento da interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Oracle), a implementação e 

integração da nova ferramenta tributária (Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais 
através do sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de fechamento, qualidade 
da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão de contratos, agilizando a tomada de decisões 
por parte da administração. A empresa atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com 
as normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. As políticas da empresa 
estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No 
mesmo sentido, foram atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e proteção de 
informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de processos 
internos. Ainda, foram implementados novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de 
obras, tendo em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, resultando numa tomada 
de decisão mais efetiva na contratação de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico, 
operacional e financeiro das obras. Em 2021, foi implementado novos processos de gerenciamento, 

gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no planejamento financeiro da obra, 
uma melhor programação de aquisição de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico 
e operacional das obras, um melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em termos 
operacionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando mais efetividade nas recu-
perações de créditos e negociações e maior velocidade na liberação de box para revendas. Também foi 
implementado o novo sistema de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e menos 
deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimização de compras. Procedimentos de 
auditorias operacionais foram atualizados, bem como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, 
as ações e campanhas foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o relacionamento 
com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento de locações e recorrência. Agradecimentos: 
A REC SS Lapa Empreendimentos S.A. agradece a valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, 
fornecedores, parceiros e acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021.

Balanços Patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.642 484
Contas a receber 4 20 40
Créditos diversos 45 4
Tributos a Recuperar 187 18
Valores a receber de partes relacionadas 6 180 180
Despesas Antecipadas 4 4
Total do ativo circulante 2.078 730

Não circulante
Imobilizado 366 384
Propriedade para investimentos 5 43.340 17.112
Total do ativo não circulante 43.706 17.496

Total do ativo 45.786 18.226

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 358 210
Valores a pagar para partes relacionadas 6 107 133
Obrigações tributárias 39 33
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 39 70
Adiantamento de clientes 63 43
Dividendos a pagar 1.207 90
Outras contas a pagar – 13
Total do passivo circulante 1.812 592
Não circulante
Impostos diferidos 12 181 1.125
Total do passivo não circulante 181 1.125
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 16.492 16.492
Reserva Legal 7.b 128 17
Adiantamentos para futuro aumento de capital 7.d 27.172 –
Total do patrimônio líquido e recursos capi-
talizáveis 43.792 16.509

Total do passivo e patrimônio líquido 45.786 18.226

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 3.230 2.352
Custo de Operação 10 (1.238) (1.008)
Lucro bruto 1.992 1.344
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (250) (240)
Despesas gerais e administrativas 11 (436) (340)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (4) (19)
Outras receitas/despesas  63 (79)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.320 634
Resultado financeiro líquido 16 8
Receitas financeiras 42 50
Despesas financeiras (26) (42)
Lucro antes do imposto de renda e da contribui-
ção social 1.336 642

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 12 945 (294)
Impostos IRPJ e CSLL 12 (69) –
Lucro dos exercícios 2.212 348

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucros dos exercícios 2.212 348
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 2.212 348

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota
Capital
 social

Reserva
 Legal

Lucros/ Prejuízos 
acumulados

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 18.956 – (2.015) – 16.941
Redução de capital 7.a (2.464) – 2.015 – (449)
Lucro líquido do exercício 7.b – – 348 – 348
Reserva Legal – 17 (17) – –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – (83) – (83)
Dividendos Adicionais – – (248) – (248)
Reserva de Lucro – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 16.492 17 – – 16.509
Redução de capital 7.a – – – – –
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – – 27.172 27.172
Lucro líquido do exercício – – 2.212 – 2.212
Reserva Legal 7.b – 111 (111) – –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – (525) – (525)
Dividendos Adicionais – – (1.577) – (1.577)
Reserva de Lucro – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 16.492 128 – 27.172 43.731

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 1.372 642
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 284 275
Provisão para participação nos Lucros (1) 44
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa (81) 79
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 101 (59)
Créditos Diversos (41) 28
Valores a receber de partes relacionadas – (180)
Tributos a Recuperar 169 (11)
Fornecedores 148 63
Valores a pagar para partes relacionadas (26) 40
Obrigações tributárias (301) 17
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (31) (48)
Adiantamento de clientes 20 2
Outras contas a pagar (13) 13
Imposto de renda e contribuição social 238 –
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 1.464 905
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (36) (125)
Adições de propriedade para investimento (26.457) –
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (26.493) (125)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital – (450)
Adiantamento para futuro aumento de capital 27.172 –
Distibuição de Dividendos (985) (241)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 26.187 (691)
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 1.158 89
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 484 395
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.642 484
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 1.158 89

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registrar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento:
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 22 29
31 – 60 dias 5 16
61 – 90 dias – 1
91 – 120 dias 5 14
121 – 150 dias 6 24
151 – 180 dias 4 1
181 – 270 dias 8 27
271 – 365 dias 11 27
Acima de 365 dias 92 115

153 254
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvi-
dosa (PCLD)

Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (135)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (79)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (214)
Provisões, líquidas das reversões no exercício 81
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (133)
Os valores de provisões para crédito de liquidação duvidosa são registrados 
no resultado no grupo de outras despesas operacionais.
5. Propriedades para investimentos

Terreno Edificação
Depreciação 

Acumulada
Valor
 total

Em 31 de dezembro de 2019 4.500 13.679 (838) 17.341
Depreciação – – (229) (229)
Em 31 de dezembro de 2020 4.500 13.679 (1.067) 17.112
Adição 21.718 4.739 – 26.457
Depreciação – – (229) (229)
Em 31 de dezembro de 2021 26.218 18.418 (1.296) 43.340
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edifica-
ção do prédio utilizado na operação de “Self Storage”. Conforme facultado 
pelo CPC 28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento 
ao custo histórico menos a depreciação e possível provisão para perda por 
redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos 
da Companhia não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por 
redução ao valor recuperável. Em 16 de abril de 2021, a empresa adquiriu 
por R$21.718 uma propriedade no endereço Rua Luiz Gatti, com um total de 
11 mil metros quadrados na intenção de expandir suas operações. O imóvel 
encontrasse em reforma e não tem uma data exata para inauguração. Em 31 
de dezembro de 2021 o saldo de edificações devido a reforma montam o valor 
de R$ 4.739, como o ativo não está concluido, esse montante de edificações 
não está sendo depreciado. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores 
calculados de forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo 
das propriedades para investimentos é de R$ 54.267 (R$ 22.537 em 2020). 
Mensuração do valor justo: (ii) Hierarquia do valor justo: O valor justo da pro-
priedade para investimento foi determinado por um avaliador imobiliário interno, 
independentes ao processo da elaboração das demonstrações contábeis e 
com qualificação profissional adequada para esta mensuração. A mensuração 
do valor justo da propriedade para investimentos foi classificada como Nível 
3. (iii) Técnica de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado pelo 
Risco (Risk-Weighted: Essa metodologia é utilizada para determinar o valor 
de mercado estimado na situação de ativos operacionais pré estabilizados. Esta 
metodologia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de 
NOI (Net Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de 
mercado (Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e 
reconhece o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme os ris-
cos associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro 
de desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento 
em cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um 
valor estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total do 
projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento deve 
ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto é 
uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro 
de 2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidas no 
mercado considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping e afins.
6. Partes Relacionadas

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
REC SS Casa Verde Emprendimentos S.A. 14 14
REC SS Estado Empreendimentos S.A. 15 15
REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A. 12 12
REC SS Leopoldina Empreedimentos S.A. 17 17
REC SS Sabara Empreedimentos S.A. 12 12
REC SS Genebra Empreedimentos S.A. 18 18
REC SS Morumbi Empreedimentos S.A. 21 21
REC SS Pinheiros Empreedimentos S.A. 12 12
REC SS Aclimação Empreedimentos S.A. 14 14
REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A. 18 18
REC SS Celso Garcia Empressndimentos S.A. 9 9
REC SS Jaguaré SJ Empreendimentos S.A. 18 18

180 180
Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 93 112
REC SS Casa Verde Empreendimentos e 
Participações S.A. – 7
REC Comércio de Materiais Ltda. 1 1
REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A 13 13

107 133
(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores 
e administradores da Companhia.
7. Patrimônio líquido – a. Capital social e adiantamentos para futuro 
aumento de capital: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Com-
panhia é de R$ 16.492 (R$ 16.492 em 2020), representado por 16.492.159 
(16.492.159 ações em 2020) ações das seguintes espécies e classes: 
16.492.159 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 ações preferen-
ciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas:

Acionista
Quantidade de 

ações ON
Quantidade

 de ações PN
Total de

 ações
Evergreen Fundo de Investi-
mento em Participações 16.409.698 – 10.409.698

Thiago Augusto Cordeiro 82.451 10 82.451
16.492.149 10 16.492.159

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediante a absorção do saldo do prejuízo acumulado no montante de R$ 2.015, 
conforme balanço patrimonial levantado em 30 de abril de 2020, mediante o 
cancelamento de 2.014.241 ações ordinárias, pelo valor nominal de um real; 
e (ii) nova redução através do cancelamento de 450.000 ações ordinárias, 
pelo valor nominal de um real, realizada mediante a devolução de capital em 
em moeda corrente nacional no valor de R$ 450, proporcionais às respectivas 
participações que cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente 
pago até 31.12.2020. b. Reservas Legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 
o saldo de Reserva Legal é de R$ 128 (R$ 17 em 2020). c. Dividendos: O 
estatuto social da Companhia determina que será distribuído aos Acionistas, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo do 
lucro líquido do exercício (25%), previsto e ajustado nos termos da legislação 
aplicável, ou seja, após a dedução da reserva legal, que deverá ser pago no 
prazo de 60 dias a contas da data de sua declaração, exceto se a Assembleia 
Geral de Acionistas decidir de outra forma, inclusive pela retenção de todo o 
lucro da Companhia. O eventual excedente do lucro líquido será distribuído de 
acordo com a política de distribuição da Companhia, a qual prevê que o lucro 
excedente seja destinado em sua integralidade para os acionistas.

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 2.212 348
Compensação com prejuízos acumulados – –
Base para constituição de reserva legal 2.212 348
Constituição de reserva legal (5%) (111) (17)
Base para constituição de dividendo mínimos 
obrigatórios 2.101 331

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 525 83
Dividendos adicionais 1.577 248
Dividendos a distribuir 2.101 331
Dividendos distribuídos antecipadamente ao longo 
do exercício corrente 894 241

Dividendos a distribuir 1.207 90
Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 2020, no montante 

de R$ 76. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição de 
dividendos intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2020, 
no montante de R$ 165. Em 12 de maio de 2021 foi deliberado em AGE distri-
buição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre 
de 2021, no montante de R$ 94. Em 11 de agosto de 2021 foi deliberado em 
AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º 
trimestre de 2021, no montante de R$ 244. Em 16 de novembro de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 3º trimestre de 2021, no montante de R$ 557. d. Adiantamento 
para futuro aumento de capital: Refere-se a aportes efetuados pelos acionis-
tas Evergreen e Thiago Augusto Cordeiro, conforme instrumento particular de 
contrato de adiantamento para futuro aumento de capital, assinados durante o 
exercício de 2021, no valor de R$ 27.172 (R$ 0, em 2020), que serão integra-
lizados em cotas da sociedade durante o exercício de 2022, convertidos em 
quantidade fixas de cotas, no valor de R$ 0,001 (um real) por cota, totalizando 
27.172.000 novas ações. e. Ações Preferenciais: As ações preferenciais 
classe A não terão direito a voto nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos 
seus acionistas a prioridade na distribuição de dividendos anuais em relação 
às ações ordinárias. As métricas de cálculo dos dividendos, bem como seu 
funcionamento serão aprovados pelo Conselho de Administração até outubro 
do ano anterior à incidência dos dividendos, seguindo sempre os critérios 
do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. Para o ano de 2021 e 2020 não foi 
divulgado pelo Conselho de Administração nenhum critério diferenciado de 
cálculo, portanto a distribuição foi realizada proporcionalmente à participação 
de cada acionista, sem que houvesse a necessidade de distribuição prioritária 
em relação às ações ordinárias.
8. Resultado por ação – O lucro por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 2.212 348
Número de ações ordinárias 16.492.149 16.492.149
Lucro por ação (em reais – R$) 0,13412 0,02109
9. Receita operacional liquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 3.499 2.534
Tributos incidentes sobre locação e descontos (269) (182)
Receita líquida 3.230 2.352
10. Custo de operação

31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (18) (101)
Custo com pessoal (149) (182)
Custos Gerais (158) (138)
Custos com depreciação e amortização (284) (273)
IPTU (629) (314)

(1.238) (1.008)
11. Despesas gerais e administrativas

31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (193) (194)
Propaganda e marketing (82) (83)
Serviço de informática e telecomunicação – (21)
Materiais de Manutenção (104) (19)
Emolumentos e publicações (17) (9)
Outras despesas (40) (14)

(436) (340)
12. Imposto de renda e contribuição social – Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário do lucro real, 
conforme segue:
Lucro Real – Demonstração do resultado 31/12/2021 31/12/2020
Diferença temporária – depreciação fiscal vs contábil 
– PPI 865 865

Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças temporárias (294) (294)
Conciliação da alíquota do imposto efetiva

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 1.336 642

Alíquota nominal % 34% 34%
Impostos – normais (454) (218)
Efeitos tributários sobre:
Reconciliação Adicional de 10% sobre o imposto 
de renda 18 –

Compensação Prejuízo fiscal do exercício para qual 
não foi constituído 46 (48)

ativo fiscal diferido
Diferença temporária de PCLD 27 (27)
Constituição do imposto diferido ativo sobre prejuízo 
fiscal e diferenças 1.239 –

temporárias
Imposto de renda e contribuição social correntes (69) –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 945 (294)
Taxa efetiva 66% 46%
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Em milhares de reais

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2021
Movimen-

tação

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2021
Prejuízo fiscal 1.238 (46) 1.193
Diferenças temporárias 73 (27) 46
Imposto ativo diferido 1.311 (73) 1.239

Em milhares de reais

Saldo líquido 
em 1º de

 janeiro de 2020
Movimen-

tação

Saldo em 31
 de dezembro

 de 2020
Prejuízo fiscal 1.190 48 1.238
Diferenças temporárias 46 27 73
Imposto ativo diferido 1.236 75 1.311
A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta um saldo de prejuízo fiscal 
de R$ 3.509 (R$ 3.643 em 2020), e diferença temporária de R$133 (R$214 em 
2020), gerando dessa forma, base para reconhecimento do imposto de renda 
e contribuição sócial diferido ativo No exercício de 2021 com base no estudo 
elaborado pela Administração que prevê lucro tributável futuro, a Companhia 
decidiu por contabilizar o saldo de R$ 1.239 como imposto diferido ativo. Para 
fins de apresentação na demonstração financeira o saldo de ativo fiscal diferido 
está sendo compensado com o saldo de passivo fiscal diferido, conforme pre-
visto no CPC 32, uma vez que tais saldos serão liquidados simultaneamente.

Saldo em 31
 de dezembro 

de 2021

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2021
Reconhecido 
no resultado

Passivo
 fiscal 

diferido
Propriedade para investi-
mento 1.125 294 1.420

Imposto passivo diferido 1.125 294 1.420
(-) Imposto ativo diferido – (1.239) (1.239)
Imposto passivo diferido 
líquido 1.125 (945) 181

Saldo em 31
 de dezembro

 de 2020

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2020
Reconhecido 
no resultado

Passivo 
fiscal

 diferido
Propriedade para investi-
mento 831 294 1.125

Imposto passivo diferido 831 294 1.125
13. Instrumentos Financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes:

2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.642 484
Contas a receber (nota 4) 20 40
Créditos diversos 45 4
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 358 210
Outras contas a pagar – 13
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: 
A Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, 
uma vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus 
valores justos.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FA08-0B29-E241-06DD.
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14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia 
são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela adoção 
de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. Risco de 
mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, 
descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. Esse 
risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos a 
serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 

valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil:

2021 2020
Ativos financeiros
Aplicações financeiras (nota 3) 318 307
Ativos financeiros 318 307
A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com 
objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado:

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da 
REC SS Lapa Empreendimentos S.A. – São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Lapa Empre-
endimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da REC SS Lapa Empreendimentos S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 

e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de março de 2022

 KPMG Auditores Independentes LTDA.
 CRC 2SP 014.428/O-6

 Camila Coelho Querodia – CRC 1SP 294.059/O-8

Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Ativo financeiro em Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21%
2021 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 318 R$ 14 R$ 11 R$ 7
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Ativo financeiro em Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%
2020 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 307 R$ 8 R$ 6 R$ 4

c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores:

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.642 484
Contas a receber (nota 4) 20 40
A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na nota de 

prática 2.6. O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as 
condições econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam 
corrigir a curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação 
ou reestruturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda 
esperada pela administração. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual 
incapacidade da Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus 
ativos em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse 
risco é eliminado pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amorti-
zação entre os títulos a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia 
gerencia seu risco de liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus 
contratos de locação, que estão sendo em linha com o prazo de pagamento 
dos seus passivos financeiros. A tabela a seguir analisa os passivos financei-
ros não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.

2021 Até 1 ano Acima de 1 ano
Fornecedores 358 –
2020
Fornecedores 210 –
e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-
mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de seus 
empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação opera-
cional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e melhorias 
de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, em caso de 
incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento.
15. Seguros – A administração contrata anualmente um seguro patrimonial 
para suas edificações. A contratação ocorre de forma unificada, considerando 
todos os edifícios do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas 
são contratadas individualmente de acordo com a característica de cada imóvel. 
Em 31 de dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a Porto 
Seguro possui um limite máximo de indenização no valor de R$ 12.593, cujas 
as coberturas são: incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, tumultos, 
derrame/vazamento de sprinklers, recomposição de documentos, lucros ces-
santes, impactos de veículos/aeronaves e vendaval.
16. Contingência – Recolhimento de ISS: Em 07 de janeiro de 2020 a Com-
panhia recebeu um auto de infração da Prefeitura de São Paulo vinculado ao 
não recolhimento de ISS imposto sobre serviço no valor original total de R$ 63, 
cuja atualização é realizada pelo IPCA + 1% a.a. O valor atualziado em 31 de 
dezembro de 2021 é de 143. Em 18 de fevereiro de 2020, a Companhia apre-
sentou a primeira impulgnação na esfera administrativa, cuja defesa aborda 
que a atividade de Self Storage é classificada como uma atividade imobiliária 
e portanto, não possui sua classificação da tabela de serviços previstos em lei 
e adotada pela Prefeitura de São Paulo. Em 03 de agosto de 2021 o Município 
apresentou contrarrazões, na mesma data os autos foram remetidos para 3ª 

CÂMARA JULGADORA. Em 13 de agosto de 2021 foi proferida decisão que 
negou seguimento ao nosso recurso. Foi interposto recurso de revisão em 
14 de setembro de 2021 o qual tramita pelo nº 6017.2021/0048369-9. Foi 
proferida decisão indeferindo o recurso e encerrando a fase administrativa. A 
Administração, com base no entendimento formado pelos seus consultores 
jurídicos, entende que a probabilidade de perda é possível, visto que o auto 
de infração não possui argumentos técnicos sólidos e embasamento legal 
para a cobrança do ISS sobre a receita oriunda de locação e por este motivo, 
não registrou provisão nas demonstrações apresentadas em 31 de dezembro 
de 2021. Cobrança de IPTU – referente aos anos 2016, 2017 e 2018: A 
Fazenda Pública de São Paulo cobra IPTU referente os anos 2016, 2017 e 
2018 sobre área adicional do imóvel divergente do projeto atualmente proto-
colada na prefeitura e da estrutura física atual do imóvel. Foi determinada a 
expedição do mandado de citação em 13 de janeiro de 2021. Em 18 de janeiro 
de 2021 a Empresa apresentou imóvel em garantia. A Fazenda foi intimada a 
se manifestar em 25 de maio de 2021. O Município aceitou o imóvel dado em 
garantia em 14 de junho de 2021. Em 19 de outubro a Empresa peticionou 
informando a adesão ao PPI. O débito consta como quitado na Prefeitura 
de São Paulo. Aguarda-se o arquivamento. A totalidade dos processos da 
Companhia, cíveis, trabalhistas e tributários em discussão, classificados por 
seus assessores jurídicos como sendo de risco de perda possível montam 
em 31 de dezembro de 2021 de R$143. A Administração da Companhia não 
tem conhecimento de nenhum passivo contingente a ser registrado em 31 
de dezembro de 2021 e 2020.
17. Eventos Subsequentes – A Administração efetuou a análise dos eventos 
subsequentes e não identificou assuntos que gerassem impacto nas demons-
trações financeiras apresentadas em 31 de dezembro de 2021.

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.264/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código FA08-0B29-E241-06DD.
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REC SS Leopoldina Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 18.756.461/0001-54

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 28 de fevereiro de 
2013, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na Rua 
Silva Airosa, nº 120 – E148, Vila Ribeiro de Barros, na cidade de São Paulo, SP, 
Brasil, com a denominação de REC SS Leopoldina Empreendimentos S.A. A 
Companhia tem como objeto social: (i) realizar investimentos diretamente ou por 
meio de participações societárias, em ativos imobiliários destinados à locação 
temporária de espaços individuais e privativos sob a modalidade de Self-storage; 
(ii) adquirir, deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor 
e prestar serviços para tais investimentos; (iii) realizar atividades incidentais 
ou auxiliares às mencionadas anteriormente; e (iv) deter participação como 
sócia, acionista ou quotista em outras sociedades que tenham como objeto 
social os negócios mencionados nos itens (i) a (iii) acima e/ou que tenham 
como objeto social a participação, como sociedade patrimonial, em quaisquer 
sociedades que tenham como objeto social os negócios mencionados nos itens 
(i) a (iii) acima. O plano de negócio da Companhia consiste na exploração de 
locações temporárias de espaços individuais do ramo de Self-storage, em um 
empreendimento imobiliário localizado na cidade de São Paulo. 
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela 
Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e 
instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deli-
berados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas 
atividadesdurante a elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão 
com a preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou 
análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas sobre a conti-
nuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou 
a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras em 07 de março 
de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: A Companhia não realiza operações em moeda estrangeira e atua em 
um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual 
é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: A preparação das demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da 
Administração da Companhia. As estimativas levaram em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a even-
tos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para a determinação dos valores adequados a ser registrados 
nas demonstrações financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo 
riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são: Nota explicativa nº 5 – Propriedade para 
investimento: mensuração do valor de mercado para fins de impairment. Nota 
explicativa nº 16 – reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos. (i) Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de 
obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros propósitos. 
Para que um investimento seja qualificado como equivalentes de caixa ele deve 
ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de 
alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no 
valor justo de mercado. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos 
pela Companhia não existem diferenças significativas entre o seu valor contá-
bil e o valor de mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do 
balanço. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas 
bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e 
valores mobiliários com vencimento original de 90 dias da data de contratação 
ou período menor. As aplicações financeiras compromissadas estão incluídas 
em equivalentes de caixa. 2.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte dasdisposições 
contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e 
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são 
acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, 
se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integral-
mente, quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando 
a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo 
ou quando a Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. 
Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos 
financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo res-
pectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo 
financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros não-derivativos A Companhia avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e 
as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhe-
cimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demons-
tração do resultado. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum 
evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do 
exercício quando identificadas. 2.6. Contas a receber: Valores de locações de 
espaços temporários a receber de clientes correspondentes aos contratos 
firmados junto à Companhia, apropriados conforme o regime de competência. 
Sua classificação é apresentada no circulante, pois o prazo de recebimento é 
inferior a um ano. A Companhia adota as taxas médias ponderadas abaixo 
para reconhecer perdas esperadas dos títulos vencidos: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) 
uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda 
no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A Admintração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado com segu-
rança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento 
da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição social – Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são calculados com base no regime de tributação do lucro presumido pelo 
regime de competência, o qual é aplicável às companhias cujo faturamento 
anual do exercício imediatamente anterior tenha sido inferior a R$ 78 milhões. 
Nesse contexto, a base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
é calculada à razão de 32% para receitas de aluguéis e 100% para receitas 
financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regular dos respectivos 
imposto e contribuição (15% para o imposto de renda, acrescido do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil, e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social). A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende os impostos correntes, os quais são reconhecidos 
no resultado. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro 
tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações financeiras. 2.13. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. Devido a rateios de despesas com empresas do 
mesmo grupo econômico, a Companhia apresenta no grupo de despesas valo-
res com amortização de ativos intangíveis apesar de não possuir ativos desta 
natureza sob sua propriedade. 2.14. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no 
patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento 
ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados 
ao capital social, através de atos societários. Os termos de integralização 
consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 
2.15. Novas normas ou alterações para 2021 e futuros requerimentos: 
• Novos requerimentos atualmente em vigor:

Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de junho de 2020 Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 

para arrendatários en contratos de arrenamento 
(alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2021 Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 
(alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 
11 e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade 
para seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos
A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão 
ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de abril de 2021 Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 

para arrendatários en contratos de arrenamento 
após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2022 Contratos Onerosos – Custos para cumprir um con-
trato (alterações ao CPC 25) Imobilizado – Receitas 
antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27) 
Referências à estrutura conceitual (alterações ao 
CPC 15)

1º de janeiro de 2023 Classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23) 
Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao 
CPC 26) Definição de estimativa contábil (Alterações 
ao CPC 23) Imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos decorrentes de uma única transação 
(Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos bancários de curto prazo (a) 819 424
Aplicação financeira (b) 317 498

1.136 922
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 99% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate. 
4. Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 157 196
Seguros a receber (i) 11 13
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação Duvidosa (144) (186)

24 23
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma: 

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 16 17
31 – 60 dias 10 11
61 – 90 dias 1 4
91 – 120 dias 6 7
121 – 150 dias 6 11
151 – 180 dias 7 2
181 – 270 dias 18 10
271 – 365 dias 22 6
Acima de 365 dias 82 141

168 209
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PCLD)

Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (170)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (16)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (186)
Provisões, líquidas das reversões no exercício 42
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (144)
5 Propriedade para investimentos

Terreno
Edifi-

cação
Depreciação 

Acumulada
Valor 
total

Em 31 de dezembro de 2019 8.393 11.626 (1.292) 18.727
Depreciação – – (185) (185)
Em 31 de dezembro de 2020 8.393 11.626 (1.477) 18.542
Depreciação – – (184) (184)
Em 31 de dezembro de 2021 8.393 11.626 (1.661) 18.358
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edificação 
do prédio utilizado na operação de “Self-Storage”. Conforme facultado pelo CPC 
28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento ao custo histó-
rico menos a depreciação e possível provisão para perda por redução ao valor 

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Leopoldina Empreen-
dimentos S.A. submete à sua apreciação o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, acompanhadas do 
relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021. Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou 
as funcionalidades do sistema Oracle (ERP), o que trouxe maior agilidade e 
acuracidade na emissão das informações financeiras e facilitou o gerenciamento 
dos números divulgados pela Companhia. Também foram implementadas 
melhorias nos processos de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, 
que resultaram em um controle mais efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na 
redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade no pagamento 
a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos de 

fechamentos contábeis mensais, observamos significativa melhora da gestão 
das informações financeiras e gerenciais. Em relação às tecnologias embarca-
das na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvolvimento da 
interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Oracle), 
a implementação e integração da nova ferramenta tributária (Synchro) e a apli-
cação da ferramenta de informações gerenciais através do sistema Power BI, 
que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de fechamento, qualidade 
da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão de contratos, agilizando 
a tomada de decisões por parte da administração. A Companhia atualizou suas 
políticas de riscos e compliance, cumprindo com as normas aplicáveis e agindo 
de acordo com as regras e instruções internas. As políticas da Companhia 
estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas 

no ano de 2013 no Brasil. No mesmo sentido, foram atualizados os controles 
e monitoramentos de segurança cibernética e proteção de informações, por 
meio de acesso a novas ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de 
processos internos. Ainda, foram implementados novos processos de gerencia-
mento, gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista uma melhor gestão 
em todas as fases das construções, resultando numa tomada de decisão mais 
efetiva na contratação de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento 
logístico, operacional e financeiro das obras. Em 2021, foi implementado novos 
processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista 
a melhor gestão no planejamento financeiro da obra, uma melhor programação 
de aquisição de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico e 
operacional das obras, um melhor acompanhamento e controle das atividades 

da obra. Em termos operacionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de 
cobrança, gerando mais efetividade nas recuperações de créditos e negociações 
e maior velocidade na liberação de box para revendas. Também foi implementado 
o novo sistema de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo 
e menos deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimização 
de compras. Procedimentos de auditorias operacionais foram atualizados, bem 
como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, as ações e campanhas 
foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o relacionamento 
com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento de locações e 
recorrência. Agradecimentos: A REC SS Leopoldina Empreendimentos S.A. 
agradece a valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, fornecedores, 
parceiros e acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021.

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.136 922
Contas a receber 4 24 23
Créditos diversos 39 10
Tributos a Recuperar 30 46
Valores a receber de partes relacionadas 6 2 1
Despesas Antecipadas 2 3
Total do ativo circulante 1.233 1.005

Não circulante
Imobilizado 843 857
Propriedade para investimentos 5 18.358 18.542
Total do ativo não circulante 19.201 19.399

Total do ativo 20.434 20.404

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 16 43
Valores a pagar para partes relacionadas 6 119 140
Obrigações tributárias 153 144
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 23 75
Adiantamento de clientes 35 60
Dividendos a pagar 1.850 408
Total do passivo circulante 2.196 870
Não circulante
Impostos diferidos 12 – 1.204
Total do passivo não circulante – 1.204
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 17.976 18.235
Reserva Legal 7.b 261 95
Total do patrimônio líquido e recursos 
capitalizáveis 18.237 18.330

Total do passivo e patrimônio líquido 20.434 20.404

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do Resultado – Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 3.871 3.423
Custo de Operação 10 (738) (759)
Lucro bruto 3.133 2.664
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (264) (262)
Despesas gerais e administrativas 11 (318) (324)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (4) (15)
Outras receitas/despesas 52 (20)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.554 2.011
Resultado financeiro líquido (10) 40
Receitas financeiras 40 70
Despesas financeiras (50) (29)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 2.544 2.052

Impostos IRPJ e CSLL 12 (424) (383)
Imposto IRPJ e CSLL diferidos 1.204 –
Lucro dos exercícios 3.323 1.669

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucros dos exercícios 3.323 1.669
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 3.323 1.669

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Reserva

Nota
Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucros

Lucros 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 18.685 12 171 – 18.868
Redução de capital 7.a (450) – – (450)
Lucro líquido do exercício 7.b – – – 1.669 1.669
Reserva Legal – 83 – (83) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – (396) (396)
Dividendos Adicionais (171) (1.189) (1.360)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 18.235 95 – – 18.330
Redução de capital 7.a (259) – – – (259)
Lucro líquido do exercício – – – 3.323 3.323
Reserva Legal 7.b – 166 – (166) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – – (789) (789)
Dividendos Adicionais – – – (2.368) (2.368)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 17.976 261 – – 18.237

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.544 2.052
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 338 335
Provisão para participação nos Lucros (2) 47
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação 
duvidosa (42) 16

Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 41 13
Créditos Diversos (29) 6
Tributos a Recuperar 17 (2)
Fornecedores (27) 17
Valores a pagar para partes relacionadas (21) 80
Obrigações tributárias (416) (298)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (50) (42)
Adiantamento de clientes (25) (1)
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 2.329 2.223
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (141) (50)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (141) (50)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (259) (450)
Distibuição de Dividendos (1.715) (1.410)
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (1.974) (1.860)

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 214 313
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 922 609
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.136 922
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 214 313

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos da Companhia 
não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por redução ao 
valor recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 
ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores calculados 
de forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo das proprie-
dades para investimentos é de R$ 40.178 (R$ 31.568 em 2020). Mensuração 
do valor justo: (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo da propriedade 
para investimento foi determinada por um avaliador imobiliário interno, inde-
pendentes ao processo da elaboração das demonstrações contábeis e com 
qualificação profissional adequada para esta mensuração. A mensuração do 
valor justo da propriedade para investimentos foi classificada como Nível 3. (ii) 
Técnica de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado pelo Risco 
(Risk-Weighted development profit recognition Metodology; “PR”) Essa 
metodologia é utilizada para determinar o valor de mercado estimado nas 
seguintes situações: (i) ativos operacionais pré estabilizados. Esta metodolo-
gia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de NOI (Net 
Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de mercado 
(Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e reconhece 
o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme os riscos 
associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro de 
desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento em 
cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um 
valor estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total 
do projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento 
deve ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto 
é uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro de 
2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidas no 
mercado considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping, dentre 
outros empreendimentos para renda e afins. 
6. Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
REC Comércio de Materiais Ltda. 2 1

2 1
Passivo
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 102 118
REC SS Casa Verde Empreendimentos e 
Participações S.A. – 5

REC SS Lapa Empreendimentos S.A. 17 17
119 140

(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores e 
administradores da Companhia. 7. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 
31 de dezembro de 2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional da Companhia é de R$ 17.976 (R$ 18.235 – 2020), 
representado por 17.975.653 (18.234.653 – 2020) ações das seguintes espé-
cies e classes: 17.921.106 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 
ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas: 

Acionista
Quantidade 

de ações ON
Quantidade 

de ações PN
Total 

de ações
Evergreen Fundo de Investi-
mento em Participações 17.921.106 – 17.921.106

Thiago Augusto Cordeiro 54.537 10 54.547
17.975.643 10 17.975.653

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediante o cancelamento de 450.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de 
0,001 (um real), realizada mediante a devolução de capital em moeda corrente 
nacional no valor de R$ 450, proporcionais às respectivas participações que 
cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente pago até 31 de 
dezembro de 2020. Em 13 de maio de 2021 por considerar o capital excessivo 
em relação às atividades da Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) a redução do capital social no termo do artigo 173 da Lei 
6.404/76, mediante a devolução de capital em moeda corrente nacional, 
mediante o cancelamento de 259.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de 
um real cada no valor de R$ 259 proporcionais às respectivas participações que 
cada acionista detém na Companhia, montante integralmente pago até 31 de 
dezembro de 2021. b. Reservas de Lucros: (i) Reserva Legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 
193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro 
de 2021 a Companhia possui R$ 261 (2020 – R$ 95) de saldo em Reserva 
Legal. (ii) Reserva de Lucros: É constituída somente se a Assembleia Geral 
de Acionistas decidir de outra forma sobre os dividendos obrigatórios. Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possui saldos em Reserva de 
lucros. c. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina que será 
distribuído aos Acionistas, como dividendo obrigatório em cada exercício social, 
o percentual mínimo do lucro líquido do exercício (25%), previsto e ajustado 
nos termos da legislação aplicável, ou seja, após a dedução da reserva legal, 
que deverá ser pago no prazo de 60 dias a contas da data de sua declaração, 
exceto se a Assembleia Geral de Acionistas decidir de outra forma, inclusive 
pela retenção de todo o lucro da Companhia. Conforme estatuto social da 
Companhia, o lucro excedente após as deduções e destinações de Reserva 
Legal, serão destinados de acordo com a política de distribuição de dividen-
dos, a qual prevê que o lucro excedente seja destinado em sua integralidade 
para os acionistas. 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 3.323 1.669
Compensação com prejuízos acumulados – –
Base para constituição de reserva legal 3.323 1.669
Constituição de reserva legal (5%) (166) (83)
Base para constituição de dividendo 
mínimos obrigatórios 3.157 1.586

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 789 396
Dividendos adicionais 2.368 1.189
Dividendos a distribuir 3.157 1.586
Dividendos distribuídos antecipadamente ao 
longo do exercício corrente 1.307 1.178

Dividendos a distribuir 1.850 408
Em 29 de maio de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição de dividendos 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 no mon-
tante de R$ 232, sendo R$ 61 provisionado em 2019 a título de dividendos 
mínimos obrigatórios e o montante restante de R$ 171 anteriormente destinado 
a reserva de lucros. Nesta data foi aprovado a distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre de 2020, no montante 
de R$ 387. Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição 
de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 

2020, no montante de R$ 368. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado 
em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente 
ao 3º trimestre de 2020, no montante de R$ 423. Em 12 de maio de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 1º trimestre de 2021, no montante de R$ 415. Em 11 de agosto 
de 2021 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da 
Companhia referente ao 2º trimestre de 2021, no montante de R$ 217. Em 
16 de novembro de 2021 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2021, no montante 
de R$ 675. d. Adiantamento para futuro aumento de capital: Companhia 
não possui saldo de Adiantamento para futuro aumento de capital em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020. e. Ações Preferenciais: A ações preferenciais 
classe A não terão direito a voto nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos 
seus acionistas a prioridade na distribuição de dividendos anuais em relação 
às ações ordinárias. As métricas de cálculo dos dividendos, bem como seu 
funcionamento serão aprovados pelo Conselho de Administração até outubro 
do ano anterior à incidência dos dividendos, seguindo sempre os critérios 
do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. Para o ano de 2021 e 2020 não foi 
divulgado pelo Conselho de Administração nenhum critério diferenciado de 
cálculo, portanto a distribuição foi realizada proporcionalmente à participação 
de cada acionista, sem que houvesse a necessidade de distribuição prioritária 
em relação às ações ordinárias. 
8. Resultado por ação – O lucro por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 3.323 1.669
Número de ações ordinárias 17.975.643 18.234.643
Lucro por ação (em reais – R$) 0,18486 0,09153
9. Receita operacional líquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 4.018 3.553
Tributos incidentes sobre locação e descontos (147) (130)
Receita líquida 3.871 3.423
10. Custo operacional 31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (53) (90)
Custo com pessoal (119) (120)
Custos com depreciação e amortização (339) (334)
Custos Gerais (97) (84)
IPTU (131) (131)

(739) (759)
11. Despesas gerais e administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (204) (183)
Propaganda e marketing (71) (81)
Materiais de Manutenção – (20)
Serviços de informática e telecomunicações (11) (22)
Emolumentos e publicações (17) –
Outras despesas (15) (18)

(318) (324)
12. Imposto de renda e contribuição social – • Impostos correntes: Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário 
do lucro presumido, conforme segue: 
1. Receitas operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Receita de locação (Nota 9) 4.018 3.553
Base de cálculo (32% IRPJ e CSLL) (1.286) (1.137)
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) (309) (273)
2. Receitas financeiras 40 61
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) (10) (15)
3. Adicional de imposto de renda:
Adicional de imposto de renda (10%) (106) (96)
Total da despesa com imposto de renda e 
contribuição social (1 + 2 + 3) (424) (383)

• Impostos diferidos: Até 31 de dezembro de 2019 a Companhia estava inse-
rida no regime tributário do lucro real e por tal motivo constituiu passivo fiscal 
diferido, no montante de R$ 1.204, sobre a diferença temporária gerada entre 
a depreciação contábil e fiscal. Uma vez que a Companhia mudou seu regime 
tributário para o lucro presumido, a Administração optou por baixar o saldo 
contabilizado afim de adequar os efeitos tributários ao regime atual da Compa-
nhia, além do saldo não refletir mais os efeitos que a entidade espera liquidar. 
13. Instrumentos Financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes: 

2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado Caixa e 
equivalentes (nota 3) 1.136 922

Contas a receber (nota 4) 24 23
Créditos diversos 39 10
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 16 43
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: A 
Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, uma 
vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus valores 
justos. 14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Compa-
nhia não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 
Ativos financeiros 2021 2020
Aplicações financeiras (nota 3) 317 498
Ativos financeiros 317 498
A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com 
objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado: 

Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21%

Ativo financeiro em 2021 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 317 R$ 14 R$ 10 R$ 7
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%

Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%
Ativo financeiro em 2020 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 498 R$ 14 R$ 10 R$ 7
c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores: 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.136 922
Contas a receber (nota 4) 24 23
A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber. As taxas de perda são calculadas com 
base na matriz de recuperação histórica e o uso de um método de “rolagem” 
com base na probabilidade de um valor a receber avançar por estágio suces-
sivos de inadimplemento até a baixa completa, resultando nas taxas abaixo: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%

Taxa média ponderada de perda estimada %
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou reestru-
turação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada pela 
administração. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade 
da Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação 
aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos 
a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de 
liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que 
estão sendo em linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. 
2021 Até 1 ano Acima de 1 ano
Fornecedores 16 –
2020
Fornecedores 43 –

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E630-26AD-8407-01AF.
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… continuação REC SS Leopoldina Empreendimentos S.A.

e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem diretamente 
relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendimentos, a 
Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais de modo 
a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de seus empreen-
dimentos, empresas especializadas com notória qualificação operacional são 
contratadas para acompanhamento das possíveis obras e melhorias de modo a 
ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, em caso de incêndio a Com-
panhia tem seguro para seu empreendimento. 15. Seguros – A administração 
contrata anualmente um seguro patrimonial para suas edificações. A contratação 
ocorre de forma unificada, considerando todos os edifícios do portfólio da Goods-

torage, porém os riscos e coberturas são contratadas individualmente de acordo 
com a característica de cada imóvel. Em 31 de dezembro de 2021, a apólice de 
seguro contratada junto a Porto Seguro possui um limite máximo de indenização 
no valor de R$ 13.238, cujas as coberturas são: incêndio, explosão e implosão, 
danos elétricos, tumultos, derrame/vazamento de sprinklers, recomposição de 
documentos, lucros cessantes, impactos de veículos/aeronaves e vendaval. 
16. Contingência – Em 18 de dezembro de 2019 a Companhia recebeu um 
auto de infração da Prefeitura de São Paulo vinculado ao não recolhimento de 
ISS imposto sobre serviço no valor original total de R$ 964, cuja atualização é 
realizada pelo IPCA + 1% a.a. O valor atualizado do auto de infração em 31 de 

dezembro de 2021 é de R$1.994. Em 10 de fevereiro de 2020, a Companhia 
apresentou a primeira impugnação na esfera administrativa, cuja defesa aborda 
que a atividade de Self Storage é classificada como uma atividade imobiliária 
e portanto, não possui sua classificação da tabela de serviços previstos em lei 
e adotada pela Prefeitura de São Paulo. Em 31 de agosto de 2020 foi julgada 
improcedente a Impugnação. Em 29 de setembro de 2020 foi protocolado 
Recurso Ordinário e atualmente aguarda-se julgamento do mesmo. Em 02 
de agosto de 2021 a Prefeitura apresentou suas contrarrazões. Na mesma 
data os autos foram remetidos para 2ª CÂMARA JULGADORA. Foi interposto 
Recurso de Revisão nº 6017.2021/0055968-7 o qual foi julgado improcedente, 

encerrando a fase administrativa. A Administração, com base no entendimento 
formado pelos seus consultores jurídicos, entende que a probabilidade de perda 
é possível, visto que o auto de infração não possui argumentos técnicos sólidos 
e embasamento legal para a cobrança do ISS sobre a receita oriunda de locação 
e por este motivo, não registrou provisão nas demonstrações apresentadas em 
31 de dezembro de 2021. A Administração da Companhia não tem conhecimento 
de nenhum passivo contingente a ser registrado em 31 de dezembro de 2021 
e 2020. 17. Eventos Subsequentes – A Administração efetuou a análise dos 
eventos subsequentes e não identificou outros assuntos que gerassem impacto 
nas demonstrações financeiras apresentadas em 31 de dezembro de 2021. 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
REC SS Leopoldina Empreendimentos S.A. São Paulo
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Leopoldina 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da REC SS Leopoldina 
Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

fraude ou erro e são consideradasrelevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 07 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Camila Coelho Querodia
CRC 2SP 014.428/O-6 CRC 1SP 294.059/O-8

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor Thomas Daniel Conway – Diretor Adriana Alcazar – Contadora – CRC 1SP 163.264/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E630-26AD-8407-01AF.
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REC SS Morumbi Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 21.839.396/0001-35

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 9 de fevereiro 
de 2015, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na 
Avenida Giovanni Gronchi, nº 5.400, Morumbi, na cidade de São Paulo, SP, 
Brasil, com a denominação de REC SS Morumbi Empreendimentos S.A. A 
Companhia tem como objeto social: (a) realizar investimentos diretamente 
ou por meio de participações societárias, em ativos imobiliários destinados à 
locação temporária de espaços individuais e privativos sob a modalidade de 
self-storage; (b) adquirir, deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, 
alugar, dispor e prestar serviços para tais investimentos; (c) realizar atividades 
incidentais ou auxiliares às mencionadas anteriormente; (d) deter participação 
como sócia, acionista ou quotista em outras Companhias que tenham como 
objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham 
como objeto social a participação, como Companhia patrimonial, em quaisquer 
Companhias que tenham como objeto social os negócios mencionados nos 
itens (a) e (c) acima. O plano de negócio da Companhia consiste na exploração 
de locações temporárias de espaços individuais do ramo de self-storage, em 
empreendimento imobiliário localizado na cidade de São Paulo.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela 
Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e 
instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deli-
berados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas 
atividadesdurante a elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão 
com a preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou 
análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas sobre a conti-
nuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou 
a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras em 07 de março 
de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: A Companhia não realiza operações em moeda estrangeira e atua em 
um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual 
é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: A preparação das demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da 
Administração da Companhia. As estimativas levaram em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a even-
tos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para a determinação dos valores adequados a ser registrados 
nas demonstrações financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo 
riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são: Nota explicativa nº 5 – Propriedade para 
investimento: mensuração do valor de mercado para fins de teste de impairment. 
Nota explicativa nº 16 – reconhecimento e mensuração de provisões e con-
tingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos; (i) Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de 
obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros propósitos. 
Para que um investimento seja qualificado como equivalentes de caixa ele deve 
ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de 
alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no 
valor justo de mercado. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos 
pela Companhia não existem diferenças significativas entre o seu valor contá-
bil e o valor de mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do 
balanço. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas 
bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e 
valores mobiliários com vencimento original de 90 dias da data de contratação 
ou período menor. As aplicações financeiras compromissadas estão incluídas 
em equivalentes de caixa. 2.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte dasdisposições 
contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e 
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são 
acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, 
se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integral-
mente, quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando 
a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo 
ou quando a Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. 
Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos 
financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo res-
pectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo 
financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros não-derivativos: A Companhia avalia na data de cada balanço 
se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos finan-
ceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reco-
nhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demons-
tração do resultado. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum 
evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do 
exercício quando identificadas. futuro que não foram incorridos) descontados 
à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo 
é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
2.6. Contas a receber: Valores de locações de espaços temporários a receber 
de clientes correspondentes aos contratos firmados junto à Companhia, apro-
priados conforme o regime de competência. Sua classificação é apresentada 
no circulante, pois o prazo de recebimento é inferior à um ano. A Companhia 
adota as taxas médias ponderadas abaixo para reconhecer perdas esperadas 
dos títulos vencidos:
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 

como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) 
uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda 
no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A admintração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio líquido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.13. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. Devido a rateios de despesas com empresas do 
mesmo grupo econômico, a Companhia apresenta no grupo de despesas valo-
res com amortização de ativos intangíveis apesar de não possuir ativos desta 
natureza sob sua propriedade. 2.14. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no 
patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento 
ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados 
ao capital social, através de atos societários. Os termos de integralização 
consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 
2.15. Novos normas ou alterações para 2021 e futuros requerimentos 
• Novos requerimentos atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de junho de 
2020

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arren-
datários en contratos de arrenamento (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 
2021

Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 (alterações 
ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade 
para seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos
A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão 
ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de abril de 
2021

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arren-
datários en contratos de arrenamento após 30 de junho de 
2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro 
de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25) Imobilizado – Receitas antes do uso 
pretendido (alterações ao CPC 27) Referências à estrutura 
conceitual (alterações ao CPC 15)

1º de janeiro 
de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 
(alterações ao CPC 26 e CPC 23) Divulgação de Políticas 
Contábeis (Alterações ao CPC 26) Definição de estimativa 
contábil (Alterações ao CPC 23) Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos decorrentes de uma única transação 
(Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos bancários de curto prazo (a) 1.067 568
Aplicação financeira (b) 392 450

1.459 1.018
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 99% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate. 
4. Contas a receber

31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 465 435
Seguros a receber (i) 23 24
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação 
Duvidosa (419) (366)

69 93
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento:

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Morumbi Empreendimentos S.A. submete à sua 
apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, 
acompanhadas do relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou as funcionalidades do sis-
tema Oracle (ERP), o que trouxe maior agilidade e acuracidade na emissão das informações financeiras 
e facilitou o gerenciamento dos números divulgados pela Companhia. Também foram implementadas 
melhorias nos processos de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, que resultaram em um controle 
mais efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade 
no pagamento a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos de fechamentos 
contábeis mensais, observamos significativa melhora da gestão das informações financeiras e gerenciais. 
Em relação às tecnologias embarcadas na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvolvi-
mento da interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Oracle), a implementação e 

integração da nova ferramenta tributária (Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais 
através do sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de fechamento, qualidade 
da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão de contratos, agilizando a tomada de decisões 
por parte da administração. A empresa atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com 
as normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. As políticas da empresa 
estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No 
mesmo sentido, foram atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e proteção de 
informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de processos 
internos. Ainda, foram implementados novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de 
obras, tendo em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, resultando numa tomada 
de decisão mais efetiva na contratação de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico, 
operacional e financeiro das obras. Em 2021, foi implementado novos processos de gerenciamento, 

gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no planejamento financeiro da obra, 
uma melhor programação de aquisição de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico 
e operacional das obras, um melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em termos 
operacionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando mais efetividade nas recu-
perações de créditos e negociações e maior velocidade na liberação de box para revendas. Também foi 
implementado o novo sistema de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e menos 
deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimização de compras. Procedimentos de 
auditorias operacionais foram atualizados, bem como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, 
as ações e campanhas foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o relacionamento 
com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento de locações e recorrência. Agradecimentos: 
A REC SS Morumbi Empreendimentos S.A. agradece a valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, 
fornecedores, parceiros e acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021.

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.459 1.018
Contas a receber 4 69 93
Créditos diversos 76 21
Tributos a Recuperar 230 25
Valores a receber de partes relacionadas 6 6 6
Despesas Antecipadas 1 2
Total do ativo circulante 1.840 1.165

Não circulante
Imobilizado 467 359
Propriedade para investimentos 5 26.843 27.275
Total do ativo não circulante 27.310 27.634

Total do ativo 29.151 28.799

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 21 65
Valores a pagar para partes relacionadas 6 151 179
Obrigações tributárias 37 36
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 23 94
Adiantamento de clientes 53 66
Dividendos a pagar 2.575 84
Total do passivo circulante 2.860 524
Não circulante
Impostos diferidos 12 697 2.303
Total do passivo não circulante 697 2.303
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 25.375 25.935
Reserva Legal 7.b 219 37
Total do patrimônio líquido e recursos 
capitalizáveis 25.594 25.972

Total do passivo e patrimônio líquido 29.151 28.799

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 4.453 3.722
Custo de Operação 10 (1.285) (1.269)
Lucro bruto 3.168 2.453
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (349) (357)
Despesas gerais e administrativas 11 (509) (527)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (3) (15)
Outras receitas/despesas (70) (180)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 2.192 1.342

Resultado financeiro líquido (31) 22
Receitas financeiras 56 75
Despesas financeiras (87) (53)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 2.161 1.364

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 12 1.607 (561)
Impostos IRPJ e CSLL 12 (125) –
Lucro dos exercícios 3.643 803

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucros dos exercícios 3.643 803
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 3.643 803

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Nota Capital social Reserva Legal Lucros acumulados Patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 26.585 – (61) 26.524
Redução de capital 7.a (650) – (650)
Lucro líquido do exercício 7.b – – 803 803
Reserva Legal – 37 (37) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – (176) (176)
Dividendos Adicionais – – (529) (529)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 25.935 37 – 25.972
Redução de capital 7.a (560) – – (560)
Lucro líquido do exercício – – 3.643 3.643
Reserva Legal 7.b – 182 (182) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – (865) (865)
Dividendos Adicionais – – (2.595) (2.595)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 25.375 219 – 25.594

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 2.161 1.364

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 489 483
Provisão para participação nos Lucros (1) 84
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação 
duvidosa 53 172

Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (29) (184)
Créditos Diversos (55) 49
Valores a receber de partes relacionadas – (1)
Tributos a Recuperar (204) (2)
Despesas Antecipadas 1 –
Fornecedores (43) 12
Valores a pagar para partes relacionadas (28) 79
Obrigações tributárias (124) 13
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (70) (67)
Adiantamento de clientes (13) (4)
Caixa líquido consumido das atividades operacio-
nais 2.137 1.998

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (166) (92)
Caixa líquido aplicado das atividades de investi-
mento (166) (92)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (560) (650)
Distibuição de Dividendos (970) (621)
Caixa líquido proveniente das atividades de finan-
ciamento (1.530) (1.271)

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 441 635
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 1.018 383
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.459 1.018
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 441 635

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma: 

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 41 66
31 – 60 dias 30 38
61 – 90 dias – 9
91 – 120 dias 25 28
121 – 150 dias 25 43
151 – 180 dias 21 5
181 – 270 dias 68 76
271 – 365 dias 83 44
Acima de 365 dias 194 150

488 459
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) 
Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (194)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (172)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (366)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (53)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (419)
5. Propriedade para investimentos

Ter-
reno

Edifi-
cação

Depreciação 
Acumulada

Valor 
total

Em 31 de dezembro de 2019 3.500 26.010 (1.802) 28.140
Depreciação – – (433) (433)
Em 31 de dezembro de 2020 3.500 26.010 (2.235) 27.275
Depreciação – – (432) (432)
Em 31 de dezembro de 2021 3.500 26.010 (2.667) 26.843
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edifica-
ção do prédio utilizado na operação de “Self Storage”. Conforme facultado 
pelo CPC 28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento 
ao custo histórico menos a depreciação e possível provisão para perda por 
redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos 
da Companhia não apresenta necessidade de reconhecimento de perda por 
redução ao valor recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores 
calculados de forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo 
das propriedades para investimentos é de R$ 53.538 (R$ 41.567 em 2020). 
Mensuração do valor justo: (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo da pro-
priedade para investimento foi determinado por um avaliador imobiliário interno, 
independentes ao processo da elaboração das demonstrações contábeis e 
com qualificação profissional adequada para esta mensuração. A mensuração 
do valor justo da propriedade para investimentos foi classificada como Nível 
3. (ii) Técnica de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado pelo 
Risco (Risk- Weighted Development Profit Recognition Metodology; “PR”: 
Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de mercado estimado 
na situação de ativos operacionais pré estabilizados. Esta metodologia calcula 
o lucro total (determinado com base nas estimativas de NOI (Net Operating 
Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de mercado (Cap Rates) 
e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e reconhece o lucro 
no período de desenvolvimento/estabilização conforme os riscos associados 
são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro de desenvol-
vimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento em cada 
projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um valor 
estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total do 
projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento deve 
ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto é 
uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro 
de 2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidas no 
mercado considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping e afins. 
6. Partes relacionadas

31/12/2021 31/12/2020
Ativo
REC SS Casa Verde Empreendimentos e 
Participações S.A. 1 1

REC Comércio de Materiais 5 5
6 6

31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 126 151
REC SS Casa Verde Empreendimentos e 
Participações S.A. 21 3

REC SS Estado Empreendimentos S.A. 4 25
151 179

(i) Refere-se a valores devido por rateio de custos com a Goodstorage Hol-
ding Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A 
Companhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas 
dentro do prazo de 180 dias. Os saldos não serão atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores 
e administradores da Companhia. 
7. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o 
capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacio-
nal da Companhia é de R$ 25.375 (R$ 25.935 em 2020), representado por 
25.374.869 (25.934.859 ações em 2020) ações das seguintes espécies e 
classes: 25.374.849 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 ações 
preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas: 

Acionista
Quantidade

 de ações ON
Quantidade

 de ações PN
Total de

 ações
Evergreen Fundo de Investimento 
em Participações 25.247.985 – 25.247.985

Thiago Augusto Cordeiro 126.864 10 126.874
25.374.849 10 25.374.859

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediante o cancelamento de 650.000 ações ordinárias, pelo valor nominal 
de um real, realizada mediante a devolução de capital em moeda corrente 
nacional no valor de R$ 650, proporcionais às respectivas participações que 
cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente pago até 31 de 
dezembro de 2020. Em 13 de maio de 2021 por considerar o capital excessivo 
em relação às atividades da Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) a redução do capital social nos termos dos artigos 173 da 
Lei 6.404/76, mediante a devolução de capital em moeda corrente nacional, 
mediante o cancelamento de 560.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de 
um real cada no valor de R$ 560 proporcionais às respectivas participações 
que cada acionista detém na Companhia, montante integralmente pago até 
31 de dezembro de 2021. b. Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei 
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 
o saldo de Reserva Legal é de R$ 219 (R$ 37 em 2020). c. Dividendos: O 
estatuto social da Companhia determina que será distribuído aos Acionistas, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo do 
lucro líquido do exercício (25%), previsto e ajustado nos termos da legislação 
aplicável, ou seja, após a dedução da reserva legal, que deverá ser pago no 
prazo de 60 dias a contas da data de sua declaração, exceto se a Assembleia 
Geral de Acionistas decidir de outra forma, inclusive pela retenção de todo o 
lucro da Companhia. Conforme estatuto social da Companhia, o lucro excedente 
após as deduções e destinações de Reserva Legal, serão destinados de acordo 
com a política de distribuição de dividendos, a qual prevê que o lucro excedente 
seja destinado em sua integralidade para os acionistas. 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 3.643 803
Compensação com prejuízos acumulados – (61)
Base para constituição de reserva legal 3.643 742
Constituição de reserva legal (5%) (182) (37)
Base para constituição de dividendo mínimos 
obrigatórios 3.460 705

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 865 176
Dividendos adicionais 2.595 529
Dividendos a distribuir 3.460 705
Dividendos distribuídos antecipadamente ao 
longo do exercício corrente 886 621

Dividendos a distribuir 2.575 84
Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 2020, no montante 
de R$ 316. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição 
de dividendos intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2020, 
no montante de R$ 305. Em 12 de maio de 2021 foi deliberado em AGE distri-
buição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre 
de 2021, no montante de R$ 221. Em 11 de agosto de 2021 foi deliberado em 
AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º 
trimestre de 2021, no montante de R$ 196. Em 16 de novembro de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 3º trimestre de 2021, no montante de R$ 469. d. Adiantamento 
para futuro aumento de capital: Companhia não possuia saldo de Adianta-
mento para futuro aumento de capital em 31 de dezembro de 2021 e 2020. e. 
Ações Preferenciais: A ações preferenciais classe A não terão direito a voto 
nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos seus acionistas a prioridade na 
distribuição de dividendos anuais em relação às ações ordinárias. As métricas 
de cálculo dos dividendos, bem como seu funcionamento serão aprovados pelo 
Conselho de Administração até outubro do ano anterior à incidência dos divi-

dendos, seguindo sempre os critérios do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. 
Para o ano de 2021 e 2020 não foi divulgado pelo Conselho de Administração 
nenhum critério diferenciado de cálculo, portanto a distribuição foi realizada 
proporcionalmente à participação de cada acionista, sem que houvesse a 
necessidade de distribuição prioritária em relação às ações ordinárias. 
8. Resultado por ação – O lucro por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 3.643 803
Número de ações ordinárias 25.374.849 25.934.849
Lucro por ação (em reais – R$) 0,14357 0,03096
9. Receita operacional líquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 4.814 4.010
Tributos incidentes sobre locação e descontos (361) (288)
Receita líquida 4.453 3.722
10. Custo operacional

31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (83) (103)
Custo com pessoal (193) (219)
Custos com depreciação e amortização (490) (482)
Custos Gerais (216) (162)
IPTU (303) (303)

(1.285) (1.269)
11. Despesas gerais e administrativas

31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (320) (315)
Propaganda e marketing (134) (133)
Emolumentos e publicações – (12)
Materiais de Manutenção (17) (35)
Serviços de informática e telecomunicação (22) (22)
Outras despesas (16) (10)

(509) (527)
12. Imposto de renda e contribuição social – Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário do lucro real, 
conforme segue: 
Lucro Real – Demonstração do resultado 31/12/2021 31/12/2020
Diferença temporária – depreciação fiscal vs 
contábil – PPI 1.649 1.649

Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças temporárias (561) (561)
a. Conciliação da alíquota do imposto efetiva

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribui-
ção social 2.161 1.364

Alíquota nominal % 34% 34%
Impostos – normais (735) (464)
Efeitos tributários sobre:
Amortização despesas pré-operacionais 13 23
Reconciliação Adicional de 10% sobre o imposto 
de renda – –

Compensação Prejuízo fiscal do exercício para 
qual não foi constituído ativo fiscal diferido 54 (61)

Diferença temporária de PCLD (18) (58)
Constituição do imposto diferido ativo sobre 
prejuízo fiscal e diferenças temporárias 2.168 -

Imposto de renda e contribuição social 
correntes (125) -

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 1.607 (561)

Taxa efetiva 69% 41%
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro

 de 2021
Movi-

mentação

Saldo em 31
 de dezembro

 de 2021
Prejuízo Fiscal 2.079 (53) 2.026
Diferenças temporárias 124 18 142
Imposto ativo diferido 2.203 (35) 2.168

Em milhares de Reais

Saldo líquido
 em 1º de janeiro

 de 2020
Movi-

mentação

Saldo em 31
 de dezembro

 de 2020
Prejuízo Fiscal 2.018 61 2.079
Diferenças temporárias 66 58 124
Imposto ativo diferido 2.018 61 2.079
A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta um saldo de prejuízo fiscal 
de R$ 5.959 (R$ 6.117 em 2020), e diferença temporária de R$419 (R$366 em 
2020), gerando dessa forma, base para reconhecimento do imposto de renda 
e contribuição social diferido ativo. No exercício de 2021 com base no estudo 
elaborado pela Administração que prevê lucro tributável futuro, a Companhia 
decidiu por contabilizar o saldo de R$2.168 como imposto diferido ativo. Para 
fins de apresentação na demonstração financeira o saldo de ativo fiscal diferido 
está sendo compensado com o saldo de passivo fiscal diferido, conforme pre-
visto no CPC 32, uma vez que tais saldos serão liquidados simultaneamente. 

Saldo em 31
 de dezembro

de 2021

Em milhares de Reais

Saldo líquido
 em 1º de janeiro

 de 2021
Reconhecido
 no resultado

Passivo
 fiscal

 diferido
Propriedade para investi-
mento 2.303 561 2.865

Imposto passivo diferido 2.303 561 2.865
(-) Imposto ativo diferido – (2.168) (2.168)
Imposto passivo Líquido 2.303 (1.607) 697

Saldo em 31
 de dezembro

 de 2020

Em milhares de Reais

Saldo líquido
 em 1º de janeiro

 de 2020
Reconhecido 
no resultado

Passivo
 fiscal

 diferido
Propriedade para investi-
mento 1.744 559 2.303

Imposto passivo diferido 1.744 559 2.303
13. Instrumentos Financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes: 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.459 1.018
Contas a receber (nota 4) 69 93
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 21 65
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: 
A Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, 
uma vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus 
valores justos. 
14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia 
não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 
Ativos financeiros 2021 2020
Aplicações financeiras (nota 3) 392 450
Ativos financeiros 392 450
A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com 
objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A7A4-F344-5160-3EF0.
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… continuação REC SS Morumbi Empreendimentos S.A.

Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21%

Ativo financeiro em
2021 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 392 R$ 17 R$ 13 R$ 9
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%

Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%
Ativo financeiro em
2020 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 450 R$ 12 R$ 9 R$ 6

Thiago Augusto Cordeiro
Diretor

Thomas Daniel Conway
Diretor

Adriana Alcazar
Contadora – CRC 1SP 163.264/O-0

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da 
REC SS Morumbi Empreendimentos S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Morumbi 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da REC SS 
Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras, independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-

sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-

tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradasrelevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 

nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 07 de março de 2022

 KPMG Auditores Independentes
 LTDA. CRC 2SP 014.428/O-6

 Camila Coelho Querodia – CRC 1SP 294.059/O-8

c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobriga-
ção dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo 
de caixa, adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço 
para futuras novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência 
dos devedores: 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.459 1.018
Contas a receber (nota 4) 69 93
A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda 
de crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na 
nota de prática 2.6. O percentual de recuperação foi avaliado considerando 
também as condições econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras 

que poderiam corrigir a curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer 
movimentação ou reestruturação interna que poderia distanciar a perda 
histórica da perda esperada pela administração. d. Risco de liquidez: 
Considerado pela eventual incapacidade da Companhia gerenciar os prazos 
de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados das 
obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade entre 
os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos a serem emitidos e os 
lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de liquidez, avaliando 
frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que estão sendo em 
linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. A tabela a 
seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de venci-
mento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. 
2021 Até 1 ano Acima de 1 ano
Fornecedores 21 –
2020
Fornecedores 65 –

e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-
mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de seus 
empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação opera-
cional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e melhorias 
de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, em caso de 
incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento. 
15. Seguros – A administração contrata anualmente um seguro patrimonial 
para suas edificações. A contratação ocorre de forma unificada, considerando 
todos os edifícios do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas 
são contratadas individualmente de acordo com a característica de cada imóvel. 
Em 31 de dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a Porto 
Seguro possui um limite máximo de indenização no valor de R$ 16.979, cujas 
as coberturas são: incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, tumultos, 
derrame/vazamento de sprinklers, recomposição de documentos, lucros ces-
santes, impactos de veículos/aeronaves e vendaval. 
16. Contingência – Recolhimento de ISS: Em 07 de janeiro de 2020 a 
empresa recebeu um auto de infração da Prefeitura de São Paulo vinculado 
ao não recolhimento de ISS imposto sobre serviço no valor original total de 
R$ 160, cuja atualização é realizada pelo IPCA + 1% a.a. O valor atualizado da 
causa em 31 de dezembro de 2021 é de R$160. Em 18 de fevereiro de 2020, 
a Companhia apresentou a primeira impugnação na esfera administrativa, 
cuja defesa aborda que a atividade de Self Storage é classificada como uma 
atividade imobiliária e portanto, não possui sua classificação da tabela de 
serviços previstos em lei e adotada pela Prefeitura de São Paulo. Em 31 de 
agosto de 2020 foi julgada improcedente a Impugnação. Em 29 de setembro de 

2020 foi protocolado Recurso Ordinário e atualmente aguarda-se julgamento 
do mesmo. Em 21 de julho de 2021 o Município apresentou Contrarrazões. Na 
mesma data os autos foram remetidos para 4ª CÂMARA JULGADORA. Foi 
proferida decisão indeferindo o Recurso. Foi interposto Recurso de revisão 
nº 6017.2021/00583260. Em 08 de novembro de 2021 sobreveio a decisão 
negando seguimento ao recurso, encerrando-se a fase administrativa. A 
Administração, com base no entendimento formado pelos seus consultores 
jurídicos entende que a probabilidade de perda é possível, visto que o auto de 
infração não possui argumentos técnicos sólidos e embasamento legal para 
a cobrança do ISS sobre a receita oriunda de locação e por este motivo, não 
registrou provisão nas demonstrações apresentadas em 31 de dezembro de 
2021. Ademais, a Companhia possui outros processos cíveis, trabalhistas e 
tributários em discussão, classificados por seus assessores jurídicos como 
sendo de risco de perda possível, os quais montam em 31 de dezembro de 
2021, aproximadamente R$ 19. A Administração da Companhia não tem 
conhecimento de nenhum passivo contingente a ser registrado em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020. 
17. Eventos Subsequentes – A Administração efetuou a análise dos eventos 
subsequentes e não identificou assuntos que gerassem impacto nas demons-
trações financeiras apresentadas em 31 de dezembro de 2021. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código A7A4-F344-5160-3EF0.
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REC SS Pinheiros Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 23.388.711/0001-80

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 01 de outubro de 
2015, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na 
Avenida Pedroso de Morais, nº 613, Pinheiros, na cidade de São Paulo, SP, 
Brasil, com a denominação de REC SS Pinheiros Empreendimentos S.A. A 
Companhia tem como objeto social: (a) realizar investimentos diretamente ou 
por meio de participações societárias, em ativos imobiliários destinados à 
locação temporária de espaços individuais e privativos sob a modalidade de 
self-storage; (b) adquirir, deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, 
alugar, dispor e prestar serviços para tais investimentos; (c) realizar atividades 
incidentais ou auxiliares às mencionadas anteriormente; (d) deter participação 
como sócia, acionista ou quotista em outras Companhias que tenham como 
objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham 
como objeto social a participação, como Companhia patrimonial, em quaisquer 
Companhias que tenham como objeto social os negócios mencionados nos 
itens (a) e (c) acima. O plano de negócio da Companhia consiste na exploração 
de locações temporárias de espaços individuais do ramo de self-storage, em 
empreendimento imobiliário localizado na cidade de São Paulo. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplica-
das na preparação destas demonstrações financeiras estão descritas abaixo. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente no exercício apre-
sentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação – As 
demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da 
Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 
e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma ava-
liação da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas atividades 
durante a elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão com a 
preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou 
análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas sobre a conti-
nuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou 
a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras em 07 de março 
de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: A Companhia não realiza operações em moeda estrangeira e atua em 
um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual 
é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: A preparação das demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da 
Administração da Companhia. As estimativas levaram em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a even-
tos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para a determinação dos valores adequados a ser registrados 
nas demonstrações financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo 
riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são: Nota explicativa nº 5 – Propriedade para 
investimento: mensuração do valor de mercado para fins de impairment. Nota 
explicativa nº 16 – reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; (i) Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de 
obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros propósitos. 
Para que um investimento seja qualificado como equivalentes de caixa ele deve 
ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de 
alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no 
valor justo de mercado. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos 
pela Companhia não existem diferenças significativas entre o seu valor contá-
bil e o valor de mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do 
balanço. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas 
bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e 
valores mobiliários com vencimento original de 90 dias da data de contratação 
ou período menor. As aplicações financeiras compromissadas estão incluídas 
em equivalentes de caixa. 2.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte dasdisposições 
contratuais dos instrumentos. Os ativos financeiros são inicialmente mensura-
dos pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
ou emissão de ativos financeiros (exceto por ativos financeiros reconhecidos 
ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor 
justo dos ativos, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. 
Ativos financeiros ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em 
parte ou integralmente, quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo 
expiram; quando a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo ou quando a Companhia não transfere nem retêm subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o 
controle sobre o ativo. Passivos financeiros registrados ao custo amorti-
zado: Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos 
é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar 
sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da 
vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período 
menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros não-derivativo: A Companhia 
avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorri-
das somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impair-
ment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de 
crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 
original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do 
prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 2.5. Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente 
e/ou quando ocorre algum evento específico o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao 
resultado do exercício quando identificadas. 2.6. Contas a receber: Valores 
de locações de espaços temporários a receber de clientes correspondentes 
aos contratos firmados junto à Companhia, apropriados conforme o regime de 
competência. Sua classificação é apresentada no circulante, pois o prazo de 
recebimento é inferior à um ano. A Companhia adota as taxas médias ponde-
radas abaixo para reconhecer perdas esperadas dos títulos vencidos: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 

financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) 
uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda 
no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A admintração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes) Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, doscorrespondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio líquido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.13. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. Devido a rateios de despesas com empresas do 
mesmo grupo econômico, a Companhia apresenta no grupo de despesas valo-
res com amortização de ativos intangíveis apesar de não possuir ativos desta 
natureza sob sua propriedade. 2.14. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no 
patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento 
ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados 
ao capital social, através de atos societários. Os termos de integralização 
consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 
2.15. Novas normas ou alterações para 2021 e futuros requerimentos • 
Novos requerimentos atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de junho de 2020
Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários en contratos de arrenamento 
(alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2021
Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 
(alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 
e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade 
para seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos
A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão 
ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 
Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de abril de 2021
Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários en contratos de arrenamento 
após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um 
contrato (alterações ao CPC 25) Imobilizado – 
Receitas antes do uso pretendido (alterações 
ao CPC 27) Referências à estrutura conceitual 
(alterações ao CPC 15)

1º de janeiro de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23) 
Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao 
CPC 26) Definição de estimativa contábil (Alte-
rações ao CPC 23) Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação (Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos bancários de curto prazo (a) 391 164
Aplicação financeira (b) 648 627

1.039 791
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 99% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate. 
4. Contas a receber

31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 97 151
Seguros a receber (i) 6 8
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação 
Duvidosa (84) (128)

20 31
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Pinheiros Empreendi-
mentos S.A. submete à sua apreciação o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, acompanhadas 
do relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021. Mensagem da Administração: A Companhia 
estabilizou as funcionalidades do sistema Oracle (ERP), o que trouxe maior 
agilidade e acuracidade na emissão das informações financeiras e facilitou 
o gerenciamento dos números divulgados pela Companhia. Também foram 
implementadas melhorias nos processos de tesouraria, contas a receber e 
contas a pagar, que resultaram em um controle mais efetivo do fluxo de caixa, 
auxiliando na redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade 
no pagamento a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos 
procedimentos de fechamentos contábeis mensais, observamos signifi-

cativa melhora da gestão das informações financeiras e gerenciais. Em 
relação às tecnologias embarcadas na gestão administrativa e financeira, 
destacam-se o desenvolvimento da interface entre o sistema de gestão de 
contratos (Sankhya) e o ERP (Oracle), a implementação e integração da nova 
ferramenta tributária (Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações 
gerenciais através do sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a 
redução dos prazos de fechamento, qualidade da entrega de obrigações 
fiscais e a melhoria da gestão de contratos, agilizando a tomada de decisões 
por parte da administração. A empresa atualizou suas políticas de riscos e 
compliance, cumprindo com as normas aplicáveis e agindo de acordo com 
as regras e instruções internas. As políticas da empresa estão diretamente 
ligadas à lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no 
Brasil. No mesmo sentido, foram atualizados os controles e monitoramentos 

de segurança cibernética e proteção de informações, por meio de acesso 
a novas ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de processos 
internos. Ainda, foram implementados novos processos de gerenciamento, 
gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista uma melhor gestão em 
todas as fases das construções, resultando numa tomada de decisão mais 
efetiva na contratação de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento 
logístico, operacional e financeiro das obras. Em 2021, foi implementado novos 
processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de obras, tendo em 
vista a melhor gestão no planejamento financeiro da obra, uma melhor pro-
gramação de aquisição de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento 
logístico e operacional das obras, um melhor acompanhamento e controle 
das atividades da obra. Em termos operacionais, a Companhia revisou sua 
régua e fluxo de cobrança, gerando mais efetividade nas recuperações de 

créditos e negociações e maior velocidade na liberação de box para revendas. 
Também foi implementado o novo sistema de chamados para manutenções, 
resultando em ganho de tempo e menos deslocamentos, organização de 
prioridades, planejamento e otimização de compras. Procedimentos de audi-
torias operacionais foram atualizados, bem como a formalização de políticas e 
fluxos. No marketing, as ações e campanhas foram revisadas e aprimoradas, 
bem como a comunicação e o relacionamento com os clientes, reforçando a 
captura, conversão, aumento de locações e recorrência. Agradecimentos: 
A REC SS Pinheiros Empreendimentos S.A. agradece a valiosa contribuição 
de seus funcionários, clientes, fornecedores, parceiros e acionistas pelo apoio 
recebido ao longo do ano de 2021. 

A Administração

Balanços Patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.039 791
Contas a receber 4 20 31
Créditos diversos 51 5
Tributos a Recuperar 31 59
Valores a receber de partes relacionadas 6 – 1
Despesas Antecipadas 2 2
Total do ativo circulante 1.143 889

Não circulante
Imobilizado 224 173
Propriedade para investimentos 5 12.515 12.672
Total do ativo não circulante 12.739 12.845

Total do ativo 13.882 13.734

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 35 32
Valores a pagar para partes relacionadas 6 110 128
Obrigações tributárias 24 22
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 21 67
Adiantamento de clientes 55 48
Dividendos a pagar 539 233
Total do passivo circulante 784 530
Não circulante
Impostos diferidos 12 767 741
Total do passivo não circulante 767 741
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 12.206 12.406
Reserva Legal 7.b 125 57
Total do patrimônio líquido e recursos capitalizáveis 12.331 12.463
Total do passivo e patrimônio líquido 13.882 13.734

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 2.810 2.437
Custo de Operação 10 (652) (638)
Lucro bruto 2.159 1.799
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (247) (242)
Despesas gerais e administrativas 11 (321) (283)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (4) (5)
Outras receitas/despesas 24 (20)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.565 1.217
Resultado financeiro líquido 17 21
Receitas financeiras 41 61
Despesas financeiras (23) (40)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 1.583 1.238

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 12 (26) (201)
Impostos IRPJ e CSLL 12 (200) (133)
Lucro dos exercícios 1.357 904

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucros dos exercícios 1.357 904
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 1.357 904

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Reserva
Nota Capital social Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 13.206 12 171 – 13.389
Redução de capital 7.a (800) – – – (800)
Lucro líquido do exercício 7.b – – – 904 904
Reserva Legal – 45 – (45) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – (215) (215)
Dividendos Adicionais (171) (644) (815)
Reserva de Lucro – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 12.406 57 – – 12.463
Redução de capital 7.a (200) – – – (200)
Lucro líquido do exercício – – – 1.357 1.357
Reserva Legal 7.b – 68 – (68) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – – (322) (322)
Dividendos Adicionais – – – (967) (967)
Reserva de Lucro – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 12.206 125 – – 12.331

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 1.583 1.238

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 185 183
Provisão para participação nos Lucros (1) 47
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação 
duvidosa (44) 19

Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 56 10
Créditos Diversos (46) 17
Valores a receber de partes relacionadas 1 (1)
Tributos a Recuperar 28 (42)
Despesas Antecipadas – 1
Fornecedores 3 9
Valores a pagar para partes relacionadas (18) 61
Obrigações tributárias (198) (130)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (45) (53)
Adiantamento de clientes 6 7
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 1.510 1.366
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (79) (31)
Caixa líquido aplicado das atividades de investi-
mento (79) (31)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (200) (800)
Distibuição de Dividendos (983) (857)
Caixa líquido proveniente das atividades de finan-
ciamento (1.183) (1.657)

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 248 (322)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 791 1.113
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.039 791
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 248 (322)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 17 25
31 – 60 dias 7 10
61 – 90 dias – 1
91 – 120 dias 5 6
121 – 150 dias 2 12
151 – 180 dias 4 1
181 – 270 dias 5 15
271 – 365 dias 10 19
Acima de 365 dias 52 70

103 159
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD)
Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (109)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (19)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (128)
Provisões, líquidas das reversões no exercício 44
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (84)
5 Propriedade para investimentos

Terreno Edificação
Depreciação 

Acumulada Valor total
Em 31 de dezembro de 2019 4.000 9.366 (536) 12.830
Depreciação – – (158) (158)
Em 31 de dezembro de 2020 4.000 9.366 (694) 12.672
Depreciação – – (157) (157)
Em 31 de dezembro de 2021 4.000 9.366 (851) 12.515
Propriedade para investimento correspondem ao valor de terreno e dificação 
do prédio utilizado na operação de “Self Storage”. Conforme facultado pelo 
CPC 28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento ao custo 
histórico menos a depreciação e possível provisão para perda por redução 
ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos da 
Companhia não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por 
redução ao valor recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores 
calculados de forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo 
das propriedades para investimentos é de R$ 28.130 (R$ 21.623 em 2020). 
a. Mensuração do valor justo: (ii) Hierarquia do valor justo: O valor justo 
da propriedade para investimento foi determinada por um avaliador imobiliá-
rio interno, independentes ao processo da elaboração das demonstrações 
contábeis e com qualificação profissional adequada para esta mensuração. 
A mensuração do valor justo da propriedade para investimentos foi classifi-
cada como Nível 3. (iii) Técnica de avaliação: Lucro de Desenvolvimento 
Ponderado pelo Risco (Risk-Weighted Development Profit Recognition 
Metodology; “PR”) Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de 
mercado estimado na situação de ativos operacionais pré estabilizados. Esta 
metodologia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de 
NOI (Net Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de 
mercado (Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e 
reconhece o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme os ris-
cos associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro 
de desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento 
em cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um 
valor estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total do 
projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento deve 
ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto é 
uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro 
de 2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidas 
nos mercados considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping, 
dentre outros empreendimentos para renda e afins.
6. Partes relacionadas
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
REC SS Comércio de Materiais Ltda. – 1

– 1
Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 97 111
REC SS Casa Verde Empreendimentos e 
Participações S.A. – 4

REC SS Lapa Empreendimentos S.A. 13 13
110 128

(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores 
e administradores da Companhia. 7. Patrimônio líquido – a. Capital social 
e adiantamentos para futuro aumento de capital: Em 31 de dezembro de 
2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional da Companhia é de R$ 12.206 (2020 – R$ 12.406), representado 
por 12.206.400 (2020 – 12.406.400) ações das seguintes espécies e classes: 
12.206.390 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 ações preferen-
ciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas: 

Acionista
Quantidade de

ações ON
Quantidade 

de ações PN
Total de

ações
Evergreen Fundo de Investi-
mento em Participações 12.145.368 – 12.145.368

Thiago Augusto Cordeiro 61.022 10 61.032
12.206.390 10 12.206.400

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi a aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediando ao cancelamento de 800.000 ações ordinárias, pelo valor nominal 
de um real, realizada mediante a devolução de capital em moeda corrente 
nacional no valor de R$ 800, proporcionais às respectivas participações que 
cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente pago até 31 de 
dezembro de 2020. Em 13 de maio de 2021 por considerar o capital excessivo 
em relação às atividades da Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) a redução do capital social nos termos dos artigos 173 da 
Lei 6.404/76, mediante a devolução de capital em moeda corrente nacional, 
mediante o cancelamento de 200.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de 
um real cada no valor de R$ 200 proporcionais às respectivas participações 
que cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente pago até 
31 de dezembro de 2021. b. Reserva de Lucros: (i) Reserva de Lucros: É 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos 
termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 
31 de dezembro de 2021 a Companhia possui R$ 125 (R$ 57 em 2020) de 
saldo em Reserva Legal. c. Dividendos: O estatuto social da Companhia 
determina que será distribuído aos Acionistas, como dividendo obrigatório 
em cada exercício social, o percentual mínimo do lucro líquido do exercício 
(25%), previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável, ou seja, após a 
dedução da reserva legal, que deverá ser pago no prazo de 60 dias a contas 
da data de sua declaração, exceto se a Assembleia Geral de Acionistas decidir 
de outra forma, inclusive pela retenção de todo o lucro da Companhia. Con-
forme estatuto social da Companhia, o lucro excedente após as deduções e 
destinações de Reserva Legal, serão destinados de acordo com a política de 
distribuição de dividendos, a qual prevê que o lucro excedente seja destinado 
em sua integralidade para os acionistas. 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 1.357 904
Compensação com prejuízos acumulados – –
Base para constituição de reserva legal 1.357 904
Constituição de reserva legal (5%) (68) (45)
Base para constituição de dividendo mínimos 
obrigatórios 1.289 859

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 322 215
Dividendos adicionais 967 644
Dividendos a distribuir 1.289 859
Dividendos distribuídos antecipadamente ao 
longo do exercício corrente 750 626

Dividendos a distribuir 539 233
Em 29 de maio de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição de dividendos 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 no mon-
tante de R$ 232, sendo R$ 61 provisionado em 2019 a título de dividendos 
mínimos obrigatórios e o montante restante de R$ 171 anteriormente destinado 
a reserva de lucros. Nesta data foi aprovado a distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre de 2020, no montante 
de R$201. Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição 
de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 

2020, no montante de R$ 188. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado 
em AGE a distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente 
ao 3º trimestre de 2020, no montante de R$ 237. Em 12 de maio de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 1º trimestre de 2021, no montante de R$ 240. Em 11 de agosto 
de 2021 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da 
Companhia referente ao 2º trimestre de 2021, no montante de R$ 184. Em 
16 de novembro de 2021 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2021, no montante 
de R$ 326. d. Adiantamento para futuro aumento de capital: Companhia 
não possuia saldo de Adiantamento para futuro aumento de capital em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020. e. Ações Preferenciais: A ações preferenciais 
classe A não terão direito a voto nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos 
seus acionistas a prioridade na distribuição de dividendos anuais em relação 
às ações ordinárias. As métricas de cálculo dos dividendos, bem como seu 
funcionamento serão aprovados pelo Conselho de Administração até outubro do 
ano anterior à incidência dos dividendos, seguindo sempre os critérios do artigo 
17 e seguintes da Lei das S.A. Para o ano de 2021 e 2020 não foi divulgado pelo 
Conselho de Administração nenhum critério diferenciado de cálculo, portanto a 
distribuição foi realizada proporcionalmente à participação de cada acionista, 
sem que houvesse a necessidade de distribuição prioritária em relação às ações 
ordinárias. 8. Resultado por ação – O lucro por ação é calculado mediante 
a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 1.357 904
Número de ações ordinárias 12.206.390 12.406.390
Lucro por ação (em reais – R$) 0,11117 0,07287
9. Receita operacional líquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 3.055 2.644
Tributos incidentes sobre locação e descontos (245) (207)
Receita líquida 2.810 2.437
10. Custos operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (55) (133)
Custo com pessoal (142) (72)
Custos com depreciação e amortização (185) (182)
Custos Gerais (104) (95)
IPTU (166) (156)

(652) (638)
11. Despesas gerais e administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (203) (167)
Propaganda e marketing (65) (58)
Materiais de manutenção (22) –
Emolumentos e publicações (16) –
Serviços de informática e telecomunicação – (22)
Outras despesas (15) (36)

(321) (283)
12. Imposto de renda e contribuição social – Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário do lucro real, 
conforme segue: 
Lucro Real – Demonstração do resultado 31/12/2021 31/12/2020
Diferença temporária – depreciação fiscal vs 
contábil – PPI 591 591

Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças tempo-
rárias (201) (201)

a. Conciliação da alíquota do imposto efetiva
31/12/2021 31/12/2020

Lucro antes do imposto de renda e da contribui-
ção social 1.583 1.238

Alíquota nominal % 34% 34%
Impostos – normais (538) (421)
Efeitos tributários sobre:
Amortização despesas pré-operacionais 2 2
Reconciliação Adicional de 10% sobre o imposto 
de renda 24 24

Compensação Prejuízo fiscal do exercício para 
qual não foi constituído ativo fiscal diferido 96 67

Diferença temporária de PCLD 14 (6)
Constituição do imposto diferido ativo sobre 
prejuízo fiscal e diferenças temporárias 175 -

Imposto de renda e contribuição social 
correntes (200) (133)

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos (26) (201)

Taxa efetiva 14% 27%
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Em milhares de Reais

Saldo líquido em 
1º de janeiro de 

2021
Movimen-

tação

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2021
Prejuízo Fiscal 242 (96) 146
Diferenças temporárias 43 (14) 29
Imposto ativo diferido 285 (110) 175

Em milhares de Reais

Saldo líquido em 
1º de janeiro de 

2020
Movimen-

tação

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2020
Prejuizo Fiscal 309 (67) 242
Diferenças temporárias 37 6 43
Imposto ativo diferido 346 (61) 285
A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta um saldo de prejuízo 
fiscal de R$ 429 (R$ 711 em 2020), e diferença temporária de R$84 (R$128 em 
2020), gerando dessa forma, base para reconhecimento do imposto de renda 
e contribuição social diferido ativo. No exercício de 2021 com base no estudo 
elaborado pela Administração que prevê lucro tributável futuro, a Companhia 
decidiu por contabilizar o saldo de R$ 175 como imposto diferido ativo. Para 
fins de apresentação na demonstração financeira o saldo de ativo fiscal diferido 
está sendo compensado com o saldo de passivo fiscal diferido, conforme pre-
visto no CPC 32, uma vez que tais saldos serão liquidados simultaneamente. 

Saldo em 31 
de dezem-

bro 2021

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2021

Reconhe-
cido no 

resultado
Passivo fis-
cal diferido

Propriedade para investimento 741 201 942
Imposto passivo diferido 741 201 942
(-) Imposto ativo diferido – (175) (175)
Imposto passivo Líquido 741 26 767

Saldo em 31 
de dezem-

bro 2020

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2020

Reconhe-
cido no 

resultado
Passivo fis-
cal diferido

Propriedade para investimento 540 201 741
Imposto passivo diferido 540 201 741
13. Instrumentos Financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes: 

2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Caixas e equivalentes de caixa (nota 3) 1.039 791
Contas a receber (nota 4) 20 31
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 35 32
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possuia saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: A 
Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, uma 
vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus valores 
justos. 14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Compa-
nhia não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 
Ativos financeiros 2021 2020
Aplicações financeiras (nota 3) 648 627
Ativos financeiros 648 627

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7E9A-EDF0-16C8-17E0.
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… continuação REC SS Pinheiros Empreendimentos S.A.

A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado: 
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Ativo financeiro em Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21%
2021 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 648 R$ 29 R$ 21 R$ 14
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Ativo financeiro em Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%
2020 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 627 R$ 17 R$ 13 R$ 9

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da 
REC SS Pinheiros Empreendimentos S.A. – São Paulo-SP: 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Pinheiros 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da REC SS Pinheiros 
Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstração financeiras” independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-

sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-

tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 

nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 07 de março de 2022
 KPMG Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 014.428/O-6
 Camila Coelho Querodia 

 CRC 1SP 294.059/O-8

c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores: 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.039 791
Contas a receber (nota 4) 20 31

A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na nota de 
prática 2.6. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da 
Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação 
aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos 
a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de 
liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que 
estão sendo em linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. 

2021 Até 1 ano Acima de 1 ano
Fornecedores 35 –
2020
Fornecedores 32 –
e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-
mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de seus 
empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação opera-
cional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e melhorias 
de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, em caso de 
incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento. 15. Seguros – A 
administração contrata anualmente um seguro patrimonial para suas edifica-
ções. A contratação ocorre de forma unificada, considerando todos os edifícios 
do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas são contratadas 
individualmente de acordo com a característica de cada imóvel. Em 31 de 
dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a Porto Seguro possui 
um limite máximo de indenização no valor de R$ 6.590, cujas as coberturas são: 
incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, tumultos, derrame/vazamento 
de sprinklers, recomposição de documentos, lucros cessantes, impactos de 
veículos/aeronaves e vendaval. 16. Contingência – Recolhimento de ISS: Em 
04 de janeiro de 2020 a empresa recebeu um auto de infração da Prefeitura 

de São Paulo vinculado ao não recolhimento de ISS imposto sobre serviço 
no valor original total de R$ 82, cuja atualização é realizada pelo IPCA + 1% 
a.a. O saldo atualizado do auto de infração para 31 de dezembro de 2021 é 
de R$82. Em 18 de fevereiro de 2020, a Companhia apresentou a primeira 
impugnação na esfera administrativa, cuja defesa aborda que a atividade de 
Self Storage é classificada como uma atividade imobiliária e portanto, não 
possui sua classificação da tabela de serviços previstos em lei e adotada pela 
Prefeitura de São Paulo. Em 31 de agosto de 2020 foi julgada improcedente a 
Impugnação. Em 29 de setembro de 2020 foi protocolado Recurso Ordinário 
e atualmente aguarda-se julgamento do mesmo. Em 27 de abril de 2021 foi 
proferida decisão negando seguimento ao recurso. Em 06 de maio de 2021 foi 
interposto o recurso ordinário nº 6017.2021/0020280-0. Aguarda-se decisão. 
A Administração, com base no entendimento formado pelos seus consultores 
jurídicos, entende que a probabilidade de perda é possível, visto que que o 
auto de infração não possui argumentos técnicos sólidos e embasamento legal 
para a cobrança do ISS sobre a receita oriunda de locação e por este motivo, 
não registrou provisão nas demonstrações apresentadas em 31 de dezembro 
de 2021. A Administração da Companhia não tem conhecimento de nenhum 
passivo contingente a ser registrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 17. 
Eventos Subsequentes – A Administração efetuou a análise dos eventos 
subsequentes e não identificou assuntos que gerassem impacto nas demons-
trações financeiras apresentadas em 31 de dezembro de 2021. 

 Thiago Augusto Cordeiro – Diretor Thomas Daniel Conway – Diretor Adriana Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.264/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7E9A-EDF0-16C8-17E0.
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continua …

REC SS Rebouças Empreendimentos S.A. 
(nova denominação da REC SS Pipeline Empreendimentos VIII S.A.) CNPJ/MF nº 34.546.072/0001-50

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 14 de agosto de 
2019, com sede na Avenida Rebouças, 2.676, Setor Frente, Pinheiros, cidade 
de São Paulo, SP, com a denominação de REC SS Pipeline Empreendimentos 
VIII S.A. Em 3 de agosto de 2021 a Companhia alterou o razão social para REC 
SS Rebouças Emprendimentos S.A. através de uma AGO registrada na mesma 
data. A Companhia tem como objeto social: (i) realizar investimentos diretamente 
ou por meio de participações societárias, em ativos imobiliários destinados à 
locação temporária de espaços individuais e privativos sob a modalidade de 
Self-storage; (ii) adquirir, deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, 
alugar, dispor e prestar serviços para tais investimentos; (iii) realizar atividades 
incidentais ou auxiliares às mencionadas anteriormente; e (iv) deter participação 
como sócia, acionista ou quotista em outras sociedades que tenham como objeto 
social os negócios mencionados nos itens (i) a (iii) acima e/ou que tenham 
como objeto social a participação, como sociedade patrimonial, em quaisquer 
sociedades que tenham como objeto social os negócios mencionados nos 
itens (i) a (iii) acima. O plano de negócio da Companhia consiste na exploração 
de locações temporárias de espaços individuais do ramo de self-storage, em 
empreendimento imobiliário localizado na cidade de São Paulo. 
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão des-
critas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente no 
exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: 
As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da 
Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 
e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma avalia-
ção da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas atividades durante 
a elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão com a preparação 
dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu 
por não existirem evidências de incertezas sobre a continuidade das operações 
da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou a conclusão da prepa-
ração destas demonstrações financeiras em 25 de março de 2022. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. a. Base de mensuração: As demonstrações financei-
ras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra 
forma. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: A Companhia não 
realiza operações em moeda estrangeira e atua em um único ambiente econô-
mico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual é também a moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras. Todos os saldos foram arrendon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. c. 
Uso de estimativas: A preparação das demonstrações financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da Companhia. 
As estimativas levaram em consideração experiências de eventos passados e 
correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para a determinação dos 
valores adequados a ser registrados nas demonstrações financeiras. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras, envolvendo riscos de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são: Nota expli-
cativa nº 5 – Propriedade para investimento: mensuração do valor de mercado 
para fins de impairment. Nota explicativa nº 19 – reconhecimento e mensura-
ção de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade 
e magnitude das saídas de recursos; (i) Mensuração do valor justo: Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi-
cados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são obser-
váveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e premis-
sas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados. d. Tratamento do consórcio nas 
demonstrações financeiras da Companhia: A Companhia participa de ope-
ração com Consórcio “Consórcio Evergreen” em empreendimento imobiliário 
aprovado pela Prefeitura Municipal de São Paulo, logo a Companhia apresenta 
esse Consórcio na proporção do respectivo percentual de sua participação. A 
Administração preparou análises dos impactos da adoação co CPC 19 (R2) e 
concluiu que o operação em conjunto trata-se de operaço de joint operations, 
sendo a sua participação nos ativos,passivos e resultados do consórcio apre-
sentada de acordo com os respectivos percentuais de participação nas opera-
ções em conjunto. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de 
curto prazo e não para fins de investimento ou outros propósitos. Para que um 
investimento seja qualificado como equivalentes de caixa ele deve ser pronta-
mente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de alta liquidez, 
e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no valor justo de 
mercado. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos pela Companhia 
não existem diferenças significativas entre o seu valor contábil e o valor de 
mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do balanço. Caixa e 
equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas bancárias, depósitos 
à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários com 
vencimento original de 90 dias da data de contratação ou período menor. As 
aplicações financeiras compromissadas estão incluídas em equivalentes de 
caixa. 2.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos 
instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados 
pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativos financeiros (exceto por ativos financeiros reconhecidos ao 
valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo 
dos ativos, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja man-
ter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, 
quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando a 
Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou 
quando a Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. 
Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos 
financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo res-
pectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo finan-
ceiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros não-derivativo: A Companhia avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhe-
cimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstra-
ção do resultado. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum evento 
específico o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, 
é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil ao valor 
recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do exercício quando 
identificadas. 2.6. Contas a receber: Valores de locações de espaços tempo-
rários a receber de clientes correspondentes aos contratos firmados junto à 
Companhia, apropriados conforme o regime de competência. Sua classificação 
é apresentada no circulante, pois o prazo de recebimento é inferior à um ano. 
A Companhia adota as taxas médias ponderadas abaixo para reconhecer 
perdas esperadas dos títulos vencidos: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%

2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: 
(a) uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) 
venda no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietá-
ria de um imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para 
rendimento de locações de espaços temporários prazo e para valorização. 
O imóvel não será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece 
a propriedade para investimento através do método de custo menos a sua 
depreciação e qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o 
custo histórico de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, 
levando em consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas 
no resultado do exercício. Os terrenos não são depreciados. A admintração 
estimou a vida útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no 
início de cada exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no período de 
até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. 2.9. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cam-
biais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Quando aplicável os passivos circulantes e 
não circulantes são registrados ao valor presente com base em taxas de juros 
que refletem o prazo, moeda e o risco de cad transação. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é 
provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demons-
trados como não circulantes. 2.10. Provisões: As provisões e ações judiciais 
(trabalhistas, cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: 
(i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive 
obligation) como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido 
estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, 
a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.11. Imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio líquido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas 
e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 
A Companhia apresenta em 31 de dezembro de 2021 um saldo de prejuízo 
fiscal de R$1.038, a Administração da Companhia decidiu por não reconhecer 
o imposto de renda e contribuição social diferido ativo sobre esse valor, pois a 
Companhia não possui expectativa de lucro tributável futuro. 2.12. Apuração do 
resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base no regime de 
competência. 2.13. Adiantamentos para futuro aumento de capital: Adianta-
mentos para futuro aumento de capital são classificados no patrimônio líquido, 
uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento ou devolução. Os 
valores aportados pelos acionistas são registrados como adiantamento para 
futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados ao capital social, 
através de atos societários. Os termos de integralização consideram um valor 
fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 2.14. Novas normas 
ou alterações para 2021 e futuros requerimentos
• Novos requerimentos atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de junho de 2020
Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários en contratos de arrenamento 
(alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2021
Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 
(alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 
e CPC 06)

A Empresa avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos: A 
tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 
Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de abril de 2021
Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários en contratos de arrendamento 
após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um 
contrato (alterações ao CPC 25) Imobilizado – 
Receitas antes do uso pretendido (alterações 
ao CPC 27) Referências à estrutura conceitual 
(alterações ao CPC 15)

1º de janeiro de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23) 
Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao 
CPC 26) Definição de estimativa contábil (Alte-
rações ao CPC 23) Imposto diferido relacionado 
a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação (Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos bancários de curto prazo (a) 1.158 1.589
1.158 1.589

(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. 
Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 1 –
Seguros a receber (i) 1 –

2 –
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não apresentava 
saldos vencidos, sendo assim não efetuou a provisão de perda esperada. 

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Rebouças Empreendi-
mentos S.A. submete à sua apreciação o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, acompanhadas 
do relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2021. Mensagem da Administração: A Companhia 
estabilizou as funcionalidades do sistema Oracle (ERP), o que trouxe maior 
agilidade e acuracidade na emissão das informações financeiras e facilitou 
o gerenciamento dos números divulgados pela Companhia. Também foram 
implementadas melhorias nos processos de tesouraria, contas a receber e 
contas a pagar, que resultaram em um controle mais efetivo do fluxo de caixa, 
auxiliando na redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade 
no pagamento a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos 
procedimentos de fechamentos contábeis mensais, observamos significativa 

melhora da gestão das informações financeiras e gerenciais. Em relação às 
tecnologias embarcadas na gestão administrativa e financeira, destacam-se o 
desenvolvimento da interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) 
e o ERP (Oracle), a implementação e integração da nova ferramenta tributária 
(Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais através do 
sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de 
fechamento, qualidade da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão 
de contratos, agilizando a tomada de decisões por parte da administração. A 
empresa atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com as 
normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. 
As políticas da empresa estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção (Lei 
nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No mesmo sentido, foram 
atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e prote-

ção de informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação de 
treinamentos e revisão de processos internos. Ainda, foram implementados 
novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de obras, 
tendo em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, 
resultando numa tomada de decisão mais efetiva na contratação de serviços 
e materiais, melhorando o gerenciamento logístico, operacional e financeiro 
das obras. Em 2021, implementou novos processos de gerenciamento, gestão 
e desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no planejamento 
financeiro da obra, uma melhor programação de aquisição de serviços e 
materiais, melhorando o gerenciamento logístico e operacional das obras, um 
melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em termos ope-
racionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando mais 
efetividade nas recuperações de créditos e negociações e maior velocidade 

na liberação de box para revendas. Também foi implementado o novo sistema 
de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e menos 
deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimização de 
compras. Procedimentos de auditorias operacionais foram atualizados, bem 
como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, as ações e campanhas 
foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o relacionamento 
com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento de locações e 
recorrência. Agradecimentos: A REC SS Rebouças Empreendimentos S.A. 
agradece a valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, fornecedores, 
parceiros e acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021. Rec SS 
Rebouças Emprendimentos S.A. (nova denominação da REC SS Pipeline 
Empreendimentos VIII S.A.) As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras.  A Administração

Balanços Patrimoniais Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.158 1.589
Contas a receber 4 2 –
Créditos diversos 183 –
Tributos a Recuperar 2 1
Total do ativo circulante 1.345 1.590

Não circulante
Propriedade para investimento 5 18.743 9.848
Consórcio 6 448 1.683
Total do ativo não circulante 19.191 11.531

Total do ativo 20.536 13.121

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 383 543
Valores a pagar para partes relacionadas 7 67 14
Obrigações tributárias 8 12
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 40 3
Adiantamento de clientes 8 –
Outras contas a pagar 8 398 4.292
Total do passivo circulante 904 4.864
Não circulante
Impostos diferidos 15 1 –
Total do passivo não circulante 1 –
Patrimônio líquido
Capital social 9.a 20.670 –
Adiantamentos para futuro aumento de capital (PNC) – 8.695
Prejuízos acumulados (1.039) (439)
Total do patrimônio líquido 19.631 8.256
Total do passivo e patrimônio líquido 20.536 13.121

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 11 37 –
Custo de Operação 12 (123) –
Prejuízo bruto (86) –
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (11) –
Despesa com pessoal (71) (16)
Despesas gerais e administrativas 13 (169) (131)
Despesas tributárias (1) (1)
Outras despesas (2) –
Prejuízo operacional antes do resultado finan-
ceiro (339) (148)

Resultado financeiro líquido (259) (277)
Receitas financeiras 14 (196) 200
Despesas financeiras 14 (63) (477)
Prejuízo antes do imposto de renda e da contri-
buição social (599) (425)

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 15 (1) –
Prejuízo dos exercícios (600) (425)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Prejuízos dos exercícios (600) (425)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios (600) (425)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota
Capital 
social

Capital social a 
integralizar

Prejuízos acu-
mulados

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 – – (14) 200 186
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – – 8.495 8.495
Prejuízo líquido do exercício – – (425) – (425)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 – – (439) 8.695 8.256
Adiantamentos para futuro aumento de capital – – – 11.975 11.975
Aumento de capital 9.a 22.010 (1.340) – (20.670) –
Prejuízo líquido do exercício – – (600) – (600)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 9 22.010 (1.340) (1.039) – 19.631

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (599) (425)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo o caixa
Depreciação e amortização 3 –
Provisão para participação nos Lucros 12 5
Ajustes a valor presente 197 (197)
Juros provisionados – 477
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (2) –
Créditos Diversos (183) –
Tributos a Recuperar (1) (1)
Adições participações consórcio 1.235 (1.683)
Fornecedores (160) 533
Valores a pagar para partes relacionadas 53 8
Obrigações tributárias (4) 12
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 25 (3)
Adiantamento de clientes 7 –
Caixa líquido consumido das atividades 
operacionais 585 (1.275)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Outras contas a pagar – aquisição de terreno (nota 8) (4.091) –
Adições de propriedade para investimento (8.899) (5.648)
Caixa líquido aplicado das atividades de 
investimento (12.990) (5.648)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 11.975 8.495
Caixa líquido proveniente das atividades 
de financiamento 11.975 8.495

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (431) 1.573
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 1.589 16
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.158 1.589
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (431) 1.573

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

5. Propriedade para Investimento

Terreno

Edificação
 em 

andamento
Edifi-

cação
Depre-
ciação

Valor 
total

Em 31 de dezembro de 2019 4.200 – – – 4.200
Adições – 5.648 – – 5.648
Em 31 de dezembro de 2020 4.200 5.648 – – 9.848
Adições 223 – 8.675 – 8.899
Transferência – (5.648) 5.648 – –
Depreciação – – – (3) (3)
Em 31 de dezembro de 2021 4.423 – 14.323 (3) 18.743
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edificação 
do prédio utilizado na operação de “Self Storage”. Conforme facultado pelo CPC 
28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento ao custo histó-
rico menos a depreciação e possível provisão para perda por redução ao valor 
recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos da Companhia 
não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por redução ao valor 
recuperável. Em 13 de outubro de 2021 foi emitido o certificado de conclusão 
pela prefeitura do estado de São Paulo, transformando a Companhia em uma 
empresa operacional de Selfstorage, por tal motivo houve a transferência do 
saldo da conta de “edificação em andamento” para “edificação” e início da 
depreciação. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo da propriedade para 
investimento é de R$ 21.415 (R$ 10.618 em 2020). Mensuração do valor 
justo: (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo da propriedade para inves-
timento foi determinada por um avaliador imobiliário interno, independentes 
ao processo da elaboração das demonstrações contábeis e com qualificação 
profissional adequada para esta mensuração. A mensuração do valor justo 
da propriedade para investimentos foi classificada como Nível 3. (ii) Técnica 
de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado pelo Risco (Risk-
-Weighted Development Profit Recognition Metodology; “PR”) Essa meto-
dologia é utilizada para determinar o valor de mercado estimado nas seguintes 
situações: (i) ativos operacionais pré estabilizados. Esta metodologia calcula 
o lucro total (determinado com base nas estimativas de NOI (Net Operating 
Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de mercado (Cap Rates) 
e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e reconhece o lucro no 
período de desenvolvimento/estabilização conforme os riscos associados são 
eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro de desenvolvimento 
com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento em cada projeto é 
determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um valor estável 
estimado e comparando esse valor resultante com o custo total do projeto. 
A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento deve ser 
reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto é uma 
função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do projeto. 
A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro de 2021 
foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidades nos 
mercado considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping, dentre 
outros empreendimentos para renda e afins. 
6. Consórcio – A Companhia participa do desenvolvimento de empreendimento 
imobiliário em conjunto com outro parceiro através da formação de Consórcio, 
com a participação dos proprietários do terreno. Esse Consórcio não constitui 
uma entidade jurídica e é tratado como uma operação em conjunto. 
Ativo Não Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Direitos com Consórcio Evergreen (ii) 13.926 7.951
Total 13.926 7.951
Passivo Não Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Obrigações com com Consórcio Evergreen (ii) (13.479) (6.268)
Total (13.479) (6.268)
Valor líquido (i) 448 1.683
i) O valor oriundo da operação com Consórcio é apresentado no balanço 
patrimonial em base líquida, uma vez que dispõe de um direito legalmente 
executável para liquidar pelo montante líquido, quando da dissolução do 
Consórcio. ii) O Consórcio inscrito no CNPJ/MF de nº 35.434.598/0001-01, 
apesar de não possuir personalidade jurídica, foi firmado entre a REC SS 
Pipeline Empreendimentos VIII S.A. (“Consorciada” ou “Companhia”) inscrita 
no CNPJ/MF de nº 34.546.072/0001-50 e REC Rebouças Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (“REC Rebouças”) inscrita no CNPJ/MF nº 26.718.434/0001-
15, Consorciada esta pertencente ao grupo Goodstorage, que possui também 
como sócio majoritário Evergreen Fundo de Investimentos em Participações 
– Multiestrategia. O Consórcio tem por objeto a conjugação de esforços para 
desenvolver, de forma conjunta, as obras do Empreendimento Imobiliário, de 
acordo com o Memorial Descritivo e Projeto de Construção, aprovado em 13 
de julho de 2019, conforme alvará nº 2019/10359-00, incluindo a sua gestão, 
administração e contratação de terceiros envolvidos nas obras e a consequente 
manutenção e conservação das instalações das áreas comuns e compartilha-
das, até que as obras sejam concluídas, de forma a permitir ganho de sinergia, 
economia financeira e maior efetividade na execução de tais contratações. As 
Consorciadas celebraram em 1º de outubro de 2019 o “Compromisso de Venda 
e Compra de Fração Ideal de Terreno e Outras Avenças”, por meio do qual a 
Companhia comprou da REC Rebouças Empreendimentos Imobiliários S.A. 
uma fração ideal de 22,33% (vinte e dois inteiros e trinta e três décimos por 
cento) de terreno do imóvel urbano com área total de 2.054,66m², localizado no 
distrito e município de São Paulo-SP, devidamente descrito e caracterizado na 
matrícula nº 150.572, do 10º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP 
(“Imóvel”). Em razão da celebração da “Escritura Pública de Venda e Compra 
de Fração Ideal de Terreno e Outras Avenças” a Companhia e a Rec Rebouças 
tornaram-se as únicas e legítimas proprietárias do Imóvel, na proporção de 
22,33 (vinte e dois inteiros e trinta e três décimos por cento 77,67% (setenta e 
sete inteiros e sessenta e sete décimos por cento), respectivamente. As Con-
sorciadas implantarão no Imóvel um empreendimento imobiliário de acordo com 
o Projeto aprovado pela Prefeitura Municipal de São Paulo, com as seguintes 
características básicas: contempla 1 (uma) torre mista, com 29 pavimentos, e 
16.754,23m² de área construída, sendo que 13.012,76m² referem-se à área 
construída residencial e 3.741,47m² se referem à área construída comercial. 
As Consorciadas possuem participação no Consórcio na seguinte proporção: 
Consorciada Participação
SPE GS (Pipeline VIII) 36,53%
SPE Rebouças 63,47%
Total 100%
As Consorciadas concordam que da totalidade da área construída comercial de 
3.717,93m² serão destinados à instalação de uma unidade autônoma Selfsto-
rage, a ser explorada pela Pipeline VIII (“Unidade autônoma SELFSTORAGE”), 
e 23,54m² serão destinados à instalação de uma unidade não residencial pela 
Rec Rebouças. A Rec Rebouças é a líder do Consórcio e atua em seu nome, 
mas em benefício do Consórcio e, nessa qualidade, atua como responsável 
pela execução do cronograma de construção do projeto do empreendimento, 
desde o processo de aprovação do Projeto de Construção, a contratação da 
construtora que executa as obras, até a expedição do correspondente habite-se, 
atuando como administradora da obra, fiscalizadora e no acompanhamento do 
gerenciamento. O Consórcio tem sua sede na Avenida Rebouças nº 2.676 e nº 
2.682, Pinheiros, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 05402-
400, e vigorará por prazo determinado, correspondente ao tempo necessário 
à conclusão da obra do Empreendimento Imobiliário, assim entendida como a 
emissão do Certificado de Conclusão de Obra (“Habite-se”). As Consorciadas 
estimam que para a consecução do objeto do Consórcio, será necessário o 
aporte total de até R$ 37.450 (trinta e sete milhões, quatrocentos e cinquenta 
mil reais reais), ajustados pelo INCC (Indice Nacional da Construção Civil), a 
partir de junho de 2019 até a conclusão da obra do Empreendimento Imobiliário 
(“Valor Total da Obra”), distribuídos conforme abaixo: • A REC Rebouças autori-
zou a realização, pelo Consórcio, das obras que atendem o objeto do presente 
Contrato na fração do Imóvel de sua propriedade e obrigou-se a realizar os 
aportes necessários à realização da obra de infraestrutura do Empreendimento 
Imobiliário e construção da torre residencial, unidade(s) comercial(ais) e as 
áreas a ela vinculadas e demais despesas do Consórcio, no montante esti-
mado de R$ 23.771 (vinte e três milhões, setecentos e setenta mil reais); e • A 
Companhia autorizou a realização, pelo Consórcio, das obras que atendem o 
objeto do presente Contrato na fração do Imóvel de sua propriedade e obriga-se 
a realizar os aportes necessários à realização das obras do Empreendimento 
Imobiliário correspondentes unicamente à edificação da Unidade autônoma 
SELFSTORAGE e demais despesas do Consórcio, no montante invariável de 
R$ 13.679 (treze milhões, seiscentos e setenta e nove mil, duzentos e trinta e 
três reais e quarenta e um centavos). Em 31 de dezembro de 2021 o montante 
de R$ 13.926 (R$ 7.951 em 2020) representa os recursos aportados pela 
Companhia no consórcio para a construção do empreendimento. Em 31 de 
dezembro de 2021 o montante de R$ 13.479 (R$ 6.268 em 2020) representa 
as obrigações registradas nos livros do consórcio, multiplicado pelo percentual 
de participação da Companhia no empreendimento (36,53%). 
7. Partes Relacionadas

31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 67 14

67 14
(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou serão atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores 
e administradores da Companhia. 
8. Outras contas a pagar

31/12/2021 31/12/2020
Outras contas a pagar circulante 4.489 4.489
Pagamentos realizados no exercício (4.091) –
(-) Ajuste a valor presente – (197)

398 4.292
O saldo desta conta refere-se aos valores devidos a REC Rebouças Empre-
endimentos Imobiliários S.A. pela aquisição do terreno, descrito na nota 5. 
O valor da venda foi de R$ 4.053, cujo montante de R$ 40 foi pago no ato a 
título de sinal e o restante, no valor de R$ 4.013 mediante a emissão de nota 
promissória entre a Compradora e a Vendedora. A nota promissória celebrada 
entre as partes em dezembro de 2019 determina o pagamento por parte 
da Companhia (“Compradora”) à REC Rebouças (“Vendedora”) no valor de 

R$ 4.013, o qual será pago em 18 parcelas consecutivas, a serem pagas a 
partir do 6º (sexto) mês após o início das obras do empreendimento pela REC 
Rebouças (dez/19) e pela Companhia. As parcelas do acordo de venda e com-
pra anteriormente citado serão reajustadas mensalmente somente pelo INCC, 
não cabendo portanto nenhum outro tipo de juros e/ou correção monetária no 
exercício/período. Trata-se portanto de uma dívida da Compradora para com a 
Vendedora, com pagamentos a serem retomados em janeiro de 2021. Durante 
o exercício de 2021 foram efeuados pagamentos no montante de R$ 4.091. 
No dia 23 de junho de 2021 foi estabelecido que as seis parcelas restantes 
do contrato firmado em 2019, seriam diluídas em nove parcelas, diminuindo o 
valor mensal das parcelas remanescentes, desta forma a liquidação ocorrerá 
até o final de março de 2022. saçdp . 
9. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o 
capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional 
da Companhia é de R$ 22.010 (R$ – em 2020), representado por 22.010.200 
(100 em 2020) ações das seguintes espécies e classes: 22.010.190 ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, e 10 ações preferenciais classe A, nominativas 
e sem valor nominal, assim detidas: 

Acionista
Quantidade 

de ações ON
Quantidade 

de ações PN
Total 

de ações
Evergreen Fundo de Investi-
mento em Participações 21.922.158 – 21.922.158

Thiago Augusto Cordeiro 88.032 10 88.042
22.010.190 10 22.010.200

Em 25 de maio de 2020, foi autorizado em Ata de Assembleia Geral Extraordi-
nária, o aumento de capital social no montante de R$ 300 que corresponde a 
300.100 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, integraliza-
das por meio da capitalização de créditos decorrentes de adiantamento para 
futuro aumento de capital. Em 12 de maio de 2021, foi autorizado em Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária, o aumento de capital social no montante de 
R$ 21.710 que corresponde a 21.710.000,00 novas ações ordinárias nomina-
tivas e sem valor nominal, integralizadas por meio da capitalização de créditos 
decorrentes de adiantamento para futuro aumento de capital. b) Reserva 
de lucros: (i) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia 
não possuia saldo em Reserva Legal. (ii) Reserva de Lucros: É constituída 
somente se a Assembleia Geral de Acionistas decidir de outra forma sobre os 
dividendos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia 
não possuia saldo em Reserva de lucros. c) Dividendos: O estatuto social da 
Companhia determina que será distribuído aos Acionistas, como dividendo 
obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo do lucro líquido do 
exercício (25%), previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável, ou seja, 
após a dedução da reserva legal, que deverá ser pago no prazo de 60 dias a 
contas da data de sua declaração, exceto se a Assembleia Geral de Acionistas 
decidir de outra forma, inclusive pela retenção de todo o lucro da Companhia. 
Conforme estatuto social da Companhia, o lucro excedente após as deduções 
e destinações de Reserva Legal, serão destinados de acordo com a política de 
distribuição de dividendos, a qual prevê que o lucro excedente seja destinado 
em sua integralidade para os acionistas. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
não houve deliberação de dividendos, uma vez que a Companhia apresentou 
prejuízos. d) Adiantamento para futuro aumento de capital: A Companhia 
não possui saldo de adiantamento para futuro aumento de capital em 31 de 
dezembro de 2021 (R$ 8.695 em 2020). e) Ações Preferenciais: A ações pre-
ferenciais classe A não terão direito a voto nas Assembleias Gerais e poderão 
conferir aos seus acionistas a prioridade na distribuição de dividendos anuais 
em relação às ações ordinárias. As métricas de cálculo dos dividendos, bem 
como seu funcionamento serão aprovados pelo Conselho de Administração 
até outubro do ano anterior à incidência dos dividendos, seguindo sempre os 
critérios do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. Para o ano de 2021 e 2020 não 
foi divulgado pelo Conselho de Administração nenhum critério diferenciado de 
cálculo, portanto a distribuição foi realizada proporcionalmente à participação 
de cada acionista, sem que houvesse a necessidade de distribuição prioritária 
em relação às ações ordinárias. 
10. Resultado por ação – O prejuízo por ação é calculado mediante a divisão 
do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício: 

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo atribuível aos acionistas (600) (425)
Número de ações ordinárias 22.010.190 90
Prejuízo por ação (em reais – R$) (0,02726) (4,72220)
11. Receita operacional líquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 40 –
Tributos incidentes sobre locação e descontos 3 –
Receita líquida 37 –
12. Custo operacional

31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (30) –
Custo com pessoal (74) –
Custo com depreciação (3) –
Custos gerais (16) –

(123) –
13. Despesas Gerais e Administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas serviços tercerizados consórcio – (93)
Propaganda e marketing (13) –
Emolumentos e publicações (11) –
Serviços de informática e telecomunicações – (9)
Serviços terceirizados (115) (29)
Custas judiciais (11) –
Outras despesas (19) –

(169) (131)
14. Resultado financeiro – O resultado financeiro está composto da seguinte 
forma:
Receitas financeiras 31/12/2021 31/12/2020
Rendimentos de aplicações financeiras – 1
Rendimentos de aplicações (Consórcio 
Evergreen) – 1

Outras receitas financeiras 1 –
Ajuste valor presente (i) (197) 197
Sub-total receitas financeiras (196) 200
Despesas financeiras
Despesas bancárias (2) -
Despesas bancárias (Consórcio Evergreen) (58) –
Juros passivos (ii) (3) (477)
Sub-total despesas financeiras (63) (477)
Resultado financeiro líquido (259) (277)
(i) Ajuste valor presente referente a aquisição do terreno adquirido junto à 
Rec Rebouças. (ii) Juros sobre a aquisição do terreno adquirido junto a REC 
Rebouças. 
15 Imposto Diferido – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia está 
inserida no regime tributário do lucro real, conforme segue:
Lucro Real 31/12/2021 31/12/2020
Diferença temporária gerada no Reconheci-
mento do PPI 4 –

Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças tempo-
rárias 1 –

16. Instrumentos financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguintes classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes: 

2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amorti-
zado Caixa e equivalentes (nota 3) 1.158 1.589

Passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado Fornecedores 383 543

Outras contas a pagar (nota 8) 398 4.292
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possuia saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: 
A Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, 
uma vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus 
valores justos. 
17. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia 
não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, a Companhia não apresentava instrumentos financeiros remunerados a 
uma taxa de juros. c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DD0A-E000-C050-A32E.
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Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus 
clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Compa-
nhia. Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores. 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.158 1.344
Contas a receber (nota 4) 2 –
A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber, conforme nota explicativa 2.6. d. Risco 
de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da Companhia gerenciar 
os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos deri-
vados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade 
entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos a serem emitidos e 

os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de liquidez, avaliando 
frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que estão sendo em 
linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. A tabela a 
seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data 
contratual do vencimento. 

Até 1 ano Acima de 1 ano
2021
Forncedores 383 –
Outras contas a pagar (nota 8) 398 –
2020
Forncedores 543 –
Outras contas a pagar (nota 8) 4.292 –
e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-
mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de seus 

empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação opera-
cional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e melhorias 
de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, em caso de 
incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento. 
18. Seguros – A administração contrata anualmente um seguro patrimonial 
para suas edificações. A contratação ocorre de forma unificada, considerando 
todos os edifícios do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas 
são contratadas individualmente de acordo com a característica de cada 
imóvel. Em 31 de dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a 
Porto Seguro possui um limite máximo de indenização no valor de R$ 16.000, 
cujas as coberturas são: incêncio, explosação e implosão, danos elétricos, 
tumultos, derrame/vazamento de sprinklers, recomposição de documentos, 
lucros cessantes, impactos de veículos/aeronaves e vendaval. 
19. Contingência – A Administração da Companhia não tem conhecimento de 
nenhum passivo contingente a ser registrado ou divulgado em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020. 
20. Outras informações – Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial 

a Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência 
de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos 
e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, 
aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar 
os seguintes impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. Considerando a situação atual da disseminação do surto, enten-
demos que a nossa projeção de receitas e dos fluxos de caixa operacionais 
para o ano de 2022 poderá ser revisada. Considerando a imprevisibilidade da 
evolução do surto e seus impactos, entretanto até o momento, a Empresa não 
possui efeito financeiro do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais 
estimados. A Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas 
operações e na posição patrimonial e financeira da Empresa, com o objetivo 
de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas 
operações e nas demonstrações financeiras. 
21. Eventos Subsequentes – A Administração efetuou a análise dos eventos 
subsequentes e não identificou assuntos que gerassem impacto nas demons-
trações financeiras apresentadas em 31 de dezembro de 2021.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
REC SS Rebouças Empreendimentos S.A. (nova denominação da REC SS 
Pipeline Empreendimentos VIII S.A.) São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Rebouças 
Empreendimentos S.A. (nova denominação da REC SS Pipeline Empreen-
dimentos VIII S.A.) (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da REC SS Rebouças Empreendimentos 
S.A. (nova denominação da REC SS Pipeline Empreendimentos VIII S.A.) em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-

ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audi-
toria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 

realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 25 de março de 2022
 KPMG Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 014.428/O-6
 Camila Coelho Querodia 

 CRC 1SP 294.059/O-8
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REC SS Sabará Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 20.684.154/0001-57

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto Operacional –  A Companhia foi constituída em 21 de junho de 
2014, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na 
Avenida Nossa Senhora do Sabará, nº 209, Vila Sofia, na cidade de São Paulo, 
Brasil, com a denominação de REC SS Sabara Empreedimentos S.A. A Com-
panhia tem como objeto social: (a) realizar investimentos diretamente ou por 
meio de participações societárias, em ativos imobiliários destinados à locação 
temporária de espaços individuais e privativos sob a modalidade de self-storage; 
(b) adquirir, deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor 
e prestar serviços para tais investimentos; (c) realizar atividades incidentais ou 
auxiliares às mencionadas anteriormente; e (d) deter participação como sócia, 
acionista ou quotista em outras Companhias que tenham como objeto social 
os negócios mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham como objeto 
social a participação, como Companhia patrimonial, em quaisquer Companhias 
que tenham como objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (c) 
acima. O plano de negócios da Companhia consiste na exploração de futuras 
locações temporárias de espaços individuais de self-storage, em empreendi-
mento imobiliário localizado na cidade de São Paulo. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção destas demonstrações financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo 
disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades 
por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso 
normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade 
da Companhia de dar continuidade a suas atividades durante a elaboração 
das demonstrações financeiras. Em conexão com a preparação dessas 
demonstrações financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu por 
não existirem evidências de incertezas sobre a continuidade das operações 
da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou a conclusão da pre-
paração destas demonstrações financeiras em 07 de março de 2022. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado 
de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: A Companhia 
não realiza operações em moeda estrangeira e atua em um único ambiente 
econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual é também a moeda 
de apresentação das demonstrações financeiras. Todos os saldos foram 
arrendondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. c. Uso de estimativas: A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da 
Companhia. As estimativas levaram em consideração experiências de eventos 
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para a 
determinação dos valores adequados a ser registrados nas demonstrações 
financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo riscos de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício finan-
ceiro são: Nota explicativa nº 5 – Propriedade para investimento: mensuração 
do valor de mercado para fins de impairment. Nota explicativa nº 16 – reco-
nhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; (i) Mensuração 
do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Com-
panhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 2.2. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ativos mantidos 
para o propósito de pagamento de obrigações de curto prazo e não para fins 
de investimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualificado 
como equivalentes de caixa ele deve ser prontamente conversível em um valor 
conhecido de caixa, ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco 
(que seja insignificante) de variação no valor justo de mercado. Considerando 
a natureza dos instrumentos mantidos pela Companhia não existem diferenças 
significativas entre o seu valor contábil e o valor de mercado, calculado com 
base na taxa de juros até a data do balanço. Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em espécie, contas bancárias, depósitos à vista e outros 
ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários com vencimento origi-
nal de 90 dias da data de contratação ou período menor. As aplicações 
financeiras compromissadas estão incluídas em equivalentes de caixa. 2.3. 
Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
quando a Companhia for parte dasdisposições contratuais dos instrumentos. 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativos financeiros (exceto por ativos financeiros reconhecidos ao valor justo 
por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos 
ativos, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integral-
mente, quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando 
a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo 
ou quando a Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. 
Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos 
financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo res-
pectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo 
financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros não-derivativo: A Companhia avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e 
as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhe-
cimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demons-
tração do resultado. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum 
evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do 
exercício quando identificadas. 2.6. Contas a receber: Valores de locações de 
espaços temporários a receber de clientes correspondentes aos contratos 
firmados junto à Companhia, apropriados conforme o regime de competência. 
Sua classificação é apresentada no circulante, pois o prazo de recebimento é 
inferior à um ano. A Companhia adota as taxas médias ponderadas abaixo 
para reconhecer perdas esperadas dos títulos vencidos: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) 
uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda 

no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando 
em consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resul-
tado do exercício. Os terrenos não são depreciados. A admintração estimou a 
vida útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais 
e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de
cada exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio líquido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.13. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. Devido a rateios de despesas com empresas do 
mesmo grupo econômico, a Companhia apresenta no grupo de despesas valo-
res com amortização de ativos intangíveis apesar de não possuir ativos desta 
natureza sob sua propriedade. 2.14. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no 
patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento 
ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados 
ao capital social, através de atos societários. Os termos de integralização 
consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 
2.15. Novas Normas ou alterações para 2021 e futuros requerimentos
• Novos requerimentos atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de junho de 2020
Benefícios relacionados à COVID-19 con-
cedidos para arrendatários en contratos de 

arrenamento (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2021
Reforma da taxa de juros de referência – Fase 

2 (alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC40, 
CPC 11 e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos: A 
tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de abril de 2021

Benefícios relacionados à COVID-19 
concedidos para arrendatários en contratos 
de arrenamento após 30 de junho de 2021 

(alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um 
contrato (alterações ao CPC 25) Imobilizado – 
Receitas antes do uso pretendido (alterações 
ao CPC 27) Referências à estrutura conceitual 

(alterações ao CPC 15)

1º de janeiro de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou 
não circulantes (alterações ao CPC 26 e CPC 
23) Divulgação de Políticas Contábeis (Altera-
ções ao CPC 26) Definição de estimativa con-
tábil (Alterações ao CPC 23) Imposto diferido 

relacionado a ativos e passivos decorrentes de 
uma única transação (Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos bancários de curto prazo (a) 436 81
Aplicação financeira (b) 340 528

 776 609
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 75% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate. 
4. Contas a Receber 31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 138 216
Seguros a receber (i) 7 11
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação 
Duvidosa (132) (195)

13 32
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento: 

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Sabará Empreendimentos S.A. submete à sua 
apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, 
acompanhadas do relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou as funcionalidades do sis-
tema Oracle (ERP), o que trouxe maior agilidade e acuracidade na emissão das informações financeiras 
e facilitou o gerenciamento dos números divulgados pela Companhia. Também foram implementadas 
melhorias nos processos de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, que resultaram em um controle 
mais efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade 
no pagamento a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos de fechamentos 
contábeis mensais, observamos significativa melhora da gestão das informações financeiras e gerenciais. 
Em relação às tecnologias embarcadas na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvolvi-
mento da interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Oracle), a implementação e 

integração da nova ferramenta tributária (Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais 
através do sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de fechamento, qualidade 
da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão de contratos, agilizando a tomada de decisões 
por parte da administração. A Companhia atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com 
as normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. As políticas da Companhia 
estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No 
mesmo sentido, foram atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e proteção de 
informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de processos 
internos. Ainda, foram implementados novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de 
obras, tendo em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, resultando numa tomada 
de decisão mais efetiva na contratação de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico, 
operacional e financeiro das obras. Em 2021, foi implementado novos processos de gerenciamento, 

gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no planejamento financeiro da obra, 
uma melhor programação de aquisição de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico 
e operacional das obras, um melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em termos 
operacionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando mais efetividade nas recu-
perações de créditos e negociações e maior velocidade na liberação de box para revendas. Também foi 
implementado o novo sistema de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e menos 
deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimização de compras. Procedimentos de 
auditorias operacionais foram atualizados, bem como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, 
as ações e campanhas foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o relacionamento 
com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento de locações e recorrência. Agradecimentos: 
A REC SS Sabará Empreendimentos S.A. agradece a valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, 
fornecedores, parceiros e acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021.

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 776 609
Contas a receber 4 13 32
Créditos diversos 39 34
Tributos a Recuperar 188 102
Valores a receber de partes relacionadas 6 2 2
Despesas Antecipadas 4 1
Total do ativo circulante 1.022 780

Não circulante
Imobilizado 245 184
Propriedade para investimentos 5 9.655 9.826
Total do ativo não circulante 9.900 10.010

Total do ativo 10.922 10.790

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 60 30
Valores a pagar para partes relacionadas 6 118 136
Obrigações tributárias 21 18
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 21 68
Adiantamento de clientes 29 26
Dividendos a pagar 1.059 138
Total do passivo circulante 1.308 416
Não circulante
Impostos diferidos 12 207 838
Total do passivo não circulante 207 838
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 9.318 9.518
Reserva Legal 7.b 89 18
Total do patrimônio líquido e recursos 
capitalizáveis 9.407 9.536

Total do passivo e patrimônio líquido 10.922 10.790

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 2.089 1.822
Custo de Operação 10 (580) (611)
Lucro bruto 1.509 1.211
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (243) (236)
Despesas gerais e administrativas 11 (359) (303)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (3) (4)
Outras receitas/despesas 49 (104)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 908 532
Resultado financeiro líquido (67) 25
Receitas financeiras 39 60
Despesas financeiras (106) (35)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 841 557

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 12 631 (179)
Impostos IRPJ e CSLL 12 (42) (11)
Lucro dos exercícios 1.429 367

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucros dos exercícios 1.429 367
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 1.429 367

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota Capital social Reserva Legal Lucros/Prejuízos acumulados Patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.686 – (1.468) 10.218
Redução de capital 7.a (2.168) – 1.468 (700)
Lucro líquido do exercício 7.b – – 367 367
Reserva Legal – 18 (18) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – (87) (87)
Dividendos Adicionais – – (262) (262)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 9.518 18 – 9.536
Redução de capital 7.a (200) – – (200)
Lucro líquido do exercício – – 1.429 1.429
Reserva Legal 7.b – 71 (71) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – (339) (339)
Dividendos Adicionais – – (1.018) (1.018)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 9.318 89 – 9.407

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 841 557
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 201 202
Provisão para participação nos Lucros – 42
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa (63) 63
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 63 (58)
Créditos Diversos – 53
Tributos a Recuperar – (87)
Despesas Antecipadas – –
Fornecedores  30 8
Valores a pagar para partes relacionadas  (18) 66
Obrigações tributárias  (39) (9)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  (47) (48)
Adiantamento de clientes  2 (1)
Caixa líquido consumido das atividades operacionais  895 788
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (91) (33)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (91) (33)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (200) (700)
Distibuição de Dividendos (437) (211)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (637) (911)
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa  167 (156)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios  609 765
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios  776 609
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa  167 (156)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma: 

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 9 22
31 – 60 dias 6 11
61 – 90 dias – 2
91 – 120 dias 4 16
121 – 150 dias 3 21
151 – 180 dias 4 1
181 – 270 dias 10 25
271 – 365 dias 13 15
Acima de 365 dias 96 114

145 227
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PCLD) Movimentação R$

Saldo em 31 de dezembro de 2019 (132)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (63)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (195)
Provisões, líquidas das reversões no exercício 63
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (132)
5. Propriedade para investimentos

Ter-
reno

Edifi-
cação

Con-
tainer

Depreciação 
Acumulada

Valor 
total

Em 31 de dezembro de 2019 2.222 8.269 364 (857) 9.998
Depreciação – – – (172) (172)
Em 31 de dezembro de 2020 2.222 8.269 364 (1.029) 9.826
Depreciação – – – (171) (171)
Em 31 de dezembro de 2021 2.222 8.269 364 (1.200) 9.655
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edificação 
do prédio utilizado na operação de “Self Storage”. Conforme facultado pelo CPC 
28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento ao custo histó-
rico menos a depreciação e possível provisão para perda por redução ao valor 
recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos da Companhia 
não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por redução ao 
valor recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 
ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores calculados 
de forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo das proprie-
dades para investimentos é de R$ 18.722 (R$ 13.550 em 2020). Mensuração 
do valor justo: (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo da propriedade 
para investimento foi determinado por um avaliador imobiliário interno, inde-
pendentes ao processo da elaboração das demonstrações contábeis e com 
qualificação profissional adequada para esta mensuração. A mensuração do 
valor justo da propriedade para investimentos foi classificada como Nível 3. (ii) 
Técnica de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado pelo Risco 
(Risk-Weighted: Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de 
mercado estimado na situação de ativos operacionais pré estabilizados. Esta 
metodologia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de 
NOI (Net Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de 
mercado (Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e 
reconhece o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme os ris-
cos associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro 
de desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento 
em cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um 
valor estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total do 
projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento deve 
ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto é 
uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro 
de 2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidas 
nos mercados considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping, 
dentre outros empreendimentos para renda e afins. 6. Partes relacionadas
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
REC SS Estado Empreendimentos S.A. 2 2
Total 2 2
Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 93 109
REC SS Casa Verde Empreendimentos e 
Participações S.A. – 2

REC SS Lapa Empreendimentos S.A. 12 12
REC SS Jaguaré SJ Empreendimentos Ltda. 12 1
REC SS Aclimação Empreendimentos S.A. 1 12

118 136
(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores e 
administradores da Companhia. 7. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 
31 de dezembro de 2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional da Companhia é de R$ 9.318 (2020 – 9.518), 
representado por 9.317.922 (2020 – 9.517.922) ações das seguintes espécies 
e classes: 9.317.912 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 ações 
preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas: 

Acionista
Quantidade 

de ações ON
Quantidade 

de ações PN
Total 

de ações
Evergreen Fundo de Investimento 
em Participações 9.271.332 – 9.271.332
Thiago Augusto Cordeiro 46.580 10 46.590

9.317.912 10 9.317.922
Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediante a absorção do saldo do prejuízo acumulado no montante de R$ 1.468, 
conforme balanço patrimonial levantado em 30 de abril de 2020, mediante o 
cancelamento de 1.468.478 ações ordinárias, pelo valor nominal de um real. 
E nesta data também aprovou-se nova redução de capital através do cancela-
mento de 700.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de um real, realizada 
mediante a devolução de capital em moeda corrente nacional no valor de 
R$ 700, proporcionais às respectivas participações que cada acionista detêm 
na Companhia, montante integralmente pago até 31 de dezembro de 2020. Em 
13 de maio de 2021 por considerar o capital excessivo em relação às atividades 
da Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária a redução 
do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, mediante 
o cancelamento de 200.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de um real, 
realizada mediante a devolução de capital em moeda corrente nacional no 
valor de R$ 200, proporcionais às respectivas participações que cada acionista 
detêm na Companhia, montante integralmente pago até 31 de dezembro de 
2021. b. Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% 
do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possuia R$ 89 
(2020 – R$18) de saldo em Reserva Legal. c. Dividendos: O estatuto social 
da Companhia determina que será distribuído aos Acionistas, como dividendo 
obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo do lucro líquido do 
exercício (25%), previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável, ou seja, 
após a dedução da reserva legal, que deverá ser pago no prazo de 60 dias a 
contas da data de sua declaração, exceto se a Assembleia Geral de Acionistas 
decidir de outra forma, inclusive pela retenção de todo o lucro da Companhia. 
Conforme estatuto social da Companhia, o lucro excedente após as deduções 
e destinações de Reserva Legal, serão destinados de acordo com a política de 
distribuição de dividendos, a qual prevê que o lucro excedente seja destinado 
em sua integralidade para os acionistas. 31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 1.429 367
Compensação com prejuízos acumulados – –
Base para constituição de reserva legal 1.429 367
Constituição de reserva legal (5%) (71) (18)
Base para constituição de dividendo mínimos 
obrigatórios 1.358 349

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 339 87
Dividendos adicionais 1.018 262
Dividendos a distribuir 1.358 349
Dividendos distribuídos antecipadamente ao 
longo do exercício corrente 299 211

Dividendos a distribuir 1.059 138

Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 2020, no montante 
de R$ 71. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição de 
dividendos intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2020, 
no montante de R$ 140. Em 12 de maio de 2021 foi deliberado em AGE distri-
buição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre 
de 2021, no montante de R$ 96. Em 11 de agosto de 2021 foi deliberado em 
AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º 
trimestre de 2021, no montante de R$ 70. Em 16 de novembro de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 3º trimestre de 2021, no montante de R$ 133. d. Adiantamento 
para futuro aumento de capital: Companhia não possuia saldo de Adianta-
mento para futuro aumento de capital em 31 de dezembro de 2021 e 2020. e. 
Ações Preferenciais: A ações preferenciais classe A não terão direito a voto 
nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos seus acionistas a prioridade na 
distribuição de dividendos anuais em relação às ações ordinárias. As métricas 
de cálculo dos dividendos, bem como seu funcionamento serão aprovados 
pelo Conselho de Administração até outubro do ano anterior à incidência 
dos dividendos, seguindo sempre os critérios do artigo 17 e seguintes da 
Lei das S.A. Para o ano de 2021 e 2020 não foi divulgado pelo Conselho de 
Administração nenhum critério diferenciado de cálculo, portanto a distribuição 
foi realizada proporcionalmente à participação de cada acionista, sem que 
houvesse a necessidade de distribuição prioritária em relação às ações 
ordinárias. 8. Resultado por ação – O lucro por ação é calculado mediante 
a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 1.429 367
Número de ações ordinárias 9.317.912 9.517.912
Lucro por ação (em reais – R$) 0,15336 0,03856
9. Receita operacional liquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 2.259 1.965
Tributos incidentes sobre locação e descontos (170) (143)
Receita líquida 2.089 1.822

10. Custo Operacional 31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (61) (77)
Custo com pessoal (110) (152)
Custos com depreciação e amortização (201) (201)
Custos Gerais (127) (99)
IPTU (82) (82)
11. Despesas gerais e administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (243) (173)
Propaganda e marketing (64) (69)
Emolumentos e publicações (19) (12)
Materiais de Manutenção (16) (22)
Outras despesas (17) (27)

(359) (303)
12. Imposto de renda e contribuição social – Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário do lucro real, 
conforme segue: 
Lucro Real – Demonstração do resultado 31/12/2021 31/12/2020
Diferença temporária – depreciação fiscal vs 
contábil – PPI 526 526

Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças tempo-
rárias (179) (179)

a. Conciliação da alíquota do imposto efetiva 31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 840 557

Alíquota nominal % 34% 34%
Impostos – normais (286) (189)
Efeitos tributários sobre: Amortização despesas 
pré-operacionais - 9

Reconciliação Adicional de 10% sobre o imposto 
de renda 18 4

Compensação Prejuízo fiscal do exercício para 
qual não foi constituído ativo fiscal diferido 26 7

Diferença temporária de PCLD 21 (21)
Constituição do imposto diferido ativo sobre 
prejuízo fiscal e diferenças 810 –

A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta um saldo de prejuízo fiscal 
de R$ 2.249 (R$ 2.324 em 2020) e diferença temporária de R$132 (R$195 em 
2020)gerando dessa forma, base para reconhecimento do imposto de renda 
e contribuição social diferido ativo. No exercício de 2021 com base no estudo 
elaborado pela Administração que prevê lucro tributável futuro, a Companhia 
decidiu por contabilizar o saldo de R$ 810 como imposto diferido ativo. Para 
fins de apresentação na demonstração financeira o saldo de ativo fiscal diferido 
está sendo compensado com o saldo de passivo fiscal diferido, conforme pre-
visto no CPC 32, uma vez que tais saldos serão liquidados simultaneamente. 

Saldo em 31 de
dezembro 2021

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2021

Reconhe-
cido no

resultado

Passivo 
fiscal 

diferido
Propriedade para investimento 838 179 1.017
Imposto passivo diferido 838 179 1.017
(-) Imposto ativo diferido – (810) (810)
Imposto passivo líquido 838 (631) 207

Saldo em 31 de
dezembro 2020

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2020

Reconhe-
cido no

resultado

Passivo 
fiscal 

diferido
Propriedade para investimento 659 179 838
Imposto passivo diferido 659 179 838
13. Instrumentos Financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes: 

2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Caixas e equivalentes de caixa (nota 3) 776 609
Contas a receber (nota 4) 13 32
Créditos diversos 39 34
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 60 30
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: A 
Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, uma 
vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus valores 
justos. 14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Com-
panhia não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados 
pela adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: 
a. Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 

2021 2020
Ativos financeiros
Aplicações financeiras (nota 3) 340 528
Ativos financeiros 340 528
A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com 
objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado: 

Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21%

Ativo financeiro em 2021 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 75% CDI R$ 340 R$ 15 R$ 11 R$ 8
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%

Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%
Ativo financeiro em 2020 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 75% CDI R$ 528 R$ 15 R$ 11 R$ 7

c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores: 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3)\ 776 609
Contas a receber (nota 4) 13 32

A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na nota de 
prática 2.6. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da 
Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação 
aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos 
a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de 
liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que 
estão sendo em linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3C1C-85AD-BAE3-601D.
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até a data contratual do vencimento. 
2021 Até 1 ano Acima de 1 ano
Fornecedores 60 –
2020
Fornecedores 30 -
e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-
mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de 
seus empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação 
operacional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e 
melhorias de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, 

em caso de incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento. 
15. Seguros – A administração contrata anualmente um seguro patrimonial 
para suas edificações. A contratação ocorre de forma unificada, considerando 
todos os edifícios do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas 
são contratadas individualmente de acordo com a característica de cada 
imóvel. Em 31 de dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a 
Porto Seguro possui um limite máximo de indenização no valor de R$ 6.624, 
cujas as coberturas são: incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, 
tumultos, derrame/vazamento de sprinklers, recomposição de documentos, 
lucros cessantes, impactos de veículos/aeronaves e vendaval. 16. Contin-
gência – Recolhimento de ISS: Em 03 de janeiro de 2020 a Companhia 
recebeu um auto de infração da Prefeitura de São Paulo vinculado ao não 

recolhimento de ISS imposto sobre serviço no valor original total de R$ 191, 
cuja a atualização é determinado pelo IPCA + 1% a.a. O valor atualizado da 
infração em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 191. Em 18 de fevereiro de 
2020, a Companhia apresentou a primeira impugnação na esfera adminis-
trativa, cuja a defesa aborda que a atividade de Self Storage é classificada 
como uma atividade imobiliária e portanto, não possui sua classificação da 
tabela de serviços previstos em lei e adotada pela Prefeitura de São Paulo. 
Em 31 de agosto de 2020 foi julgada improcedente a Impugnação. Em 29 de 
setembro de 2020 foi protocolado Recurso Ordinário e atualmente aguarda-se 
julgamento do mesmo. Em 03 de agosto de 2021 a Prefeitura apresentou suas 
contrarrazões, na mesma data os autos foram remetidos para 2ª CÂMARA 
JULGADORA. Em 29 de setembro de 2021 foi proferida decisão julgando 

improcedente o Recurso, onde foi interposto recurso de revisão, o qual foi 
julgado improcedente, encerrando a fase administrativa. A Administração, com 
base no entendimento formado pelos seus consultores jurídicos, entende que 
a probabilidade de perda é possível, visto que o auto de infração não possui 
argumentos técnicos sólidos e embasamento legal para a cobrança do ISS 
sobre a receita oriunda de locação e por este motivo, não registrou provisão nas 
demonstrações apresentadas em 31 de dezembro de 2021. A Administração 
da Companhia não tem conhecimento de nenhum passivo contingente a ser 
registrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 17. Eventos Subsequentes – 
A Administração efetuou a análise dos eventos subsequentes e não identificou 
assuntos que gerassem impacto nas demonstrações financeiras apresentadas 
em 31 de dezembro de 2021.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
REC SS Sabará Empreendimentos S.A.
São Paulo-SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Sabará Empreendi-
mentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da REC SS Empreendimentos S.A. em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-

mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradasrelevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 07 de março de 2022.

 KPMG Auditores Camila Coelho Querodia
 Independentes Ltda.  Contadora

 CRC 2SP 014.428/O-6 CRC 1SP 294.059/O-8

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor Thomas Daniel Conway – Diretor Adriana Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.264/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3C1C-85AD-BAE3-601D.
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continua …

REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 18.912.886/0001-05

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 19 de setembro de 
2013, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na Avenida 
Tiradentes, 728, Luz, na cidade de São Paulo, SP, Brasil, com a denominação 
de REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A. A Companhia tem como objeto 
social: (a) realizar investimentos diretamente ou por meio de participações 
societárias, em ativos imobiliários destinados à locação temporária de espaços 
individuais e privativos sob a modalidade de self-storage; (b) adquirir, deter, 
explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor e prestar serviços 
para tais investimentos (c) realizar atividades incidentais ou auxiliares às 
mencionadas anteriormente; (d) deter participação como sócia, acionista ou 
quotista em outras Companhias que tenham como objeto social os negócios 
mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham como objeto social a partici-
pação, como Companhia patrimonial, em quaisquer Companhias que tenham 
como objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (c) acima. O plano 
de negócio da Companhia consiste na exploração de locações temporárias de 
espaços individuais do ramo de self-storage, em empreendimento imobiliário 
localizado na cidade de São Paulo.
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela 
Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e 
instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deli-
berados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas 
atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão 
com a preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou 
análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas sobre a conti-
nuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou 
a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras em 07 de março 
de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: A Companhia não realiza operações em moeda estrangeira e atua em 
um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual 
é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: A preparação das demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da 
Administração da Companhia. As estimativas levaram em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a even-
tos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para a determinação dos valores adequados a ser registrados 
nas demonstrações financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo 
riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são: Nota explicativa nº 5 – Propriedade para 
investimento: mensuração do valor de mercado para fins de impairment. Nota 
explicativa nº 16 – reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; (i) Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de 
obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros propósitos. 
Para que um investimento seja qualificado como equivalentes de caixa ele deve 
ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de 
alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no 
valor justo de mercado. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos 
pela Companhia não existem diferenças significativas entre o seu valor contá-
bil e o valor de mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do 
balanço. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas 
bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e 
valores mobiliários com vencimento original de 90 dias da data de contratação 
ou período menor. As aplicações financeiras compromissadas estão incluídas 
em equivalentes de caixa. 2.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte dasdisposições 
contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos financeiros (exceto por ativos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou 
deduzidos do valor justo dos ativos, se aplicável, após o reconhecimento inicial. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado: Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos 
de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é desreconhecido (bai-
xado), em parte ou integralmente, quando os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiram; quando a Companhia transfere substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo ou quando a Companhia não transfere nem retêm 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere 
o controle sobre o ativo. Passivos financeiros registrados ao custo amor-
tizado: Os outros passivos financeiros (incluindo outras contas a pagar) são 
mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado 
de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. 
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa 
futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando 
apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor 
contábil líquido. 2.4. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 
não-derivativo: A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está dete-
riorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas 
por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment 
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante 
da perda por impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil 
dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo 
os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa 
de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
2.5. Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Adminis-
tração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum evento específico o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identi-
ficadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil ao valor recuperável. 
Essas perdas são lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. 
2.6. Contas a receber: Valores de locações de espaços temporários a receber 
de clientes correspondentes aos contratos firmados junto à Companhia, apro-
priados conforme o regime de competência. Sua classificação é apresentada 
no circulante, pois o prazo de recebimento é inferior à um ano. A Companhia 
adota as taxas médias ponderadas abaixo para reconhecer perdas esperadas 
dos títulos vencidos:
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) 

uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda 
no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A admintração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada.

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio líquido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.13. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. Devido a rateios de despesas com empresas do 
mesmo grupo econômico, a Companhia apresenta no grupo de despesas valo-
res com amortização de ativos intangíveis apesar de não possuir ativos desta 
natureza sob sua propriedade. 2.14. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no 
patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento 
ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados 
ao capital social, através de atos societários. Os termos de integralização 
consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 
2.15. Novas normas ou alterações para 2021 e futuros requerimentos • 
Novos requerimentos atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de junho 
de 2020

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arren-
datários en contratos de arrenamento (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro 
de 2021

Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 (alterações 
ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos: A 
tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia.

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de abril de 
2021

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para 
arrendatários en contratos de arrenamento após 30 de junho 

de 2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro 
de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25) Imobilizado – Receitas antes do uso 

pretendido (alterações ao CPC 27)
Referências à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15)

1º de janeiro 
de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou não circulan-
tes (alterações ao CPC 26 e CPC 23)

Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26) 
Definição de estimativa contábil (Alterações ao CPC 23)

Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação (Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de Caixa 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos bancários de curto prazo (a) 116 97
Aplicação financeira (b) 295 446

411 543
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 99% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate.
4. Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 171 344
Seguros a receber (i) 10 20
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação Duvidosa (166) (326)

15 38
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento:
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A. submete à sua 
apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, 
acompanhadas do relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou as funcionalidades do sis-
tema Oracle (ERP), o que trouxe maior agilidade e acuracidade na emissão das informações financeiras 
e facilitou o gerenciamento dos números divulgados pela Companhia. Também foram implementadas 
melhorias nos processos de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, que resultaram em um controle 
mais efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade 
no pagamento a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos de fechamentos 
contábeis mensais, observamos significativa melhora da gestão das informações financeiras e gerenciais. 
Em relação às tecnologias embarcadas na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvolvi-
mento da interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Oracle), a implementação e 

integração da nova ferramenta tributária (Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais 
através do sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de fechamento, qualidade 
da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão de contratos, agilizando a tomada de decisões 
por parte da administração. A Companhia atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com 
as normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. As políticas da Companhia 
estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No 
mesmo sentido, foram atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e proteção de 
informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de processos 
internos. Ainda, foram implementados novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de 
obras, tendo em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, resultando numa tomada 
de decisão mais efetiva na contratação de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico, 
operacional e financeiro das obras. Em 2021, foi implementado novos processos de gerenciamento, 

gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no planejamento financeiro da obra, 
uma melhor programação de aquisição de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico 
e operacional das obras, um melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em termos 
operacionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando mais efetividade nas recu-
perações de créditos e negociações e maior velocidade na liberação de box para revendas. Também foi 
implementado o novo sistema de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e menos 
deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimização de compras. Procedimentos de 
auditorias operacionais foram atualizados, bem como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, 
as ações e campanhas foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o relacionamento 
com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento de locações e recorrência. Agradecimentos: A 
REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A. agradece a valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, 
fornecedores, parceiros e acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021.

Balanços Patrimoniais exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 411 543
Contas a receber 4 15 38
Créditos diversos 29 –
Tributos a Recuperar 310 125
Valores a receber de partes relacionadas 6 51 3
Despesas Antecipadas 3 1
Total do ativo circulante 819 710

Não circulante
Imobilizado 264 225
Propriedade para investimentos 5 11.712 11.893
Total do ativo não circulante 11.976 12.118

Total do ativo 12.795 12.828

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 72 34
Valores a pagar para partes relacionadas 6 113 128
Obrigações tributárias 23 21
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 20 75
Adiantamento de clientes 42 39
Dividendos a pagar 956 20
Outras contas a pagar – 3
Total do passivo circulante 1.226 320
Não circulante
Impostos diferidos 12 494 1.254
Total do passivo não circulante 494 1.254
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 10.981 11.231
Reserva Legal 7.b 94 23
Total do patrimônio líquido e recursos capitalizáveis 11.075 11.254
Total do passivo e patrimônio líquido 12.795 12.828

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 2.468 2.101
Custo de Operação 10 (1.113) (760)
Custos com ocupação (76) (87)
Custo com pessoal (129) (192)
Custos gerais (138) (92)
Custo com depreciação e amortização (218) (215)
IPTU (552) (174)
Lucro bruto 1.355 1.341
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (250) (245)
Despesas gerais e administrativas 11 (396) (311)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (4) (6)
Outras receitas/despesas 163 (79)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 823 668
Resultado financeiro líquido (164) 10
Receitas financeiras 37 51
Despesas financeiras (201) (41)
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 659 678

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 12 760 (247)
Impostos IRPJ e CSLL 12 – (1)
Lucro dos exercícios  1.418 430

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucros dos exercícios 1.418 430
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 1.418 430

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Reserva Lucros
acumulados

Patrimônio
líquidoNota Capital social Reserva Legal Reserva de Lucros

Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.581 1 11 – 11.593
Redução de capital 7.a (350) – – – (350)
Lucro líquido do exercício 7.b – – – 430 430
Reserva Legal – 22 – (22) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – (102) (102)
Dividendos Adicionais – – (11) (306) (317)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 11.231 23 – – 11.254
Redução de capital 7.a (250) – – – (250)
Lucro líquido do exercício – – – 1.418 1.418
Reserva Legal 7.b – 71 – (71) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – – (337) (337)
Dividendos Adicionais – – – (1.010) (1.010)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 10.981 94 – – 11.075

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 659 678
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 218 215
Provisão para participação nos Lucros (1) 47
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa (161) 71
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 184 (55)
Créditos Diversos (29) 25
Valores a receber de partes relacionadas (48) 1
Tributos a Recuperar (185) (89)
Despesas Antecipadas (2) –
Fornecedores 38 10
Valores a pagar para partes relacionadas (15) 64
Obrigações tributárias 2 6
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (54) (39)
Adiantamento de clientes 3 (13)
Outras contas a pagar (3) 3
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 606 924
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (76) (34)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (76) (34)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (250) (350)
Distibuição de Dividendos (412) (403)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (662) (753)
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (132) 137
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 543 406
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 411 543
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa (132) 137

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Taxa média ponderada de perda estimada %
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 9 22
31 – 60 dias 9 14
61 – 90 dias – 2
91 – 120 dias 6 19
121 – 150 dias 3 29
151 – 180 dias 4 2
181 – 270 dias 12 49
271 – 365 dias 22 24
Acima de 365 dias 116 203

181 364
Movimentação Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD)
Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (255)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (71)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (326)
Provisões, líquidas das reversões no exercício 161
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (166)
5. Propriedade para investimento

Terreno Edificação
Depreciação

Acumulada
Valor
total

Em 31 de dezembro de 2019 1.930 11.272 (1.128) 12.074
Depreciação – – (181) (181)
Em 31 de dezembro de 2020 1.930 11.272 (1.309) 11.893
Depreciação – – (181) (181)
Em 31 de dezembro de 2021 1.930 11.272 (1.490) 11.712
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edificação 
do prédio utilizado na operação de Self Storage Conforme facultado pelo CPC 
28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento ao custo 
histórico menos a depreciação e possível provisão para perda por redução 
ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os estudos da 
Companhia não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por 
redução ao valor recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores 
calculados de forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo 
das propriedades para investimentos é de R$ 24.225 (R$ 19.974 em 2020). a. 
Mensuração do valor justo: (i)Hierarquia do valor justo: O valor justo da pro-
priedade para investimento foi determinada por um avaliador imobiliário interno, 
independentes ao processo da elaboração das demonstrações contábeis e 
com qualificação profissional adequada para esta mensuração. A mensuração 
do valor justo da propriedade para investimentos foi classificada como Nível 
3. (ii) Técnica de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado pelo 
Risco (Risk-Weighted Developement Profit recognition Metodology: “PR”): 
Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de mercado estimado nas 
seguintes situações: (i) ativos operacionais pré estabilizados. Esta metodolo-
gia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de NOI (Net 
Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de mercado 
(Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e reconhece 
o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme os riscos 
associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro de 
desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento em 
cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um 
valor estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total 
do projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento 
deve ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto 
é uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro de 
2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidas no 
mercado considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping, dentre 
outros empreendimentos para renda e afins.
6. Partes relacionadas
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
REC Comércio de Materiais 3 3
Evergreen Fundo de Investimento em Participações 48 –

51 3
Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 100 112
REC SS Casa Verde Empreendimentos e Participa-
ções S.A. – 2

REC SS Lapa Empreendimentos S.A. 12 13
REC SS Tatuapé Empreendimentos S.A. 1 1

113 128
(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores 
e administradores da Companhia.
7. Patrimônio líquido – a. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2021, o 
capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional 
da Companhia é de R$ 10.981 (2020 – R$ 11.231), representado por 10.980.981 
(2020 – 11.230.981) ações das seguintes espécies e classes: 10.980,971 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 ações preferenciais classe 
A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas:

Acionista
Quantidade

de ações ON
Quantidade

de ações PN
Total

de ações
Evergreen Fundo de Investimento 
em Participações 10.926.062 – 10.926.062

Thiago Augusto Cordeiro 54.909 10 54.919
10.980.971 10 10.980.981

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediando ao cancelamento de 350.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de 
um real, realizada mediante a devolução de capital em moeda corrente nacional 
no valor de R$ 350, proporcionais às respectivas participações que cada acio-
nista detêm na Companhia, montante integralmente pago até 31 de dezembro 
de 2020. Em 13 de maio de 2021 por considerar o capital excessivo em relação 
às atividades da Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária: 
(i) a redução do capital social no termo do artigo 173 da Lei 6.404/76, mediante 
a devolução de capital em moeda corrente nacional, mediante o cancelamento 
de 250.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de um real cada no valor de 
R$ 250 proporcionais às respectivas participações que cada acionista detém 
na Companhia, montante integralmente pago até 31 de dezembro de 2021. b. 
Reserva de Lucros: (i) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia 
possui R$ 94 (2020 – R$ 23) de saldo em Reserva Legal. (ii) Reserva de 
Lucros: É constituída somente se a Assembleia Geral de Acionistas decidir 
de outra forma sobre os dividendos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2021 
a Companhia não possui saldos em Reserva de lucros. c. Dividendos: O 
estatuto social da Companhia determina que será distribuído aos Acionistas, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo do 
lucro líquido do exercício (25%), previsto e ajustado nos termos da legislação 
aplicável, ou seja, após a dedução da reserva legal, que deverá ser pago no 
prazo de 60 dias a contas da data de sua declaração, exceto se a Assembleia 
Geral de Acionistas decidir de outra forma, inclusive pela retenção de todo o 
lucro da Companhia. Conforme estatuto social da Companhia, o lucro excedente 
após as deduções e destinações de Reserva Legal, serão destinados de acordo 
com a política de distribuição de dividendos, a qual prevê que o lucro excedente 
seja destinado em sua integralidade para os acionistas.

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 1.418 430
Compensação com prejuízos acumulados – –
Base para constituição de reserva legal 1.418 430
Constituição de reserva legal (5%) (71) (22)
Base para constituição de dividendo mínimos 
obrigatórios 1.347 408

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 337 102
Dividendos adicionais 1.010 306
Dividendos a distribuir 1.347 408
Dividendos distribuídos antecipadamente ao longo 
do exercício corrente 391 388

Dividendos a distribuir 956 20
Em 29 de maio de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição de dividendos 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 no 
montante de R$ 15, sendo R$ 4 provisionado em 2019 a título de dividendos 
mínimos obrigatórios e o montante restante de R$ 11 anteriormente destinado 
a reserva de lucros. Nesta data foi aprovado a distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre de 2020, no montante 
de R$ 127. Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição 
de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 
2020, no montante de R$ 116. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado 
em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente 
ao 3º trimestre de 2020, no montante de R$ 145. Em 12 de maio de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 1º trimestre de 2021, no montante de R$ 138. Em 11 de agosto 
de 2021 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da 
Companhia referente ao 2º trimestre de 2021, no montante de R$ 133. Em 
16 de novembro de 2021 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2021, no montante 

de R$ 121. d. Adiantamento para futuro aumento de capital: Companhia 
não possuia saldo de Adiantamento para futuro aumento de capital em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020. e. Ações Preferenciais: A ações preferenciais 
classe A não terão direito a voto nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos 
seus acionistas a prioridade na distribuição de dividendos anuais em relação 
às ações ordinárias. As métricas de cálculo dos dividendos, bem como seu 
funcionamento serão aprovados pelo Conselho de Administração até outubro 
do ano anterior à incidência dos dividendos, seguindo sempre os critérios 
do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. Para o ano de 2021 e 2020 não foi 
divulgado pelo Conselho de Administração nenhum critério diferenciado de 
cálculo, portanto a distribuição foi realizada proporcionalmente à participação 
de cada acionista, sem que houvesse a necessidade de distribuição prioritária 
em relação às ações ordinárias.
8. Resultado por ação– O lucro por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 1.418 430
Número de ações ordinárias 10.980.971 11.230.971
Lucro por ação (em reais – R$) 0,12913 0,03829

9. Receita operacional líquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 2.662 2.258
Tributos incidentes sobre locação e descontos (194) (157)
Receita líquida 2.468 2.101

10. Custos de operação

31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (76) (87)
Custo com pessoal (129) (192)
Custos com depreciação e amortização (218) (215)
Custos Gerais (138) (92)
IPTU (552) (174)

(1.113) (760)

11. Despesas gerais e administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (270) (179)
Propaganda e marketing (61) (70)
Serviços de informática e telecomunicação – (22)
Emolumentos e publicações (26) –
Materiais de manutenção (16) (18)
Outras despesas (23) (22)

(396) (311)

12. Imposto de renda e contribuição social – Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário do lucro real, 
conforme segue:
Lucro Real – Demonstração do Resultado 31/12/2021 31/12/2020
Diferença temporária – depreciação fiscal vs contábil 
– PPI 727 727

Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças temporárias (247) (247)
a. Conciliação da alíquota do imposto efetiva

31/12/2021 31/12/2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 658 678

Alíquota nominal % 34% 34%
Impostos – normais (224) (230)
Efeitos tributários sobre:
Compensação Prejuízo fiscal do exercício para qual 
não foi constituído ativo fiscal diferido (78) 1

Amortização de despesas pré-operacionais – 5
Diferença temporária de PCLD 56 (24)
Constituição do imposto diferido ativo sobre prejuízo 
fiscal e diferenças 1.007 –

Imposto de renda e contribuição social correntes – (1)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (760) (247)
Taxa efetiva 115% 37%
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Em milhares de Reais
Saldo líquido em 1º de
janeiro de 2021 Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (760) 24
Prejuízo Fiscal 873 78 951
Diferenças temporárias 111 (55) 56
Imposto ativo diferido 984 23 1.007

Prejuízo Fiscal 874 (1) 873
Diferenças temporárias 87 24 111
Imposto ativo diferido 961 23 984

A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta um saldo de prejuízo fiscal 
de R$ 2.798 (R$ 2.569 em 2020) e diferença temporária de R$166 (R$326 em 
2020), gerando dessa forma, base para reconhecimento do imposto de renda 
e contribuição social diferido ativo. No exercício de 2021 com base no estudo 
elaborado pela Administração que prevê lucro tributável futuro, a Companhia 
decidiu por contabilizar o saldo de R$1.007 como imposto diferido ativo. Para 
fins de apresentação na demonstração financeira o saldo de ativo fiscal diferido 
está sendo compensado com o saldo de passivo fiscal diferido, conforme pre-
visto no CPC 32, uma vez que tais saldos serão liquidados simultaneamente.

Saldo em 31 
dedezembro de 

2021

Em milhares de Reais

Saldo líquido
 em 1º dejaneiro 

de 2021
Reconhecido 

noresultado
Passivo 

fiscal diferido
Propriedade para 
investimento 1.254 247 1.501

Imposto passivo 
diferido 1.254 247 1.501

(-) Imposto ativo diferido – (1.007) (1.007)
Imposto passivo 
diferido líquido 1.254 (760) 494

Saldo em 31 de 
dezembro de 2020

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2020
Reconhecido 
no resultado

Passivo 
fiscal 

diferido
Propriedade para 
investimento 1.007 247 1.254

Imposto passivo 
diferido 1.007 247 1.254

13. Instrumentos Financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-

ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes:

2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado Caixa e 
equivalentes (nota 3) 411 543

Contas a receber (nota 4) 15 38
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado 
Fornecedores 73 34

(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: 

A Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, 
uma vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus 
valores justos.
14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia 
não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil:
Ativos financeiros 2021 2020
Aplicações financeiras (nota 3) 295 446
Ativos financeiros 295 446

A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com 
objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado:

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F118-8B4E-010A-CFAE.
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… continuação REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A.

Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Ativo financeiro em Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21%
2021 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 295 R$ 13 R$ 10 R$ 7
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Ativo financeiro em Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%
2020 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 446 R$ 12 R$ 9 R$ 6

Thiago Augusto Cordeiro
Diretor

Thomas Daniel Conway
Diretor

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A. – São Paulo-SP
Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Tiradentes Empre-
endimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da REC SS Tiradentes Empreendimentos 
S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião. A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados KPMG 
Auditores Independentes Ltda., uma sociedade simples brasileira, de KPMG 
Auditores Independentes Ltda., a Brazilian limited liability company 3 com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
KPMG Auditores Independentes Ltda., uma sociedade simples brasileira, de 
KPMG Auditores Independentes Ltda., a Brazilian limited liability company 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de março de 2022
 KPMG Auditores Independentes LTDA.
 CRC 2SP 014.428/O
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c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores:

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 411 543
Contas a receber (nota 4) 15 38
A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na nota de 
prática 2.6. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da 

Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação 
aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos 
a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de 
liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que 
estão sendo em linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros.
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento.

Até 1 ano Acima de 1 ano
2021 2020

Fornecedores 73 –
Fornecedores 34 –
e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-

mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de seus 
empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação opera-
cional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e melhorias 
de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, em caso de 
incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento.
15. Seguros – A administração contrata anualmente um seguro patrimonial 
para suas edificações. A contratação ocorre de forma unificada, considerando 
todos os edifícios do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas 
são contratadas individualmente de acordo com a característica de cada imóvel. 
Em 31 de dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a Porto 
Seguro possui um limite máximo de indenização no valor de R$ 11.298, cujas 
as coberturas são: incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, tumultos, 
derrame/vazamento de sprinklers, recomposição de documentos, lucros ces-
santes, impactos de veículos/aeronaves e vendaval.
16. Contingências – Em 03 de janeiro de 2020 a Companhia recebeu um 
auto de infração da Prefeitura de São Paulo vinculado ao não recolhimento de 
ISS imposto sobre serviço no valor original total de R$ 299, cuja atualização 
é realizada pelo IPCA + 1% a.a. Em 03 de janeiro de 2020 a Companhia 
recebeu um auto de infração da Prefeitura de São Paulo vinculado ao não 
recolhimento de ISS (imposto sobre serviço) no valor original total de R$ 299, 
cuja atualização é realizada pelo IPCA + 1% a.a. Em 18 de fevereiro de 2020, 
a Companhia apresentou a primeira impugnação na esfera administrativa, cuja Adriana Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.264/O-0

defesa aborda que a atividade de Self Storage é classificada como uma ativi-
dade imobiliária e portanto, não possui sua classificação da tabela de serviços 
previstos em lei e adotada pela Prefeitura de São Paulo. Em 31 de agosto de 
2020 foi julgada improcedente a Impugnação. Em 29 de setembro de 2020 foi 
protocolado Recurso Ordinário e atualmente aguarda-se julgamento do mesmo. 
A administração, com base no entendimento formado pelos seus consultores 
jurídicos, entende que a probabilidade de perda é possível, visto que o auto de 
infração não possui argumentos técnicos sólidos e embasamento legal para 
a cobrança do ISS sobre a receita oriunda de locação e por este motivo, não 
registrou provisão nas demonstrações apresentadas em 31 de dezembro de 
2020. Em 18 de novembro de 2021 foi proferida sentença julgando extinta a 
execução fiscal em razão do pagamento através do PPI. O débito consta como 
quitado na Prefeitura de São Paulo. Aguarda-se o arquivamento. A Administra-
ção da Companhia não tem conhecimento de nenhum passivo contingente a 
ser registrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
17. Eventos Subsequentes – A Administração efetuou a análise dos eventos 
subsequentes e não identificou assuntos que gerassem impacto nas demons-
trações financeiras apresentadas em 31 de dezembro de 2021.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F118-8B4E-010A-CFAE.
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Relatório da Administração

Senhores Acionistas: A administração da REC SS Clínicas Empreendi-
mentos S.A. submete à sua apreciação o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, acompanhadas do 
relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2021. 
Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou as funcionalidades do 
sistema Oracle (ERP), o que trouxe maior agilidade e acuracidade na emissão 
das informações financeiras e facilitou o gerenciamento dos números divulgados 
pela Companhia. Também foram implementadas melhorias nos processos de 
tesouraria, contas a receber e contas a pagar, que resultaram em um controle 

mais efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na redução dos índices de inadim-
plência e maior tempestividade no pagamento a fornecedores. Por meio da 
revisão e aprimoramento dos procedimentos de fechamentos contábeis men-
sais, observamos significativa melhora da gestão das informações financeiras 
e gerenciais. Em relação às tecnologias embarcadas na gestão administrativa 
e financeira, destacam-se o desenvolvimento da interface entre o sistema de 
gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Oracle), a implementação e integra-
ção da nova ferramenta tributária (Synchro) e a aplicação da ferramenta de 
informações gerenciais através do sistema Power BI, que, juntos, contribuíram 
com a redução dos prazos de fechamento, qualidade da entrega de obrigações 

fiscais e a melhoria da gestão de contratos, agilizando a tomada de decisões 
por parte da administração. A empresa atualizou suas políticas de riscos e 
compliance, cumprindo com as normas aplicáveis e agindo de acordo com 
as regras e instruções internas. As políticas da empresa estão diretamente 
ligadas à lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no 
Brasil. No mesmo sentido, foram atualizados os controles e monitoramentos de 
segurança cibernética e proteção de informações, por meio de acesso a novas 
ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de processos internos. Ainda, 
foram implementados novos processos de gerenciamento, gestão e desenvol-
vimento de obras, tendo em vista uma melhor gestão em todas as fases das 

construções, resultando numa tomada de decisão mais efetiva na contratação 
de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico, operacional 
e financeiro das obras. Em 2021, foi implementou novos processos de geren-
ciamento, gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão 
no planejamento financeiro da obra, uma melhor programação de aquisição 
de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico e operacional 
das obras, um melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. 
Agradecimentos: A REC SS Clínicas Empreendimentos S.A. agradece a 
valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, fornecedores, parceiros e 
acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.127 1.518
Tributos a Recuperar 29 28
Total do ativo circulante 1.156 1.546

Não circulante
Propriedade para investimentos 4 37.493 24.732
Total do ativo não circulante 37.493 24.732

Total do ativo 38.649 26.278

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 11 397
Valores a pagar para partes relacionadas 5 11 17
Obrigações tributárias 24 9
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3 3
Dividendos obrigatórios 6.c – 24
Total do passivo circulante 49 450
Não circulante
Impostos diferidos 27 27
Total do passivo não circulante 27 27
Patrimônio líquido
Capital social 6.a 30.780 21.771
Reserva Legal 6.b – 6
Adiantamentos para futuro aumento de capital 6.d 7.880 4.024
Prejuízos acumulados (87) –
Total do patrimônio líquido 38.573 25.801
Total do passivo e patrimônio líquido 38.649 26.278

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do Resultado – Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 8 – 8
Custo de Operação 9 – (98)
Prejuízo bruto – (90)
Despesas operacionais
Despesa com ocupação – (9)
Despesa com pessoal (38) –
Despesas gerais e administrativas 10 (53) (49)
Despesas tributárias (7) –
Outras despesas (5) (2)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (102) (150)
Resultado financeiro líquido (14) 2
Receitas financeiras 16 9
Despesas financeiras (30) (7)
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (116) (148)

Impostos IRPJ e CSLL diferidos – (9)
Prejuízo dos exercícios (116) (157)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Prejuízo dos exercícios (116) (157)
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios (116) (157)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Adiantamento Reserva Lucro/

Nota
Capital 
social

para futuro 
aumento de capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 6 16.021 5.650 10 129 – 21.810
Adiantamentos para futuro aumento de capital 6.d – 4.124 – – – 4.124
Aumento de capital 6.a 5.750 (5.750) – – – –
Reversão de dividendos obrigatórios – – – 24 – 24
Absorção do prejuízo do exercício – – (4) (153) 157 –
Prejuízo do exercício – – – – (157) (157)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 6 21.771 4.024 6 – – 25.801
Adiantamentos para futuro aumento de capital 6.d – 12.865 – – – 12.865
Aumento de capital 6.a 9.009 (9.009) – – – –
Prejuízo do exercício – – – – (116) (116)
Absorção do prejuízo do exercício 6.b – – (6) – 6 –
Reversão de dividendos obrigatórios 6.c – – – – 24 24
Saldos em 31 de dezembro de 2021 6 30.780 7.880 – – (87) 38.573

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa – Método Indireto – Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição 
social (116) (148)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização – 12
Provisão para participação nos Lucros (1) 3
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – 80
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber – (61)
Créditos Diversos – 44
Tributos a Recuperar (1) (26)
Despesas Antecipadas – 6
Fornecedores (387) 397
Valores a pagar para partes relacionadas (6) 11
Obrigações tributárias 15 (1)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1 (7)
Caixa líquido gerado (consumido) pelas atividades 
operacionais (495) 310

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de propriedade para investimento (12.761) (6.616)
Caixa líquido consumido pelas atividades de 
investimento (12.761) (6.616)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Adiantamento para futuro aumento de capital 12.865 4.124
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento 12.865 4.124

Redução líquido de caixa e equivalente de caixa (391) (2.182)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 1.518 3.700
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.127 1.518
Redução líquido de caixa e equivalente de caixa (391) (2.182)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 19 de outubro de 
2017, na forma de sociedade anônima de capital fechado com sede na Rua 
Teodoro Sampaio nº 309, Pinheiros, na cidade de São Paulo-SP, Brasil, com 
a denominação de REC SS Clínicas Empreendimentos S.A. A Companhia 
tem como objeto social: (a) realizar investimentos diretamente ou por meio de 
participações societárias, em ativos imobiliários destinados à locação tempo-
rária de espaços individuais e privativos sob a modalidade de self-storage; (b) 
adquirir, deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor e 
prestar serviços para tais investimentos; (c) realizar atividades incidentais ou 
auxiliares às mencionadas anteriormente; (d) deter participação como sócia, 
acionista ou quotista em outras Companhias que tenham como objeto social os 
negócios mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham como objeto social 
a participação, como Companhia patrimonial, em quaisquer Companhias que 
tenham como objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (c) acima. 
O plano de negócio da Companhia consiste na exploração de locações tem-
porárias de espaços individuais do ramo de self-storage, em empreendimento 
imobiliário localizado na cidade de São Paulo. 
2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente 
no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de prepa-
ração: As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela 
Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e 
instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deli-
berados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas 
atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão 
com a preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou 
análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas sobre a conti-
nuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou 
a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras em de fevereiro 
de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: A Companhia não realiza operações em moeda estrangeira e atua em 
um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual 
é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: A preparação das demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da 
Administração da Companhia. As estimativas levaram em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a even-
tos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para a determinação dos valores adequados a ser registrados 
nas demonstrações financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo 
riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são: Nota explicativa nº 4 – Propriedade para 
investimento: mensuração do valor de mercado para fins de teste de impairment. 
Nota explicativa nº 13 – reconhecimento e mensuração de provisões e con-
tingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos; (i) Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de 
obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros propósitos. 
Para que um investimento seja qualificado como equivalentes de caixa ele deve 
ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de 
alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no 
valor justo de mercado. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos 
pela Companhia não existem diferenças significativas entre o seu valor contá-
bil e o valor de mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do 
balanço. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas 
bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e 
valores mobiliários com vencimento original de 90 dias da data de contratação 
ou período menor. As aplicações financeiras compromissadas estão incluídas 
em equivalentes de caixa. 2.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte das disposições 
contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e 
passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são 
acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, 
se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integral-
mente, quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando 
a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo 
ou quando a Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. 
Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos 
financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo res-
pectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo 
financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros não-derivativos: A Companhia avalia na data de cada balanço 
se há evidência objetiva de que um ativofinanceiro ou grupo de ativos finan-
ceiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reco-
nhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou 
eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demons-
tração do resultado. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum 

evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do 
exercício quando identificadas. 2.6. Propriedade para investimentos: Pro-
priedade para investimento é definida como propriedade (terreno, edificações, 
parte de edificações, ou ambos) mantida pelo proprietário, ou pelo arrendatá-
rio segundo contrato de arrendamento financeiro, para rendimento de aluguéis 
ou valorização ou ambos, e não para: (a) uso na produção de bens ou serviços 
ou para fins administrativos; ou (b) venda no curso das atividades normais do 
negócio. A Companhia é proprietária de um imóvel, localizado na cidade de 
São Paulo, que está em fase de construção e será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade para 
investimento através do método de custo menos a sua depreciação e qualquer 
provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico de 
aquisição. A depreciação é calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A Administração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.7. Fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens e ser-
viços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados 
como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-
lante. 2.8. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melho-
res estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.9. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, cíveis, previden-
ciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado 
de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado com segurança. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-
-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como 
um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquida-
ção relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de 
obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. 2.10. Apuração do resultado: As receitas e despesas são reco-
nhecidas com base no regime de competência. 2.11. Adiantamentos para 
futuro aumento de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital 
são classificados no patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais 
de não cancelamento ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são 
registrados como adiantamento para futuro aumento de capital, e posterior-
mente integralizados ao capital social, através de atos societários. Os termos 
de integralização consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade 
fixa de ações. 2.12. Imposto de renda e contribuição social – Diferidos: O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% 
para a contribuição social. 2.13. Novas normas ou alterações para 2021 e 
futuros requerimentos: • Novos requerimentos atualmente em vigor:

Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de junho 
de 2020

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arren-
datários en contratos de arrenamento (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro 
de 2021

Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 (alterações 
ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 e CPC 06)

A Empresa avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos: A 
tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de abril de 
2021

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para 
arrendatários en contratos de arrenamento após 30 de 
junho de 2021 (alteração ao CPC 06).

1º de janeiro 
de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25) Imobilizado – Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao CPC 27). Referências à 
estrutura conceitual (alterações ao CPC 15)

1º de janeiro 
de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou não circu-
lantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23). Divulgação de 
Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26) Definição de 
estimativa contábil (Alterações ao CPC 23). Imposto diferido 
relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação (Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos bancários de curto prazo (a) 1.127 1.518

1.127 1.518
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. 
4. Propriedade para investimentos – a. Conciliação do valor contábil:

Terreno
Edifi-

cação
Edificação em 

andamento
Depre-
ciação

Valor 
total

Em 31 de dezembro de 2019 14.523 477 3.152 (24) 18.128
Adições – – 6.616 (12) 6.604
Em 31 de dezembro de 2020 14.523 477 9.768 (36) 24.732
Adições – – 12.761 – 12.761
Em 31 de dezembro de 2021 14.523 477 22.529 (36) 37.493
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edificação 
do prédio utilizado na operação de “Self Storage”. Conforme facultado pelo CPC 
28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento pelo método de 
custo, ou seja, ao custo histórico menos a depreciação e possível provisão para 
perda por redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
os estudos da Companhia não apresentam necessidade de reconhecimento de 
perda por redução ao valor recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos 
ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e 
seus valores calculados de forma prospectiva. Durante o ano, foram incorridos 
custos no valor total de R$12.761 (R$6.616 em 2020) relativos a rúbrica de 
propriedades para investimentos que referem-se ao andamento da construção 
da propriedade. Na aquisição da propriedade para investimento em períodos 
anteriores, a mesma possuía uma edificação que estava locada para um esta-

cionamento, tal edificação estava sendo depreciada pela vida útil. Em 2020, 
devido a inadimplênica do locatário, ocorreu a rescisão contratual, momento no 
qual a Companhia decidiu incluir essa área no projeto de desenvolvimento do 
ativo de “Self Storage” desta forma a depreciação foi interrompida e retornará 
assim que o ativo estiver concluido. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo 
das propriedades para investimentos é de R$ 41.533 (R$ 29.938, em 2020). 
b. Mensuração do valor justo – (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo 
da propriedade para investimento foi determinado por um avaliador imobiliário 
interno, independentes ao processo da elaboração das demonstrações contá-
beis e com qualificação profissional adequada para esta mensuração. A men-
suração do valor justo da propriedade para investimentos foi classificada como 
Nível 3. (ii) Técnica de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado 
pelo Risco (Risk-Weighted Development Profit Recognition Metodology; 
“PR”): Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de mercado esti-
mado nas seguintes situações: (i) ativos operacionais pré estabilizados. Esta 
metodologia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de 
NOI (Net Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de 
mercado (Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e 
reconhece o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme os ris-
cos associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro 
de desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento 
em cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um 
valor estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total do 
projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento deve 
ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto é 
uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro 
de 2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidas no 
mercado considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping e afins. 
5. Partes Relacionadas 31/12/2021 31/12/2020
Passivo
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 11 17

11 17
(i) A Companhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacio-
nadas dentro do prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados 
e não sofrem acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos 
Administradores: Durante o exercício não houve remuneração aos diretores 
e administradores da Companhia. 
6. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o 
capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional 
da Companhia é de R$ 30.780 (2020 – R$ 21.771), representado por 30.780.000
(2020 – 21.771.000) das seguintes espécies e classes: 30.779.990 ações 
ordinárias sem valor nominal e 10 preferenciais classe A, assim detidas: 

Acionista
Quantidade 

de ações ON
Quantidade 

de ações PN
Quantidade 

total de ações
Evergreen Fundo de Investi-
mento em Participações 30.717.681 – 30.717.681

Thiago Augusto Cordeiro 62.309 10 62.319
30.779.990 10 30.780.000

Em 22 de setembro de 2020, foi aprovado em Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária o aumento de capital social no montante de R$ 5.750 que 
corresponde a 5.750.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, integralizadas por meio da capitalização de créditos decorrentes de 
adiantamento para futuro aumento de capital. Em 30 de março de 2021, foi 
aprovado em Ata de Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital 
social no montante de R$ 9.009 que corresponde a 9.009.000 novas ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal, integralizadas por meio da capi-
talização de créditos decorrentes de adiantamento para futuro aumento de 
capital. b. Reserva de lucros: (i) Reserva Legal: É constituída à razão de 
5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 
Companhia não possui saldos em Reserva Legal, visto que o saldo acumu-
lado até o exercício anterior foi absorvido pelo prejuízo do exercício. (R$ 6 em 
2020). c. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina que será 
distribuído aos Acionistas, como dividendo obrigatório em cada exercício social, 
o percentual mínimo do lucro líquido do exercício (25%), previsto e ajustado 
nos termos da legislação aplicável, ou seja, após a dedução da reserva legal, 
que deverá ser pago no prazo de 60 dias a contas da data de sua declaração, 
exceto se a Assembleia Geral de Acionistas decidir de outra forma, inclusive 
pela retenção de todo o lucro da Companhia. O eventual excedente do lucro 
líquido será distribuído de acordo com a política de distribuição da Companhia. 
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não constituiu dividendos, uma 
vez que possui prejuízo. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuia 
saldo de dividendos obrigatórios a pagar no valor de R$ 24 que referia se a 
dividendos minímos obrigatórios referente ao resultado do exercício de 31 
de dezembro de 2018, os quais não foram aprovados subsequentemente 
em Assembléia Geral Ordinária ocorrida em 15 de maio de 2019. Em 31 de 
dezembro de 2021 a Companhia regularizou o saldo efetuando a reversão do 
montante em contrapartida a conta de prejuizos acumulados no patrimônio 
liquido. d. Adiantamento para futuro aumento de capital: Refere-se a aportes 
efetuados pelos acionistas Evergreen e Thiago Augusto Cordeiro, conforme 
instrumento particular de contrato de adiantamento para futuro aumento de 
capital, assinados durante o exercício de 2021, no valor de R$ 7.880 (R$ 4.024 
em 2020), que serão integralizados em cotas da sociedade durante o exercício 
de 2021, convertidos em quantidade fixas de cotas, no valor de R$ 0,001 (um 
real) por cota, totalizando 7.880.000 novas ações. e. Ações Preferenciais: A 
ações preferenciais classe A não terão direito a voto nas Assembleias Gerais e 
poderão conferir aos seus acionistas a prioridade na distribuição de dividendos 
anuais em relação às ações ordinárias. As métricas de cálculo dos dividendos, 
bem como seu funcionamento serão aprovados pelo Conselho de Administração 
até outubro do ano anterior à incidência dos dividendos, seguindo sempre os 
critérios do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. Para o ano de 2021 e 2020 não 
foi divulgado pelo Conselho de Administração nenhum critério diferenciado de 
cálculo, portanto a distribuição foi realizada proporcionalmente à participação 
de cada acionista, sem que houvesse a necessidade de distribuição prioritária 
em relação às ações ordinárias. 
7. Resultado por ação – O prejuízo por ação é calculado mediante a divisão 
do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício: 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
REC SS Clínicas Empreendimentos S.A.
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Clínicas 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da REC 
SS Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-

primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-

tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Iden-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2022

KPMG Auditores Independentes Camila Coelho Querodia
CRC 2SP 014.428/O-6 CRC 1SP 294.059/O-8

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo atribuível aos acionistas (116) (157)
Número de ações ordinárias 30.779.990 21.770.990
Prejuízo por ação (em reais – R$) (0,003769) (0,00721)
8. Receita operacional líquida
Representada substancialmente pela receita de locações. A reconciliação das 
receitas brutas para a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação (i) – 97
Tributos incidentes sobre locação e descontos – (9)
Perda de crédito liquidação duvidosa – (80)
Total – 8
(i) Durante o ano de 2020, o edifício localizado dentro da propriedade era locado 
para um estacionamento. Devido a inadimplênica do locatário, assim como o 
início das obras para construção da propriedade para investimentos, houve a 
recisão do contrato de aluguel de estacionamento. 

31/12/2021 31/12/2020
Custos gerais – (1)
Custos com depreciação – (12)
IPTU (i) – (85)
Total – (98)
(i) Em 2021 foi obtido a aprovação do Cadastro Nacional de obra (CTO) para 
a construção da propriedade para investimento, deste modo, as despesas 
relativas a gastos com IPTU foram capitalizadas. 
10. Despesas Gerais e Administrativas – A composição do saldo de despesas 
gerais e administrativas no ano é apresentada da seguinte forma: 

2021 2020
Serviços terceirizados (44) (30)
Emolumentos e publicações (7) (7)
Serviços de informática e telecomunicação – (9)
Outras despesas (2) (3)

(53) (49)
11. Instrumentos financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes: 

2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.127 1.518
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 11 397
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designou 
derivativos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um 
modelo de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referen-
tes a esses instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos 
financeiros: A Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos 
financeiros, uma vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos 
de seus valores justos. 
12. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia 
não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, a Companhia não possui saldo em instrumentos financeiros, remunerados 
a uma taxa de juros. c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade 
de a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com 
seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a 
Companhia. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da 
Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos 
pagamentos derivados das obrigações assumidas. A administração entende 
que devido a fase pré-operacional, não existe nenhuma exposição à este 
risco. e. Risco operacional: Em virtude da Companhia ainda não ter iniciado 
a operação de “self storage” e ou construção, não há muito risco inerente na 
atual operação (locação do terreno e área antiga construída), mesmo assim 
a Companhia monitora periodicamente suas condições de modo a antecipar 
possíveis impactos. 
13. Contingência – A Administração da Companhia não tem conhecimento 
de nenhum ativo ou passivo contingente a ser registrado ou divulgado em 31 
de dezembro de 2021 e 2020. 
14. Outras informações – Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial 
a Saúde (OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência 
de saúde global. O surto desencadeou decisões significativas de governos 
e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, 
aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar 
os seguintes impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras. Considerando a situação atual da disseminação do surto, enten-
demos que a nossa projeção de receitas e dos fluxos de caixa operacionais 
para o ano de 2022 poderá ser revisada. Considerando a imprevisibilidade da 
evolução do surto e seus impactos, entretanto até o momento, a Companhia 
não possui efeito financeiro do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais 
estimados. A Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas 
operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo 
de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas 
operações e nas demonstrações financeiras. 
15. Evento subsequente – A Administração efetuou a análise dos eventos 
subsequentes e não identificou assuntos que gerassem impacto nas demons-
trações financeiras apresentadas em 31 de dezembro de 2021. 
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